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Apresentação da Coleção do XX Encontro 
Nacional de Filosofia da ANPOF 

Entre os dias 30 de setembro e 4 de outubro de 2024, a cidade 
de Recife recebeu o XX Encontro de Filosofia da ANPOF, um evento 
que reuniu pesquisadores, docentes e estudantes em torno das mais 
diversas questões filosóficas. Com a participação de 73 Grupos de Tra-
balho, o encontro consolidou-se como um espaço essencial para o in-
tercâmbio acadêmico, promovendo debates aprofundados sobre temas 
que atravessam a história da filosofia e suas interfaces com outras áreas 
do conhecimento. 

Os trabalhos apresentados neste encontro refletem a plurali-
dade da pesquisa filosófica no Brasil, abordando desde questões clássi-
cas da metafísica e da epistemologia até discussões urgentes sobre raça, 
gênero, decolonialidade e filosofia da deficiência.  

Os livros que agora publicamos reúnem os trabalhos apresen-
tados no XX Encontro da ANPOF, preservando a riqueza das reflexões 
desenvolvidas durante o evento. Cada artigo representa uma contri-
buição valiosa para o avanço do debate filosófico e para o fortaleci-
mento das comunidades acadêmicas que buscam compreender e trans-
formar a realidade por meio do pensamento crítico. Mais do que um 
registro, estas publicações são um convite à continuidade das discus-
sões iniciadas no encontro, abrindo caminho para novas investigações 
e diálogos. 

Agradecemos a todos os participantes que contribuíram para a 
realização deste evento e para a produção deste material. Que estas pu-
blicações possam servir de inspiração e referência para pesquisadores, 
estudantes e interessados na filosofia, reafirmando o papel fundamen-
tal da ANPOF no fomento à pesquisa e à circulação do conhecimento 
filosófico no Brasil. 

Solange Costa 
Diretora editorial da ANPOF 

Biênio 2023-2024 
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Apresentação 

É com grande satisfação que publicamos as Atas do GT Kant do 
XX Encontro da ANPOF, ocorrido em Recife entre 30/09 a 04/10 de 
2024. O GT Kant é vinculado à Sociedade Kant Brasileira (SKB) que, 
fundada em 1988, firmou-se como uma das sociedades filosóficas mais 
tradicionais e ativas do Brasil. A SKB conta com cinco seções regionais, 
mais de 100 membros filiados, uma revista oficial (a Studia Kantiana, 
fundada em 1998), além de vínculos e relações com inúmeras associa-
ções kantianas por todo o mundo, incluindo a Kant-Gesellschaft.  

Os textos reunidos nessas Atas são uma pequena amostra das 
discussões que ocorreram no GT Kant ao longo do evento. Optamos 
por selecionar e publicar exclusivamente artigos de estudantes de mes-
trado e doutorado de PPGs das cinco regiões brasileiras, com o intuito 
de fornecer um panorama da pesquisa sobre a filosofia kantiana que 
está sendo realizada no nível da pós-graduação no Brasil. Como tam-
bém em 2024 foram comemorados os 300 anos de nascimento de Im-
manuel Kant, uma efeméride celebrada no Brasil e mundo afora, espe-
ramos com essas Atas apresentar o presente e, sobretudo, o futuro da 
interpretação brasileira da inesgotável e perene obra do filósofo de 
Königsberg. 

Diego Kosbiau Trevisan1 
Emanuele Tredanaro 

Lorena da Silva Bulhões Costa 
Pedro Casalotti Farhat 

 
1 Coordenador do GT Kant. 



14 Título do livro 
 

 



Nota sobre abreviação e referência das obras 
de Kant 

Para referência às obras de Kant, utilizou-se preferencialmente 
a edição da Academia, de modo que nas citações indicou-se a sigla da 
obra, o volume e a página desta edição. Exceção é feita apenas para as 
referências à Crítica da razão pura, que seguem as paginações da pri-
meira (“A”) e segunda (“B”) edições. As traduções consultadas e utili-
zadas por cada um dos autores aparecem nas referências bibliográficas 
de cada capítulo, sendo de responsabilidade de cada autor caso não 
exista tradução em português indicada. 

A lista, por ordem alfabética, com as siglas dos títulos originais 
de cada uma das obras referenciadas nesta publicação segue abaixo, 
em acordo com a lista da Kant-Gesellschaft (https://www.kant-
gesellschaft.de/en/ks/author.html). 

BDG Der einzig mögliche Beweisgrund zu einer Demonstration des Daseins Gottes 
[O único argumento possível para uma demonstração da existência de Deus] 

GMS Grundlegung zur Metaphysik der Sitten [Fundamentação da metafísica dos 
costumes] 

GNVE Geschichte und Naturbeschreibung der merkwürdigsten Vorfälle des Erdbe-
bens, welches an dem Ende des 1755sten Jahres einen großen Theil der Erde 
erschüttert hat [História e descrição natural dos estranhos fenómenos relaci-
onados com o terramoto que, no final do ano de 1755, abalou grande parte da 
terra] 

https://www.kant-gesellschaft.de/en/ks/author.html
https://www.kant-gesellschaft.de/en/ks/author.html
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IaG Idee zu einer allgemeinen Geschichte in weltbürgerlicher Absicht [Ideia de 
uma história universal de um ponto de vista cosmopolita] 

KpV Kritik der praktischen Vernunft [Crítica da razão prática] 
KrV Kritik der reinen Vernunft [Crítica da razão pura] 
KU Kritik der Urteilskraft [Crítica da faculdade de julgar] 
MS Die Metaphysik der Sitten [A metafísica dos costumes] 
MSI De mundi sensibilis atque intelligibilis forma et principiis [Forma e princípios 

do mundo sensível e do mundo inteligível] 
MpVT Über das Mißlingen aller philosophischen Versuche in der Theodicee [Sobre o 

fracasso de toda tentativa filosófica na teodiceia] 
Refl Reflexionen [Reflexões] 
RGV Die Religion innerhalb der Grenzen der bloßen Vernunft [A religião nos 

limites da simples razão] 
TP Über den Gemeinspruch: Das mag in der Theorie richtig sein, taugt aber nicht 

für die Praxis [Sobre a expressão corrente: Isto pode ser correto na teoria, mas 
nada vale na prática] 

V-NR Naturrecht Feyerabend (Winter 1784) [Direito natural Feyerabend] 
ZeF Zum ewigen Freiden [À paz perpétua] 
 



1924-2024: 100 anos de “A Doutrina de Kant 
no Brasil” 
Pedro Casalotti Farhat1 
DOI: https://doi.org/10.58942/eqs.146.01 

§1

Com as seguintes palavras, Tobias Barreto começava sua “pro-
fissão de fé” filosófica (segundo o prefácio de seus Estudos Alemães), um 
texto intitulado Recordação de Kant, de 1887: 

Não há domínio algum da atividade intelectual, em que o espírito bra-
sileiro se mostre tão acanhado, tão frívolo e infecundo, como no do-
mínio filosófico. 
É certo que todas as outras manifestações da nossa vida espiritual dão 
também testemunho de uma singular e incomparável fraqueza. Mas é 
sempre dar testemunho de alguma coisa. Um certificado de doença é 
em todo caso menos triste que um certificado de morte.  
Assim não temos poetas, nem artistas de merecimento; mas a poesia e 
as artes se cultivam entre nós. Não podemos lisonjear-nos de possuir 
um só jurista de estatura europeia […]; porém ao menos é certo que o 
direito constitui uma das nossas mais constantes ocupações intelectu-
ais. 
Ciência, história, literatura: — tudo isto é fútil; mas seria uma injustiça 
querer exprimir tudo isto por meio de uma fórmula absolutamente 
negativa. No fundo da crítica fica sempre algum resíduo, que ainda 
pode servir de fermento a mais sérias e mais dignas produções futu-
ras. 

1 Doutorando em Filosofia na Universidade de São Paulo. E-mail: pedro.farhat@usp.br 

https://doi.org/10.58942/eqs.146.01
mailto:pedro.farhat@usp.br
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Com a filosofia o caso é bem diverso. Se nas outras esferas do pensa-
mento, somos uma espécie de antropóides literários, meio-homens e 
meio-macacos, sem caráter próprio, sem expressão, sem originali-
dade, — no distrito filosófico é ainda pior o nosso papel: não ocupa-
mos lugar algum; não temos direito a uma classificação. 
Este meu modo de ver não é novo. […] (Barreto, 1926, p. 245-246).2 

A posição de Tobias Barreto, no entanto, não é simplesmente a 
recusa da possibilidade de um posicionamento filosófico propriamente 
nosso: trata-se de uma tese baseada em sua leitura da formação intelec-
tual brasileira e que lança a possibilidade do que ele chama uma “filo-
sofia do futuro”. Meu objetivo, no entanto, não é tratar da filosofia de 
Barreto ou de alguma figura desconhecida de nossa história intelectual, 
mas sim comentar brevemente alguns elementos relacionados à forma 
como a recepção de Kant no Brasil foi interpretada por alguns “juristas 
filósofos” do final do século XIX e começo do século XX3. Nesta ques-
tão, Sílvio Romero segue na mesma linha de Barreto:4 

O meu sistema filosófico reduz-se a não ter sistema algum; porque um 
sistema prende e comprime sempre a verdade. 
Sectário convicto do Positivismo de Comte, não na direção que este lhe 
deu nos últimos anos de sua vida, mas na ramificação capitaneada por 
Émile Littré, depois que travei conhecimento com o transformismo de 
Darwin, procuro harmonizar os dois sistemas num criticismo amplo e 
fecundo. 
Nem é isto alguma novidade esquisita, quando a tendência filosófica 
principal na Alemanha, Inglaterra, França, Itália e Espanha na atuali-
dade é justamente este criticismo independente, firmado nos dados 
positivos, espécie de neokantismo, não por ir pedir ideias a Kant, mas 

 
2 Todas as citações de textos antigos foram revisadas e tiveram sua pontuação e grafias 
atualizadas para as normais atuais do português. 
3 Talvez assim possamos indicar um caminho para iniciar a sanar a compreensão de um 
nexo entre a recepção da filosofia kantiana pré e pós fundação da Universidade de São 
Paulo que ainda marca nossas abordagens (cf. Pimenta; Hulshof, 2024). 
4 Todavia, os autores de fato trocaram algumas farpas que, entretanto, logo permitiram 
a eles alcançar uma proximidade pessoal e de referências, reconhecendo-se como inter-
locutores (cf. Romero, 1969 [1878], p. 139; Barreto, 1926 [1878], p. 247, nota). 
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por tomar-lhe o espírito. Neste sentido moderno, “é preciso voltar a 
Kant” é verdadeiro (Romero, 1969 [1878], p. 146). 

A possibilidade de tomar Kant como uma referência importante 
é dada para ambos, mas não de maneira a tomar necessariamente sua 
doutrina, seu sistema, o qual de fato permanece como uma parte do 
pano de fundo cultural. Se para este Romero o direito precisava ser um 
direito sem doutrina, fica bem claro que uma doutrina do direito, 
mesmo proveniente da pena do tão elogiado sábio de Königsberg, seria 
bem pouco atrativa. No mais, o vínculo ao diagnóstico de uma não exis-
tência da filosofia no Brasil e uma crítica ao positivismo se colocam pre-
cisamente ao lado de uma recepção antimetafísica de Kant, sem a qual 
talvez pudessem ter explorado caminhos que deixaram em aberto para 
o conhecimento da primeiríssima recepção do pensamento kantiano no 
Brasil. Assim, o importante neste ponto é conseguir reconhecer que 1) 
ocorreu uma recepção brasileira das ideias kantianas na segunda me-
tade do século XIX; e 2) que essa recepção era, por princípio, eclética e 
desligada de preocupações doutrinárias profundas ou mesmo acerca 
da interpretação do texto, mas conectada com as preocupações consi-
deradas “reais” para uma intelectualidade nascente. Em resumo, Kant 
era um instrumento, mais do que o próprio campo. 

§2 

Esta complexa relação, em especial tal como a herdará e discu-
tirá o autor de nosso primeiro Código Civil, Clóvis Bevilaqua, será rein-
terpretada por Miguel Reale a partir dos anos 1940, quando este bus-
cava ao mesmo tempo formular sua própria filosofia política e do di-
reito, compreender a formação do pensamento político brasileiro e, 
além disso, fornecer uma interpretação de alguns clássicos da filosofia 
política, como Rousseau e Kant. Para entender esse passo, é interes-
sante tomar como princípio o primeiro capítulo do livro Filosofia em São 
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Paulo, publicado originalmente em 1962 por Reale, no qual, além de 
constar uma seção intitulada “O pensamento nacional na época da in-
dependência — ideologia e kantismo em São Paulo”, o autor faz diver-
sas interpretações que supõem um debate mais amplo em torno desta 
questão e, no fundo, impelem-no na elaboração de uma tese histórica 
de fundo sobre a formação do pensamento nacional e, em específico, 
da filosofia paulista.  

Para Reale (seguindo nisto seu predecessor João Arruda na cá-
tedra de Filosofia do Direito na Faculdade de Direito do Largo de São 
Francisco), ainda que em obras publicadas no início do século XIX o 
nome de Kant apareça apenas esporadicamente, sua “escola […] repre-
sentou, mesmo em São Paulo, papel importantíssimo” (Arruda, 1942, 
vol. I apud Reale, 1962, p. 24); e isso por haver em Kant uma função 
política muito clara, antes de ser propriamente uma referência em filo-
sofia teórica: 

O que naturalmente atraía no kantismo, no amanhecer de nossa vida 
nacional, eram menos os valores gnoseológico-científicos do criti-
cismo, — para cuja plena compreensão não estávamos preparados, — 
do que o sopro ético e “idealista” de sua doutrina, ou a formulação 
liberal de seu pensamento político tal como era oferecida pelos intér-
pretes gauleses. 
Passamos, em suma, por Kant, mas não pela experiência salutar do 
criticismo, achegando-nos mais ao filósofo germânico naquilo que ele 
desenvolvera a partir do pensamento francês, notadamente de Jean 
Jacques Rousseau, no plano ético e social, correspondente aos valores 
em ascensão do individualismo burguês (Reale, 1962, p. 24-25). 

A tese, portanto, sustentada por Reale em base investigativa va-
riada (e inclusive pretensamente filológica), remete à autocompreensão 
formativa de uma vertente do pensamento político brasileiro, neste 
caso liberal, que vê com bons olhos uma possível apropriação do pen-
samento político kantiano como fonte dos elementos que se considera-
ram basilares nas políticas liberais praticadas em nossas terras. Será na 
recuperação dos velhos cadernos manuscritos do jovem Padre Diogo 
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Antônio Feijó (que se tornaria Regente em 1835) e na reedição dos mes-
mos em 1967 que Reale encontrará uma das fontes para entender esta 
história que, segundo ele, acaba por entremesclar liberalismo e kan-
tismo no interior de São Paulo. Com efeito, cria-se espaço para que um 
certo liberalismo reconheça assim direitos e valores que seriam caros 
ao kantismo. De fato, Reale é categórico sobre isso: 

[...] não se pode deixar de reconhecer a perspicácia política de nossos 
primeiros liberais ao perceberem, embora sem contato direto com as 
fontes do pensamento kantiano, como nele se compendiam alguns dos 
motivos cardeais da concepção individualista do universo e da vida: 
a ideia de liberdade como “direito inato”; a vida social no Estado de 
Direito como uma limitação recíproca de liberdades; o respeito à pes-
soa humana, e, por fim, o emprego da coação organizada para a garan-
tia das liberdades individuais (Reale, 1962, p. 25). 

Porém, com quem e de quem exatamente Reale está falando em 
1962? Seus pares de diálogo são, primeiro, os autores que se debateram 
acerca da possibilidade de Kant ter sido relevante na formação do pen-
samento brasileiro, especialmente Bevilaqua e, além dele, aqueles que 
estudaram a história das ideias no Brasil, nomeadamente, João Cruz 
Costa. 

§3 

Bevilaqua, em escrito de 1924 intitulado “A doutrina de Kant no 
Brasil”, por ocasião dos 200 anos do nascimento do filósofo alemão, de-
fendia a tese comumente aceita na “Escola de Recife” de que a filosofia 
de Kant, no fundo, não havia deixado quaisquer frutos no pensamento 
brasileiro até então, diferente do que ocorreu com outras escolas. Ape-
nas algumas figuras filosóficas parecem, aos olhos de Bevilaqua, ter re-
cebido contribuições de fato a partir do pensamento kantiano, dedi-
cando-lhe “algumas páginas”, sendo os mais importantes, dentre os 
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elencados por ele5, Tobias Barreto e Farias Brito, ambos ligados à “Es-
cola de Recife”. 

Essa tese, de fato, parte de uma posição mais ampla de Bevila-
qua, expressa por ele no seu Esboços e fragmentos (1899), em especial no 
artigo Repercussão do pensamento filosófico sobre a mentalidade brasileira 
(1896), que inicia com a discussão da difundida noção de que “o Brasil 
não contribuiu com uma escola própria, sequer com um conceito origi-
nal de vulto, para a desenvolução da filosofia humana” (Bevilaqua, 
1975 [1896], p. 96). O autor indica ser essa a condição de muitas outras 
grandes nações, não apenas a brasileira e, por isso, não se trata de uma 
“desoladora anomalia”, mas apenas de nossa “atual situação”, em que 
devido ao pouco tempo passado, não foi possível desenvolver uma fi-
losofia original ou mesmo que contribuísse de algum modo para o pen-
samento humano em geral (Bevilaqua, 1975 [1896], p. 96). Isto conduz 
a uma análise detida de várias vertentes intelectuais que tiveram “ecos” 
no Brasil e que, entretanto, seriam dignas de nota apenas aquelas que 
surgem “após a independência política de nossa pátria”; essa seria, 
para Bevilaqua, “a verdade, que, aliás, não exclui a existência de alguns 
letrados” aos quais “interessassem os problemas metafísicos ou mesmo 
as disquisições escolásticas” antes da independência, mas joga seu in-
teresse para o que veio depois dela (Bevilaqua, 1975 [1896], p. 97). 
Trata-se precisamente do que S. Romero expressou, já em 1878: se havia 
filosofia no Brasil, ela era diminuta e pouco original. No entanto, Bevi-
laqua aparece com um acréscimo relevante: o estatuto político da nação 
e a possibilidade de independência não meramente política que ele des-
trava, de cunho intelectual e pessoal são fatores centrais em seu argu-
mento. 

A posição de Romero era bem conhecida e inclusive é citada por 
Bevilaqua neste contexto tal que não surpreende esta ligação direta. No 

 
5 Acrescente-se ainda nesta lista Januário Gaffrée, provavelmente o primeiro no Brasil 
a dedicar uma dissertação acadêmica inteiramente ao pensamento de Kant (cf. Gaffrée, 
2000 [1909]). 
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entanto, ele leva adiante esse tópico e, diagnosticando na filosofia do 
Brasil uma circunstância adequada ao espiritualismo (de diversas ver-
tentes, mas, em geral, francês) que aqui dominou, consolida sua posi-
ção própria ao identificar “na psicologia do brasileiro” o ponto central 
da explicação para uma tal situação: 

[...] é preciso reconhecer que a força do espiritualismo estava para nós, 
principalmente em sua eloquência palavrosa tanto do nosso gosto, es-
tava no extenso quinhão que ele abria à imaginação, ao cismar sem 
freios, falando tão de perto às nossas tendências intelectuais, mesmo 
ao nosso lirismo; estava, finalmente, no abandono das sutilezas e ar-
gúcias metafísicas, para as quais parece que, decididamente, não te-
mos aptidão. Se algum dia pudermos alcançar mais larga e mais sig-
nificativa produção filosófica, estou convencido de que não emergirá 
ela dos cimos elevados da metafísica. Faltam-nos asas para esses voos 
(Bevilaqua, 1899, p. 24-25). 

Esta é uma das mais bem conhecidas passagens dos Esboços e 
fragmentos, visto que Cruz Costa a utiliza como epígrafe de sua reco-
nhecida Contribuição à história das idéias no Brasil (1956/1967), obra fun-
damental no estudo do pensamento filosófico brasileiro. O primeiro 
“professor” uspiano, enquanto continuador de Bevilaqua (para a sur-
presa apenas daqueles que não o leram), é um dos interlocutores do 
argumento de Miguel Reale, mesmo que implicitamente e, por isso, 
merece ser referenciado e discutido aqui, ainda que não tenha oferecido 
por si mesmo um tratamento direto do papel da filosofia kantiana.  

§4 

A posição geral de Cruz Costa, além de avançar neste tópico de 
Bevilaqua, indicando explicitamente que há uma reincidência brasi-
leira em recusar os “cimos elevados da metafísica”, foi lida por Reale 
como uma “tese tantas vezes repetida, e afinal não destituída de fun-
damento, sobre o caráter prático, realista ou pragmático da cultura 
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portuguesa” (Reale, 1962, p. 54), o que teria sido fundamental para en-
tender a maneira como a filosofia se desenvolveu no Brasil.6 Na pri-
meira edição do livro de Cruz Costa (1956), encontramos uma passa-
gem curiosa, que será depois modificada na tradução ao inglês (1964, 
p. 54) e na segunda edição brasileira (1967, p. 76), mas que aponta para 
algo que ele considerava interessante em um primeiro momento: 

Os vinte anos que vão de 1830 a 1850 envolveriam o Brasil numa série 
de lutas que traduzem, de maneira confusa, diferentes interesses e ide-
ais, como, por exemplo, o republicanismo federalista e o monar-
quismo constitucionalista. Só em 1850, porém, é que o Império se es-
tabilizaria sob a forma de uma monarquia do tipo Luís Felipe. O ecle-
tismo correspondia a esse tipo de monarquia e, por isso, como disse 
Clóvis Bevilaqua, foi ele a “filosofia que mais extensas e profundas 
raízes encontrou na alma brasileira” [Esboços e Fragmentos, p. 19-20]. 
Nela se traduz ainda uma atitude pragmática, tema-a-tema e, no 
fundo, pouco afeita às contenções doutrinárias. O prestígio do ecle-
tismo está, assim, ligado ao regime monárquico, ao regime do impe-
rador-professor, tão marcadamente burguês de D. Pedro II (Cruz 
Costa, 1956, p. 34-35). 

 
6 O fato de, em alguma medida, Miguel Reale endossar essa “tese” é identificado pelo 
próprio Cruz Costa (1967, p. 320, nota 23) no escrito de Reale Posição de Rui Barbosa no 
mundo da filosofia (Reale, 1956, p. 244-268, especialmente p. 245). Ainda que em espec-
tros político-ideológicos opostos e até antagônicos (cf. Vita, 1967, p. 30-31), Reale e Cruz 
Costa parecem ter compartilhado um mesmo ambiente intelectual paulista nos anos 
1930-40 (e talvez alguns dos mesmos problemas), como podemos deduzir do relato de 
Reale em suas memórias (1987, p. 51): “Atraíam-me, desde então, os estudos de Filoso-
fia, tendo travado amizade com João Cruz Costa, um ex-estudante de Medicina, discí-
pulo do Professor Henrique Gueenen, autor de denso e erudito compêndio de Filoso-
fia, que tanta influência exerceu em seu tempo, contrabalançando o dogmatismo esco-
lástico do conhecido e não menos importante compêndio do Padre Leonel Franca. Cruz 
Costa era pessoa abonada que só se dedicava aos estudos. Dono da melhor biblioteca 
filosófica da cidade, sua casa era um refúgio obrigatório para os filhos espirituais de 
Platão. Todo sábado à tarde ia visitá-lo, e era raro não sair com alguma separata ou um 
livro emprestado”. De todo modo, Reale seria bem direto ao rejeitar a leitura que faz 
Cruz Costa da história da filosofia brasileira por seu ecletismo entre positivismo e mar-
xismo, o que não significou o fim de sua amizade nem uma versão bem interessante 
sobre o contexto político da formação da filosofia universitária uspiana (cf. Reale, 1987, 
p. 221-222 e 241-243). 
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Ao discutir a filosofia no Brasil a partir de 1850, Cruz Costa nos 
brinda aqui com afirmações um tanto fortes e que, depois, revisadas 
pelo próprio autor, pouco refletem essa ligação entre teoria filosófica e 
regime político, elemento basilar para indicar que a disputa com Reale 
não se resumia apenas no “caráter do pensamento brasileiro”, mas im-
plicava uma série de interpretações sobre o valor que damos aos even-
tos intelectuais passados a partir dos problemas atuais. Esta passagem 
é mais um signo, para além da famosa epígrafe de Bevilaqua, para o 
que, ao final, será a conclusão do livro: 

O Brasil — já o dissemos — é um País de contrastes. Na sua vida eco-
nômica […] coexiste “o mundo primitivo do sertão, a economia medi-
eval nas cidades do interior e a civilização moderna nas cidades” [J. F. 
Normano]. O mesmo se verifica na sua inteligência. É sua vida, é sua 
experiência que devem constituir, numa primeira etapa, o interesse 
daqueles que, destituídos da pretensão ingênua de fazer filosofia bra-
sileira, querem fazer simplesmente filosofia. A inteligência nos países 
americanos — como escreve Alfonso Reyes — não teve tempo de 
“romper com os estímulos da ação, como acontece nos países de ve-
lhas civilizações, onde podem edificar-se torres de marfim e teorias 
extravagantes, segundo as quais o homem de pensamento que parti-
cipe da vida de seu século tem que ser um clérigo traidor”. Para nós, 
a filosofia autêntica sempre esteve ligada à ação. Tinha razão, pois, 
Clóvis Beviláqua quando dizia que se algum dia pudermos alcançar mais 
significativa produção filosófica, ela não surgirá dos cimos da metafísica 
(Cruz Costa, 1967, p. 419). 

O tom de Cruz Costa se revela, de certo modo, também um con-
traste com os trabalhos de Miguel Reale, que parecerá a cada escrito 
mais entusiasmado em ver no estudo de alguns cadernos antigos, da-
tados do início do século XIX, a fonte kantiana para o liberalismo bra-
sileiro. Deste modo, ele verá inclusive a transmutação da filosofia, em 
nossos termos, no signo da “perspicácia” de nossos patrícios. No que 
toca em específico à presença de Kant no Brasil, a leitura de Cruz Costa 
implica uma certa relativização dos argumentos de Reale. Isso fica evi-
dente se acompanharmos o debate que o filósofo do direito efetivou 
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com Laerte Ramos de Carvalho, à época filiado ao modo de ver de Cruz 
Costa (cf. Reale, 1949a, 1949b; Carvalho, 1952). Um debate deste tipo, 
ocorrido nos dois principais jornais paulistas (à época, a Folha da Manhã 
e o Estado de São Paulo), acredito, mostra ao menos a pertinência com 
que se consideravam assuntos aparentemente pouco relevantes e que 
se colocavam em torno de uma pergunta principal: teria Diogo Antônio 
Feijó, em sua estadia em Itu no início do século XIX, proferido aulas 
sobre a filosofia de Kant a partir de fontes do próprio autor ou de in-
termediários? E, no fundo, o que isso significa para nossa história inte-
lectual? 

Foi este o tópico que levou Miguel Reale a elaborar um minuci-
oso estudo-resposta à Bevilaqua, publicado em livro em 1949, intitu-
lado A doutrina de Kant no Brasil, dedicando-se, em especial na segunda 
parte, “A doutrina de Kant nos primórdios de nossa emancipação cul-
tural”, a esta questão. Infelizmente não poderei dedicar aqui uma aná-
lise dos argumentos deste debate, mas ele é um dos elementos impor-
tantes para compreender que interpretar a recepção de Kant no Brasil 
ganha tons explicitamente ideológicos no período imediatamente pós-
guerra, tal que os poucos que o levaram adiante o fizeram não apenas 
por convicção teórica, mas também por esperança política. Para indicar 
isso, vou me reportar ao que diz Reale em 1949. 

Neste texto, além da tese que seria reforçada ao longo de toda 
sua vida, Reale apresenta vários autores que conheceram ou possivel-
mente lidaram com a filosofia kantiana, em especial em São Paulo. O 
mais interessante aqui é Diogo Antônio Feijó, cujos cadernos manus-
critos, transcritos e publicados em livro pela primeira vez na edição de 
Eugênio Egas de 1912, Reale publicaria novamente junto de um comen-
tário detalhado, em 1967. A polêmica acerca de Feijó e o Kantismo, como 
se intitula o libreto de Laerte Ramos de Carvalho, serviria para enten-
dermos mais sobre a recepção de Kant no Brasil? Certamente sim, mas, 
na minha perspectiva, principalmente para compreendermos os moti-
vos ocultos das preocupações de nossa intelectualidade, prenhe de 
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encontrar na história uma justificativa para sua existência. De fato, para 
o próprio Miguel Reale (1987, p. 225), posteriormente, esse debate entre 
ele e Carvalho “basta para revelar a diferença de enfoque entre o aca-
dêmico, trancado em suas frias análises formais, e uma visão cultura-
lista da experiência histórica, procurando captar-lhe o sentido de ma-
neira integral”, isto é, entre Laerte, que representou o sisudo filósofo 
acadêmico e ele próprio, Reale, o culturalista esperançoso. Há aqui um 
nexo entre filosofia e política que se perde ao abordar o assunto do 
ponto de vista de apenas uma das partes: não precisamos concordar ou 
discordar de nenhuma delas, mas apenas analisar suas circunstâncias 
teóricas e sociais, as quais revelam muito mais do que uma ‘disputa’ 
por Kant. 

Como podemos ver nas obras de filosofia do direito de Reale, 
ele efetivamente leu e estudou a fundo o pensamento kantiano, mas 
isso não é significativo por si mesmo, pois sua intenção jamais foi sim-
plesmente comentar Kant.7 Sua intenção era “dialogar” com uma tra-
dição intelectual político-jurídica cujos marcos foram criados, segundo 
sua perspectiva, na interpretação francesa das filosofias contratualistas 
de Rousseau e Kant, que eram preocupações suas ao menos desde 1942 
(cf. Reale, 1956, p. 145 ss.). 

§5 

Infelizmente não poderei prosseguir adiante com estas notas. 
Com minha breve contribuição, entretanto, me parece estar evidenci-
ado que, além de se tratar de objeto de pesquisa interessante e muito 
longe de nascer esgotado, há sempre uma dificuldade em nos atirarmos 
ao estudo de uma filosofia (neste caso, de Kant) acreditando não haver 
algum significado que, saibamos dele ou não, molda e informa a 

 
7 Ver, em especial, Reale (1953, seção A Contribuição de Emmanuel Kant, parág. 232-234; 
1956, p. 145-172 e 334-342; 1992 [1968], p. 51 ss.). 
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própria maneira com que o pensamento filosófico se constrói: seria 
uma tarefa de não pouco valor, com efeito, nos permitirmos colocar 
nossas vistas por sobre os detalhes de uma tal determinação ou, melhor 
dizendo, sedimentação histórica. Está já aqui contida uma ideia de uma 
história do kantismo e de sua recepção no Brasil, projeto pelo qual 
aguardamos alguma boa alma que, com uma boa pena, paciência e de-
sapego, não se deixe prender as vistas com as “escolas” kantianas de 
nossa terra.  
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As notas características do conceito kantiano 
de ordem natural 
Giovanni Sarto1 
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1 Introdução  

O objetivo da comunicação é apresentar e discutir algumas no-
tas características centrais do conceito kantiano de ordem natural. Para 
tanto, analisaremos a segunda parte do Único Fundamento Possível para 
uma Demonstração da Existência de Deus de modo a comprovar que a uni-
dade e a necessidade real entre as leis da natureza compõem o conceito 
kantiano de ordem natural. Na sequência, tomando por base ainda este 
texto e os escritos do filósofo sobre os tremores de terra, demonstrare-
mos que também a capacidade de promover a regularidade e o equilíbrio 
fazem parte da maneira como o autor o compreende. O texto não ter-
mina sem uma referência ao modo como esse conceito será retraba-
lhado e transformado na Crítica da Razão Pura e na Crítica da Faculdade 
de Julgar.  

Afinal, a partir do Apêndice à Dialética Transcendental, o tema do 
sistema da natureza passa igualmente a ser relevante para a compreen-
são do conceito de ordem natural. Por sua vez, no §82 da terceira crítica, 
Kant revisita o tema das catástrofes naturais e retoma um exemplo-

 
1 Doutorando em Filosofia pelo IFCH/Unicamp. Este trabalho contou com o apoio da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP 2024/01199-0). 
Email: g_sarto@hotmail.com 
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chave utilizado em 1763 para tratar da regularidade e equilíbrio na na-
tureza: o curso dos rios. Analisando esses capítulos, conclui-se que, 
apesar das alterações, o primeiro reafirma a unidade e a relação neces-
sária entre as leis da natureza como notas características do conceito, 
inscrevendo-as sob a égide da conformação sistemática; enquanto o se-
gundo reitera a pertinência da regularidade e do equilíbrio na compre-
ensão da ordem da natureza. 

Assim, sustenta-se, por um lado, que as notas características 
mencionadas são reafirmadas na obra crítica. E, por outro, que a partir 
da Crítica da Razão Pura, à diferença da obra pré-crítica, a ordem da na-
tureza será concebida como uma ordem racional, estruturada a priori 
pelo sujeito transcendental.  

Por fim, é relevante destacar que este é um desenvolvimento 
inaugural, panorâmico, que pertence a uma pesquisa mais ampla, re-
centemente iniciada, a respeito do conceito de ordem na obra de Im-
manuel Kant, na qual se enuncia, como hipótese investigativa inicial, 
que é indispensável começar pelo conceito de ordem natural para se 
chegar à compreensão adequada da noção de ordem empregada pelo 
filósofo. Não nos escapa o fato de que os diferentes textos aqui mobili-
zados pertencem a períodos distintos da obra do autor e que compor-
tam importantes diferenças. Entretanto, devido ao escopo do texto, jul-
gou-se mais adequado ressaltar as continuidades do que as desconti-
nuidades.  

2 Ordem e teologia: unidade e necessidade real  

O tema da ordem natural ocupa um lugar central na segunda 
parte do Único Fundamento, escrito em 1762 e publicado em 1763. Ape-
sar disso, o filósofo não oferece uma definição clara nem explica com 
precisão o emprego do termo.  

A primeira menção à ordem da natureza ocorre ainda na pri-
meira parte do texto e é simultânea à tentativa de argumentar que o 
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“ser necessário é um espírito” (BDG, AA 02: 87-88). Por sua vez, essa 
tese complementa o argumento em favor da existência do ser necessá-
rio a partir da possibilidade, no contexto em que o filósofo deseja iden-
tificar o “ser necessário” ao conceito teísta de Deus.  

Para tanto, alguns passos suplementares ainda precisam ser 
percorridos. Kant argumenta, então, em favor da unicidade, simplici-
dade, imutabilidade e eternidade do ser necessário (BDG, AA 02: 83-
85). Mas a natureza espiritual do ser divino não estaria assegurada sem 
que lhe fosse possível atribuir entendimento e vontade, completando, 
assim, os atributos elementares do conceito de Deus. Dos três argumen-
tos que destaca em vista da conclusão desejada, o último nota o se-
guinte: 

Todos reconhecem que, a despeito de todos os fundamentos da pro-
dução [Hervorbringung] de plantas e árvores, ainda assim, arranjos de 
flores, alamedas e coisas similares, só são possíveis por meio de um 
entendimento que os projete e por meio de uma vontade que os leve 
a cabo. Todo o poder ou força produtiva, assim como todos os outros 
data requeridos para a possibilidade de tal ordem, sem um entendi-
mento, são insuficientes para torná-la completa (BDG, AA 02: 88, trad. 
modificada). 

Desse modo, o fundamento da possibilidade de todas as coisas 
é o ser necessário. Todavia, este mesmo ser só pode ser o fundamento 
da ordem caso ele seja também compreendido como Deus, porque o 
fundamento da possibilidade das coisas não necessariamente é tam-
bém o fundamento da ordem da natureza. Apesar dessa importante 
distinção, o interesse do autor é provar que ambos residem no mesmo 
ser. 

Assim, verifica-se que a ausência de uma definição explícita e 
de um tratamento pormenorizado do conceito de ordem podem ser ini-
cialmente creditados ao fato de que, no Único Fundamento, este tema se 
encontra subordinado à teologia.  
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Essa hipótese interpretativa se fortalece na medida em que a se-
gunda parte do ensaio, na qual podemos encontrar a maior parte dos 
usos do vocábulo, pretende ser uma físico-teologia que reitera os resul-
tados da ontoteologia da primeira parte. Não só este é o caso, como o 
autor demonstra querer expandir o uso do conceito de necessidade 
aplicado anteriormente, conforme revela na passagem da primeira 
para a segunda parte: 

De agora em diante, a nossa intenção deve estar dirigida para ver se 
mesmo na possibilidade interna das coisas se pode encontrar uma re-
lação necessária com a ordem e a harmonia, e se, nessa imensurável 
diversidade, pode-se encontrar unidade, para que possamos julgar, a 
partir daí, se as próprias essências das coisas revelam [erkennen] um 
fundamento comum superior (BDG, AA 02: 92, trad. modificada). 

Não só seria possível encontrar uma necessidade real entre a 
possibilidade interna das coisas e o ser necessário, fundamento da pro-
dução das coisas, como, também, caso fosse possível encontrar uma re-
lação de necessidade real no interior da própria natureza, provar-se-ia, 
pela via a posteriori, a existência de Deus, como fundamento de tal or-
dem.  

Assim, assegurada a pertinência do conceito de necessidade 
real, o conceito de ordem parece poder ser definido a partir dele. Resta, 
contudo, provar que ele é aplicável ao domínio da natureza tanto 
quanto o é na teologia. Para tanto, o filósofo passa a se utilizar de exem-
plos extraídos da natureza, dentre os quais o mais paradigmático é o 
da atmosfera. O que interessa, nesse caso, é provar a existência de uma 
ordem de leis naturais, nas quais efeitos múltiplos dependem de leis 
particulares que, por sua vez, não derivam de nenhum artifício, mas de 
leis naturais gerais. Nesse sentido, diz Kant,  

[...] há muitas leis na natureza cuja unidade é necessária, quer dizer, 
onde precisamente o mesmo fundamento de concordância com uma 
lei torna também necessárias outras leis. Por exemplo: a mesma força 
elástica e peso do ar, que é um fundamento da lei da respiração é, de 
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modo necessário, simultaneamente, um fundamento da possibilidade 
da máquina hidráulica, da possibilidade de engendramento das nu-
vens, da conservação do fogo, do vento, etc. (BDG, AA 02: 106).  

Assim, o conceito de ordem da natureza parece estar atrelado à 
unidade necessária das leis naturais. Entretanto, esse excerto se localiza 
no subcapítulo no qual Kant procura precisamente introduzir a distin-
ção entre “ordem natural necessária” e “ordem natural contingente”. 
Esta última é o que se segue quando os efeitos são produzidos a partir 
de múltiplos fundamentos, o que significa que o acordo entre as leis é 
contingente, produzindo, por isso, uma unidade também contingente 
que só pode ser denominada “artificial” [künstlich] (BDG, AA 02: 106). 
Os exemplos, nesse caso, são sempre relativos aos corpos organizados2, 
como o acordo contingente entre os cinco sentidos humanos, ou as di-
ferentes disposições presentes no olho que, no entanto, convergem 
para tornar possível a visão.3 

Desse modo, a ordem da natureza merece ser distinguida dos 
ordenamentos da natureza. Em ambos o que se destaca é a unidade, no 
primeiro caso, necessária, e, no segundo, contingente. Por conseguinte, 
no que diz respeito ao conceito de ordem natural, depreendem-se duas 
notas características: a unidade e a necessidade real entre as leis que 
descrevem o funcionamento dos fenômenos naturais.  

Porém, de forma desconcertante, Kant encaminha a questão de 
modo a que o seu argumento a posteriori se estruture sob a égide da 
ordem natural necessária e não da ordem natural contingente. Apesar 
de indiscutivelmente colocar o fundamento da ordem em um entendi-
mento, há declaradamente, na segunda parte do ensaio, um esforço 
para provar que as relações necessárias na natureza só o são por aderi-
rem à essência das próprias coisas e, por isso, o fundamento da unidade 

 
2 Ainda que não se confundam, é importante ressaltar, com os próprios corpos organi-
zados tomados neles mesmos (cf. Sarto, 2024). 
3 Cf. BDG, AA 02:106-107. 
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que delas decorre “pode ser procurado num ser sábio, mas não por in-
termédio de sua sabedoria” (BDG, AA 02: 103). 

Há diversos motivos para esta escolha. E, ainda que elucidá-los 
não seja o nosso objetivo principal, convém mencionar o seguinte: há 
sempre a possibilidade de que o que é visto como uma causalidade fi-
nal, não o seja. A físico-teologia vulgar [die gewöhnliche Physikotheologie], 
como Kant a chama, está repleta de tal inconsciência, que é, para o filó-
sofo, incentivada pela razão preguiçosa. Por que razão os ventos fres-
cos chegam de dia às áreas costeiras e os ventos quentes regressam do 
mar à noite? A resposta não poderia ser outra: porque Deus o quis as-
sim, em favor do conforto humano. Entretanto, o que o conhecimento 
da dinâmica atmosférica prova é que esses efeitos não provêm de de-
sígnios particulares, e que a sabedoria divina é muito maior do que a 
inteligência humana é capaz de imaginar. Doravante, a ordem se faz 
presente mesmo onde não tenderíamos a observá-la: naquilo que de-
pende apenas mediatamente, e não imediatamente, de Deus.  

Assim, o conceito de ordem natural que, não custa lembrar, 
Kant não define, é ininteligível sem a representação da unidade neces-
sária entre as leis da natureza. Todavia, essa unidade é necessária por 
duas razões: porque uma lei depende da outra, e porque todas, em seu 
conjunto, dependem de Deus enquanto fundamento último, e não ime-
diato. 

3 Ordem e natureza: regularidade, equilíbrio e moderação 

Contudo, essa conceitualização acarreta um problema. Se a or-
dem da natureza, ainda assim, deve ser referida a Deus, como é possí-
vel que inúmeras catástrofes naturais ocorram? A originalidade de 
Kant a respeito desse tema consiste em nem sequer tentar defender 
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Deus.4 O mundo não foi feito exclusivamente em favor dos homens. 
Então, como sabemos, afinal, o que é bom? 

Se é um desfecho necessário da natureza, como Newton pensava, que 
um sistema do mundo, tal como o nosso Sol, alcance por fim um com-
pleto equilíbrio e um repouso universal, já não acrescentaria com ele 
que é uma necessidade Deus restabelecê-lo através de um milagre. 
Pois, como isso é uma consequência, à qual a natureza está determi-
nada, de modo necessário, segundo as suas leis essenciais, presumo 
daqui que isso é também bom. Isto não nos deve aparecer como um 
prejuízo digno de lamento, pois não sabemos quanta imensidão tem a 
natureza em permanente formação em outras regiões do céu, para, 
por meio de uma grande fecundidade, compensar ricamente, noutro 
lado, esta perda do Universo (BDG, AA 02: 110). 

Se é verdade, como querem os newtonianos, que o mundo está 
destinado a acabar, por que isso é ruim? Ou, trocando em miúdos: o 
que conhecemos, afinal, da ordem? A respeito do mundo, não é Deus 
que precisa ser desculpado, é o homem que, até o momento, se mostra 
incapaz de conhecer a totalidade dos efeitos resultantes de causas 
muito simples. A verdade, diz Kant, já nos escritos sobre os tremores 
de terra, é que “o homem é tão autocentrado [von sich selbst so eingeno-
mmen] que ele considera apenas a si mesmo como o único objeto das 
providências [Anstalten] divinas, como se, ao elaborar as medidas apro-
priadas para governar o mundo, Deus não tivesse outra preocupação 
além dele” (GNVE, AA 01: 460, trad. nossa). Nós, ao contrário, “sabe-
mos que todo o conjunto [Inbegriff] da natureza é um objeto digno da 
sabedoria divina e de suas providências” (GNVE, AA 01: 460, trad. 
nossa). 

Essas duas frases, escritas em 1756, explicam o sentido de Jó, 
mais de 30 anos depois, ser o escolhido como exemplo de teodiceia prá-
tica, no opúsculo Sobre o Fracasso de Toda a Tentativa de Teodiceia, como 

 
4 Dissertamos, noutro lugar, acerca da importância do tema da teodiceia e da sua liga-
ção estreita com os desenvolvimentos teóricos do período pré-crítico (cf. Sarto, 2024). 
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uma exata inversão da teodiceia teórica. Sabemos que a sabedoria di-
vina, que não conhecemos, contempla todo o conjunto da natureza. É 
por uma questão de fé racional, portanto, que devemos acreditar na 
prevalência da ordem no curso geral dos fenômenos. Entretanto, ainda 
assim, como é o caso na teodiceia teórica, queremos usar a métrica hu-
mana para julgar os fenômenos naturais. O nome disso é soberba, e o 
seu contrário é a humildade sincera representada por Jó que, consciente 
de não encontrar motivos para as desgraças que acometeram sua vida, 
ainda assim, não acusa nem defende Deus, mas, consciente de que a von-
tade divina é incondicionada5 e que a inteligência humana é incapaz de 
abarcar a sabedoria divina, apenas diz “Ele é único” [...]. Ele faz o que 
quer” (MpVT, AA 08: 265). Isto é, ainda que não compreenda, Jó since-
ramente confia na bondade e sabedoria da ordem universal.  

Por isso, não se trata, como no caso das teodiceias teóricas (ou 
tradicionais) de advogar pela incapacidade humana de conhecer os fins 
divinos. Não há, propriamente, “fins divinos”. Sendo incondicionada, 
a vontade divina não se efetua tendo em vista esta ou aquela finalidade 
particular. Por isso, é o próprio desconhecimento humano acerca dos 
acontecimentos naturais que se deve, humildemente, acusar.  

Os terremotos são um efeito nocivo (para o ser humano) de um 
mecanismo que produz uma série de outras vantagens. Vantagens 
tanto relativamente mesquinhas, como os banhos quentes e medicinais, 
quanto fundamentais ao desenvolvimento da civilização humana, 
como a formação dos diferentes tipos de metais, e absolutamente vitais, 
como as periódicas emissões de gases e elementos químicos que con-
tribuem para a renovação da “matéria morta” da natureza, e, segundo 

 
5 Neste ponto, segue-se, entre nós, a opinião de Bruno Cunha, respaldada principal-
mente por Henrich, segundo a qual “o arbítrio divino é um fundamento que se dirige 
ao bem sem estar restrito a possibilidades ou a qualquer fundamento oriundo da ordem 
das representações” (Cunha, 2015, p. 209). 
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Kant pensava, o aquecimento do globo que se transmite do interior da 
Terra até a superfície.6 

Trata-se do mesmo raciocínio esboçado a respeito da atmosfera. 
As mesmas leis que produzem a respiração dos mamíferos produzem 
também a tempestade. E, interessantemente, quando o filósofo fala em 
“desordem” na atmosfera, é para se referir à influência extrínseca que 
as erupções vulcânicas exercem sobre o seu funcionamento regular.7  

Em resumo, nós nem sabemos que malefícios poderíamos ter 
caso as erupções vulcânicas e os terremotos fossem abolidos, pois para 
suprimir esses efeitos seria necessário suprimir também as causas às 
quais eles estão atados por uma relação de necessidade real e que são 
o fundamento de uma pluralidade de outros efeitos, dentre os quais, 
alguns muito benfazejos.  

Assim, mesmo a partir do limitado saber humano, é possível 
asseverar, como uma terceira nota característica do conceito de ordem 
natural, a capacidade de produzir equilíbrio e regularidade. Os efeitos 
destrutivos compensam-se, muitas vezes por mecanismos reativos, por 
consequências construtivas, que têm como fundamento as mesmas leis 
gerais. A unidade necessária das leis da natureza produz a regulari-
dade dos fenômenos naturais e esta, por sua vez, promove a gradativa 
moderação dos efeitos através do equilíbrio.  

Um novo exemplo é mobilizado em vista dessa nova acepção. 
Dificilmente se poderia esperar, tendo em vista os declives que se po-
dem encontrar com frequência no continente, que as águas dos rios 
fluam tão calmamente, possibilitando a navegação, sem que imagine-
mos que esse efeito foi obra de uma inteligência. No entanto,  

[...] pode-se considerar com facilidade que, com o tempo, teria de ser 
encontrado por si mesmo um certo grau de rapidez que eles [os rios] 
não poderiam facilmente ultrapassar, fosse qual fosse o abatimento do 
solo, quando ele é apenas movediço. Pois os rios lavarão o solo, 

 
6 Cf. GNVE, AA 01: 456-457.  
7 Cf. GNVE, AA 01: 453.  
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trabalhá-lo-ão por dentro e abaixarão o seu leito nuns sítios e elevá-lo 
noutros, até que aquilo que arrastam desde o fundo quando estão 
cheios, e aquilo que deixaram cair nas alturas de movimento mais 
lento, sejam aproximadamente iguais. A força age aqui até ter sido tra-
zida para um grau mais moderado, e até que a ação recíproca do cho-
que e da resistência tenha sido reduzida à igualdade (BDG, AA 02: 
130-131). 

O próprio fluxo das águas, abandonado a si mesmo, produz a 
moderação do movimento fluvial, que acontece de ser benéfico para a 
navegação. O mesmo exemplo é retomado, quase 30 anos depois, na 
Crítica da Faculdade de Julgar. Entretanto, com uma ênfase distinta:  

Por mais que pareçam hoje dispostas em conformidade com fins a 
forma, a estrutura e a inclinação da terra para receber as águas da 
chuva, fazer brotar fontes entre as mais diversas camadas de terra 
(para vários produtos) e traçar o curso dos rios, uma investigação mais 
detida delas mostra que surgiram tão somente como efeito de erup-
ções vulcânicas, em parte torrenciais, ou de agitações do oceano — 
seja no que diz respeito à primeira geração dessa forma, seja sobre-
tudo no que tange à sua posterior reconfiguração, juntamente com o 
declínio de suas primeiras gerações orgânicas (KU, AA 05: 428, itálico 
nosso).  

Essas ponderações se inserem no contexto no qual o filósofo 
aventa a possibilidade de pensar a natureza como um sistema teleoló-
gico a partir das relações externas entre os seres organizados. Entre-
tanto, não só essa tentativa parece fadada ao fracasso, como “um co-
nhecimento mais preciso da constituição dessa base de toda geração 
orgânica não indica senão causas agindo sem qualquer intenção, e até 
mais destrutivas do que favoráveis à geração, ordem ou fins” (KU, AA 
05: 427) 

Sinal de que algo mudou. Embora a ordem ainda termine por 
triunfar sobre o caos, o filósofo demonstra-se muito mais desconfiado 
de que, na verdade, ela diga respeito mais à interpretação humana dos 
fenômenos do que a eles mesmos. Isso não significa que a ordem, 
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agora, é inteiramente subjetiva, mas que o fundamento da ordem natu-
ral se alterou. 

É possível colher os indícios dessa transformação desde a obra 
a pré-crítica. Como dirá Kant ainda em 1770, a máxima segundo a qual 
“tudo no universo acontece segundo a ordem da natureza” é um “princípio de 
conveniência”, assim como a “propensão para a unidade”, segundo a 
qual os “princípios não devem ser multiplicados sem extrema necessidade”. 
Trata-se de regras do juízo  

[...] às quais nos submetemos voluntariamente e aderimos como que a axio-
mas, pela única razão de que, se nos afastássemos delas, não seria concedido 
ao nosso entendimento quase nenhum juízo acerca delas, não seria concedido 
ao nosso entendimento quase nenhum juízo acerca de um objeto dado. [...] 
Ora, nós assim o estabelecemos, não porque possuiríamos um tão am-
plo conhecimento dos eventos do mundo segundo leis comuns da na-
tureza, ou porque para nós seriam manifestas quer a impossibilidade 
hipotética, mas porque, se nos afastássemos da ordem da natureza, 
não haveria nenhum uso para o entendimento, e o apelo cego ao so-
brenatural é o travesseiro de um entendimento preguiçoso (MSI, AA 
02: 418). 

Como se sabe, esse tema será retomado no Apêndice à Dialética 
Transcendental, e com sentenças bastante semelhantes. Lá pode-se ler 
que “a lei da razão, que ordena buscar essa unidade, é necessária por-
que sem ela não teríamos uma razão, sem esta não teríamos um uso 
concatenado do entendimento” (KrV, B 679). Nesse sentido, atrelado 
ao tema da unidade sistemática, a ordem é transformada em uma ne-
cessidade subjetiva da razão, donde parece, paradoxalmente, extrair a 
sua objetividade. A necessidade real que funda a ordem da natureza 
advém da razão humana, que passa a ser, portanto, o seu fundamento.  

Essa situação está representada num dos principais problemas 
interpretativos do capítulo: há um “princípio transcendental da razão 
que tornaria a unidade sistemática não apenas subjetiva e logicamente 
necessária (como método), mas objetivamente necessária” (KrV, B 
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676)?8 Se, por um lado, é inexato tomar as leis racionais por uma orde-
nação objetiva da natureza, por outro, é preciso constatar que a natu-
reza possui uma estruturação racional.  

4 Considerações finais 

Em todo caso, o fato é que o ser humano só não foi diretamente 
atingido pelas antigas “destruições da natureza” apenas porque ainda 
não existia.9 Isto significa que a sua existência não é logicamente neces-
sária e que a sua extinção não é impensável: o mundo subsiste sem ele. 
Todavia, não o cosmos. Se a humanidade perece, perece com ela tam-
bém a ordem da natureza, na medida em que sem razão não há ordem, 
e vice-versa. 

O mesmo não se pode dizer a respeito da extinção de qualquer 
outra espécie animal. Esse “privilégio” humano se justifica da seguinte 
maneira. Primeiro é preciso qualificar de qual espécie se fala. É da es-
pécie lógica, que pertence à escala de seres, ou da totalidade de indiví-
duos empíricos que são representados pelo conceito daquela espécie? 
A supressão de todos os indivíduos empíricos, por mais que seja real, 
no caso de uma extinção, tem sempre algo de aparente. Quando se sub-
trai uma espécie de um sistema, o espaço que ela ocupava continua lá, 
porque, no limite, a espécie é precisamente o que corresponde a esse 
espaço, que é pré-determinado pela razão, através dos princípios trans-
cendentais da homogeneidade, diversidade e afinidade.10 A ordem da 
natureza, assumindo a forma de um sistema lógico-transcendental, 
passa a pressupor uma continuidade que nulifica a supressão de seus 
elementos.  

 
8 Grier expõe de maneira irretocável o problema (cf. Grier, 2001, p. 268-288).  
9 Cf. KU, AA 05: 428. 
10 Esses são os princípios responsáveis, segundo Kant, pela formatação da unidade sis-
temática da natureza (cf. KrV B 685-686).  
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Como uma estrutura fixa, o conceito de ordem natural, depois 
de ter sido transcendentalizado, torna-se cada vez mais autorreferente 
e é mais bem salvaguardado das constantes incursões antropomórficas 
realizadas por pensadores incautos ou pelo senso comum. É inegável 
que o fundamento e o estatuto do conceito se alteraram, todavia, não 
as notas características, a saber, necessidade real, unidade, regulari-
dade e equilíbrio, que o conceito pré-crítico assumia, e nem a certeza 
— agora subjetiva — de que ordem prevalece sobre o caos.  
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Hospitalidade e hostilidade: os refugiados 
e o direito cosmopolita kantiano 
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1 Introdução 

O objetivo do presente ensaio é verificar se o direito cosmopo-
lita kantiano, tal como descrito na Paz Perpétua (1795), seria aplicável e 
poderia fundamentar o pleito moral dos refugiados contemporâneos. 
Além disso, buscar-se-á comparar e contrastar alguns dos dispositivos 
da Convenção Relativa ao Estatuto do Refugiado de 1951 (doravante 
Convenção de 1951 ou Convenção), o direito positivo universal sobre a 
matéria, com as premissas desse novo ramo do direito kantiano. A base 
teórica utilizada para isso são os conceitos de hospitalidade e cosmo-
politismo, tais como expostos no opúsculo À Paz Perpétua (1795). 

O motivo que instigou a realização da presente pesquisa foi a 
constatação de que, apesar de mais de duzentos anos separarem a Paz 
Perpétua da Convenção de 1951, as similaridades entre o direito cosmo-
polita kantiano e o direito internacional do refugiado são impressio-
nantes. O entendimento de Kant sobre os limites da acolhida devida ao 
estrangeiro e os direitos articulados na Convenção possuem significa-
tivas similaridades, consubstanciadas em um ideal comum de proteção 

 
1 Doutoranda em Filosofia na Universidade Federal de Pelotas, com bolsa da CAPES. 
E-mail: carolina.paulsen@gmail.com 
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do ser humano obrigado a se deslocar pelo planeta para proteger sua 
vida, dignidade e segurança. 

Para alcançar o objetivo proposto, primeiramente será apresen-
tado um esboço conceitual do direito cosmopolita e, em um segundo 
momento, serão tecidas algumas considerações sobre a Convenção de 
1951. Analisaremos dois dispositivos desse instrumento à luz do di-
reito cosmopolita kantiano: o primeiro, a cláusula do non-refoulement, 
prevista no artigo 33, por exemplificar o tipo de cosmopolitismo huma-
nitário que Kant buscou fundamentar; e o segundo, a expulsão de re-
fugiados, prevista no artigo 32 da Convenção, por ser um exemplo da 
pseudopolítica existente nos negócios internacionais, que busca trans-
formar os direitos do ser humano em retórica desprovida de concre-
tude, o que também foi analisado — e repudiado — por Kant na Paz 
Perpétua. 

De posse da análise dos dois exemplos supra descritos, um de 
cosmopolitismo e o outro de extrema insularidade, apresentaremos as 
considerações finais, sintetizando os conceitos tratados ao longo do 
texto, e buscando articular a resposta à pergunta de pesquisa formu-
lada: o direito cosmopolita de Kant é aplicável aos refugiados contem-
porâneos? Dependendo da resposta que se dê a essa pergunta, poder-
se-á argumentar que, se um dos pensadores fundacionais do cânone 
filosófico ocidental concebeu um quadro teórico pensado para proteger 
os seres humanos em deslocamento pela Terra, ter-se-á um forte argu-
mento a favor da proteção dessas pessoas.  

2 O direito cosmopolita 

O direito cosmopolita é apresentado na obra À Paz Perpétua 
(1795) como o ponto culminante de um projeto ambicioso, cujo objetivo 
é, como indica o título da obra, a obtenção e manutenção da paz dura-
doura em toda a Terra ou, pelo menos, no mais amplo espaço possível. 
Kant apresenta suas propostas no formato de artigos, à guisa de um 
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tratado internacional, iniciando por ações concretas (artigos 1º a 6º) e 
finalizando com três artigos representativos dos três ramos da sua teo-
ria do direito: no direito interno, as constituições devem ser republica-
nas; no direito internacional, os Estados devem se reunir em uma orga-
nização internacional com a finalidade de garantir a paz; e, por fim, o 
direito cosmopolita deve vigorar em todos os pontos da Terra para pro-
teger os seres humanos em deslocamento.  

Antes de discutir o conceito de direito cosmopolita, cabe inda-
gar, como primeiro passo para a elucidação teórica desse princípio, por 
que Kant o vislumbrou como uma condição para a paz. Ao analisar as 
ideias nucleares do direito cosmopolita na Paz Perpétua, verifica-se a fi-
nalidade precípua de evitar colonizações e guerras (ZeF, AA 8: 358), 
situações-ápice de um ser humano exercendo poder e dominância so-
bre outro. Não raras vezes, essas tensões resultam em conflitos interna-
cionais, envolvendo diversos Estados. Por isso, garantir a hospitalidade 
aos seres humanos em circulação pela Terra é importante para a paz 
entre Estados. 

A criação de garantias mínimas de acolhimento e hospitalidade 
em diferentes partes do mundo facilita sobremaneira a paz global, por-
que a segurança para a livre circulação cria uma condição jurídica, po-
lítica e social de paz, segurança e estabilidade. Para que a paz e a segu-
rança sejam estáveis, é imprescindível que tenham uma dimensão uni-
versal. Elas não podem ser perdidas quando alguém deixa sua nação e 
ingressa em outro país. Pode-se afirmar que, sem as garantias do di-
reito cosmopolita, a própria constituição civil interna do Estado estaria 
defeituosa ou incompleta, pois um Estado que recebe os estrangeiros e 
visitantes com hostilidade não é plenamente civilizado. Por isso os três 
ramos do direito estão interligados. O estado civil não é completo sem 
o direito cosmopolita, sem que os benefícios da humanidade e da civi-
lidade sejam estendidos ao estrangeiro às portas. Para Kant (ZeF, AA 
8: 358-360), uma verdadeira república não pode tratar apenas os seus 
nacionais de acordo com os princípios republicanos e relegar os 
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estrangeiros e apátridas ao estado de natureza. Todo ser humano deve 
estar sob a proteção das leis garantidoras da liberdade e da dignidade, 
aonde quer que vá. 

O direito cosmopolita é apresentado na Paz Perpétua como uma 
limitação: “o direito cosmopolita deve ser limitado às condições da hos-
pitalidade universal” (ZeF, AA 8: 358). É um direito atinente aos seres 
humanos que buscam estabelecer algum tipo de interação fora de seu 
Estado de origem. Essas interações podem abranger uma plêiade de 
ofertas, sendo, por isso, passíveis de encerrar todo tipo de relação soci-
ável entre seres humanos: ofertas comerciais, acadêmicas, científicas, 
de cooperação e, principalmente, humanitárias, estão abrangidas pelo 
escopo do direito cosmopolita.  

O conceito de hospitalidade é nuclear para a correta apreensão 
do significado da proposição kantiana, pois, como já visto, esse é o con-
ceito que definirá os limites desse direito. Kant assim o define: “hospi-
talidade significa o direito de um estrangeiro, por ocasião de sua che-
gada ao solo de outro, de não ser tratado de maneira hostil” (ZeF, AA 
8:358). O direito à hospitalidade universal assegura a possibilidade de 
apresentar-se e tentar fazer contato com pessoas e Estados em outras 
partes do mundo. Os povos visitados têm a prerrogativa de negar o 
pedido, desde que o façam sem violência e não coloquem a vida do 
viajante em risco (ZeF, AA 8:358). 

Kant formulou esse direito a partir de alguns fatos irrefutáveis: 
os seres humanos compartilham o espaço esférico e limitado da Terra; 
isso leva a interações e, logo, a amplas possibilidades de influência na 
liberdade dos demais, afetando sua órbita jurídica. Esse tipo de relação 
não pode deixar de ser regulada pelo direito. Assim discorre Kant na 
Rechtslehre: 

A natureza os encerrou a todos em limites determinados (pela forma 
esférica de seu domicílio, como globus terraqueus); e, uma vez que a 
posse da terra, sobre a qual o habitante da Terra pode viver, pode ser 
pensada sempre apenas como posse de uma parte de um todo 
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determinado, por conseguinte como uma posse a que cada um deles 
tem originariamente um direito, assim todos os povos se encontram 
originariamente em uma comunidade da terra, conquanto não em uma 
comunidade jurídica da posse (communio) e, com isso, do uso ou da 
propriedade dela, mas em uma comunidade da possível ação recíproca 
(commercium) física, i. é, em uma relação generalizada de um para com 
todos os outros consistente em se oferecerem ao comércio entre si, tendo 
um direito de buscá-lo, sem que o estrangeiro tenha o direito de con-
frontá-lo por isso como um inimigo.-Esse direito pode ser chamado 
direito cosmopolita (jus cosmopoliticum), na medida em que visa a unifi-
cação possível de todos os povos em vista de certas leis universais de 
seu possível comércio (MS, AA 06: 352). 

Há, assim, um equilíbrio de direitos e deveres entre visitantes e 
visitados. O sujeito ativo do direito cosmopolita é o ser humano em 
deslocamento pela Terra, porém os Estados e povos locais também te-
rão algumas prerrogativas. Se o viajante tem o direito de circular em 
segurança pelo planeta, sem receber ameaças à sua segurança ou sua 
vida, os povos visitados, por sua vez, têm o direito a não serem coloni-
zados e a não suportarem o viajante por mais tempo que o necessário 
caso não queiram entabular nenhum tipo de relação com ele (ZeF, AA 
8:358). Essa prerrogativa só é mitigada caso o pleito do viajante seja um 
pleito de refúgio; nesse caso, ele deverá ser tolerado até que cessem as 
condições de guerra ou perseguição em seu Estado de origem. 

Desse modo, o direito cosmopolita estabelece diretrizes tanto 
para o viajante, que deve agir de maneira pacífica durante sua perma-
nência, quanto para o Estado anfitrião, que não deve considerá-lo um 
inimigo, devendo permitir que ele se apresente e busque uma interação 
pacífica com os cidadãos locais. A parte receptora tem a obrigação de 
permitir ao visitante apresentar-se e fazer sua oferta e não o deixar pe-
recer caso a oferta seja recusada (Niesen, 2007, p. 92-93). Esse direito 
busca pacificar, moralizar e civilizar as relações resultantes dos deslo-
camentos humanos sobre a Terra, garantindo um tratamento digno ao 
viajante, por meio de obrigações recíprocas entre ele e o Estado. 
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Se todo ser humano puder viver sob a proteção da lei, em uma 
condição de paz e segurança, aonde quer que vá, a Terra pode se tornar, 
progressivamente, um local de relações jurídicas públicas e pacíficas 
(ZeF, AA 8: 358). O refugiado é, nesse contexto, o cidadão do mundo 
por excelência, é aquele que se desloca na esperança de encontrar um 
porto seguro e uma conduta amigável para com o seu pleito de sobre-
vivência. Negar hospitalidade a um ser humano nessa situação é, de 
acordo com os postulados kantianos, uma violação do direito cosmo-
polita e uma grave injustiça, pois significa negar-lhe a possibilidade de 
viver sob o império da lei. 

3 A Convenção de 1951 

A Convenção Relativa ao Estatuto do Refugiado de 1951 pode 
ser considerada uma das mais eloquentes tentativas de consagrar, em 
um documento jurídico escrito, o princípio da hospitalidade. Adotada 
em 28 de julho de 1951, logo após a Segunda Guerra Mundial, atual-
mente conta com 146 Estados-partes. Esse documento surgiu na esteira 
do sistema internacional de proteção dos direitos humanos, inaugu-
rado pela Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948 (Hatha-
way, 2005, p. 94). 

A Convenção se inclui, portanto, em uma tradição de tratados 
distintos dos tradicionais. Ao contrário dos tratados gerais, os tratados 
de direitos humanos não são baseados na reciprocidade; são baseados 
em valores comuns compartilhados pela comunidade de nações, miti-
gando sua natureza contratual e destacando sua natureza codificadora 
e civilizatória. Com isso, tem-se uma ordem pública de direitos e valo-
res comuns, fazendo avançar os direitos da humanidade. 

Os direitos consagrados na Convenção abrangem um espectro 
considerável de situações inerentes ao refúgio. Proteções essenciais, 
como o direito a não ser penalizado apenas por buscar refúgio (art. 
31.1) guardam uma semelhança impressionante com o direito 
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cosmopolita kantiano de não ser tratado como um inimigo por ocasião 
da chegada a um novo território. 

De acordo com o artigo 1º, c da referida Convenção, refugiado 
é toda pessoa que, temendo ser perseguida por motivos de raça, reli-
gião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, encontra-se fora 
do país de sua nacionalidade e que não pode ou, em virtude desse te-
mor, não quer valer-se da proteção desse país. Um refugiado é, em re-
sumo, uma pessoa cuja situação gera um forte pleito moral de admis-
são em um Estado do qual ele ou ela não é cidadão, apensar da ausência 
de qualquer vínculo significativo com os habitantes desse Estado (Ca-
rens, 2013, p. 196). 

Os refugiados têm os direitos de acesso às cortes, à não-discri-
minação e a serem acolhidos. O direito de acesso às cortes do país de 
refúgio é essencial para a comprovação do status de refugiado, princi-
palmente nos casos em que as autoridades indeferem ou desconside-
ram seus pleitos. Em termos kantianos, esse direito permite que os re-
fugiados façam a sua oferta (ou súplica).  

Os procedimentos para a determinação do status de refugiado 
não foram definidos pela Convenção. Essa tarefa foi deixada a cargo 
dos Estados, tendo em vista suas tradições jurídicas, disposições cons-
titucionais e procedimentos internos administrativos e judiciais. O pro-
cesso de reconhecimento de refúgio é importantíssimo, pois outorga a 
proteção desse regime jurídico específico, além de lembrar o refugiado 
das suas obrigações para com a sociedade de acolhida. Ademais, é pre-
ciso levar em conta que esse processo envolve seres humanos em agudo 
sofrimento (Bhuiyan, 2013, p. 37). 

O art. 33 da Convenção dispõe que nenhum Estado poderá ex-
pulsar ou rechaçar um refugiado para as fronteiras de territórios em 
que a sua vida ou liberdade sejam ameaçadas em virtude da sua raça, 
da sua religião, da sua nacionalidade, do grupo social a que pertence 
ou das suas opiniões políticas. Trata-se do princípio do non-refoulement, 
que, devido à sua importância e inegável caráter humanitário, adquiriu 
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o status de norma cogente (jus cogens), exigível até mesmo dos Estados 
que não subscreveram a Convenção2. O non-refoulement é aplicável 
ainda que a pessoa deslocada não tenha sido reconhecida formalmente 
como refugiada. Essa garantia é muito importante em outros contextos, 
como o do Direito Internacional dos Direitos Humanos, ou quando a 
pessoa deslocada não preenche os requisitos da Convenção de 51. 
Nesse sentido, não poderá haver refoulement para países ou locais onde 
haja um risco fundado de tortura ou tratamentos cruéis, desumanos e 
degradantes. 

Esse benefício não poderá, todavia, ser invocado por um refu-
giado que, por motivos sérios, seja considerado um perigo para a segu-
rança do país no qual ele se encontre ou que, tendo sido condenado 
definitivamente por crime ou delito particularmente grave, constitua 
ameaça para a comunidade do referido país. 

Kant menciona, na Paz Perpétua, que o estrangeiro pode ser 
mandado embora, desde que isso não ocasione a sua ruína (ZeF, AA 8: 
358). Assim, em seu projeto de paz, Kant apresentou, teoricamente, 
aquilo que viria a se tornar o dispositivo mais emblemático da proteção 
do refugiado, uma cláusula que é repetidamente invocada nas cortes e 
tribunais domésticos e internacionais: o non-refoulement. Por esse prin-
cípio, o pedido de visita do estrangeiro não pode ser recusado se isso 
significar a sua “ruína” ou destruição — na linguagem moderna dos 
tratados internacionais de direitos humanos, o conceito de “ruína” 
pode ser entendido como o risco de morte ou de submissão a tratamen-
tos cruéis, desumanos e degradantes.  

 
2 A caracterização do non-refoulement como jus cogens foi confirmada na Declaração de 
Cartagena de 1984 (quinta conclusão), ecoando a doutrina dos mais abalizados estudi-
osos do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito dos Refugiados. Sobre 
o tema, afirma Antônio Augusto Cançado Trindade: “em qualquer caso, não há dúvi-
das de que o princípio do non-refoulement é a pedra angular da proteção internacional 
dos refugiados, não admitindo nenhuma previsão em contrário, integrando, portanto, 
o domínio do jus cogens” (Trindade, 2005, p. 162).  
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A filosofia kantiana e os tratados e práticas de direitos humanos 
coincidiram na proteção do ser humano, consolidando a ideia de que a 
negação de guarida às vítimas de naufrágio, pirataria, de guerras reli-
giosas ou crimes de guerra, quando tal recusa possa levar à sua morte 
ou causar dano grave, é jurídica e moralmente insustentável. 

O artigo 32 da Convenção de 1951 permite a expulsão de refu-
giados (assim já reconhecidos no território do Estado-parte) por moti-
vos de segurança nacional ou de ordem pública. Essa expulsão deve 
ocorrer de acordo com o devido processo legal e o refugiado terá o di-
reito de apresentar provas, recorrer e se fazer representar no processo, 
a não ser que razões imperiosas de segurança nacional impeçam a apli-
cação dessas garantias (art. 32.2). 

Não há um rol exemplificativo das razões que poderiam quali-
ficar-se como “ordem pública” ou “segurança nacional”, sendo concei-
tos fluidos e interpretados conforme a política vigente nos Estados. Em 
não havendo uma definição uniforme desses termos, é prerrogativa dos 
Estados defini-los e interpretá-los, com ampla margem de discriciona-
riedade. Isso pode resultar na expulsão ou exclusão do acesso aos di-
reitos decorrentes do status de refugiado por ameaça à ordem pública 
ou segurança nacional, o que pode ser bastante subjetivo. Normal-
mente a interpretação desse tipo de cláusula fica sujeita à posição dos 
ocupantes dos espaços de poder, dando ensejo ao que Kant denominou 
reservatio mentalis e “pseudopolítica” nos negócios internacionais. Não 
custa rememorar esses conceitos da Paz Perpétua, enquadráveis sob me-
dida na hipótese em questão: 

Ora, essa pseudopolítica tem sua casuística, a despeito da melhor es-
cola jesuítica — a reservatio mentalis: na elaboração de contratos públi-
cos com expressões tais que possam ser interpretadas oportunamente, 
como se quiser, de acordo com o próprio interesse (ZeF, AA 8: 385). 

Alguns Estados se apegam a estratégias defensivas e interpre-
tações dúbias das cláusulas das convenções internacionais, com o 
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propósito de escapar aos deveres da Convenção e à responsabilidade 
de acolher os requerentes de refúgio. Nisso reside um exemplo claro 
da “pseudopolítica” que Kant repudia na Paz Perpétua. A pseudopolí-
tica presente nos negócios internacionais busca interpretar os direitos 
como benevolência e minar a força normativa das normas de direitos 
humanos, apelando a interpretações ambíguas de cláusulas abertas, 
que desobrigam os Estados de suas obrigações mínimas para com seres 
humanos que buscam preservar suas vidas e fugir das mazelas da 
guerra, do preconceito e da perseguição. 

4 Considerações finais 

Retomando a proposta inicial, reafirma-se a aplicabilidade do 
direito cosmopolita kantiano aos refugiados contemporâneos, os cida-
dãos do mundo por excelência. O direito cosmopolita, dentre os três 
ramos do direito público de Kant, ocupa o topo de uma robusta teoria 
da paz e do direito, cujo fundamento é a humanidade. Trata-se de uma 
garantia de segurança e dignidade dos seres humanos em todas as suas 
andanças e transações pelo planeta, desde o refugiado que foge da 
guerra ao comerciante que deseja levar sua mercadoria para novos pú-
blicos. 

Kant apresentou em 1795 algo que a política só seria capaz de 
concretizar em 1951, apesar de as guerras e atrocidades, com seus enor-
mes fluxos de deslocamentos humanos, serem uma constante na histó-
ria. Para além disso, há outra singularidade digna de nota aqui: Kant 
nunca viajou mais do que trinta milhas de sua província natal na Eu-
ropa, mas isso não o impediu de ser o mais cosmopolita dos filósofos, 
tal como Beethoven, o mais revolucionário dos compositores, que es-
creveu algumas de suas músicas mais originais após ficar completa-
mente surdo (Wood, 2008, p. 25). Isso demonstra que o cosmopolitismo 
é uma atitude de respeito e abertura aos demais seres humanos e suas 
necessidades, sendo, por isso, perfeitamente compatível com a 
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permanência em um lugar (Kleingeld, 2012, p. 24). A biografia de Kant 
comprova que não é necessário viajar o mundo para ser capaz de com-
preender o agudo sofrimento que os refugiados passam.  

Atualmente, mesmo com avanços normativos consideráveis na 
proteção dos refugiados, com normas que ressoam o cosmopolitismo 
kantiano, vemos ecoar também a pseudopolítica descrita por Kant, 
pois, mesmo diante de direitos e garantias institucionalizados, os Esta-
dos interpretam as cláusulas da Convenção de 1951 conforme os inte-
resses políticos do momento, em detrimento da proteção do ser hu-
mano.  

Por isso, mesmo diante da profusão de textos e normas de di-
reitos humanos, um olhar mais atento à realidade faz o projeto cosmo-
polita parecer uma utopia distante. Adicionalmente, pode-se conjectu-
rar que as violações quase diárias aos direitos dos refugiados, que já 
nos acostumamos a ver estampadas nos jornais em tristes imagens, re-
presentam uma falha da política, que prioriza o que é útil em detri-
mento do que é certo, e uma falha moral coletiva que, de tão acostu-
mada a ver os direitos humanos serem violados diariamente, ignorou 
o quadro teórico oferecido pela filosofia para fazer frente a essa triste 
situação. 

Nesse contexto, o legado kantiano se faz mais importante do 
que nunca: é preciso garantir a dignidade dos seres humanos em qual-
quer ponto da Terra e a circulação segura pelo planeta deveria ser di-
reito de todos. Essa é uma condição essencial para a paz e os direitos 
da humanidade.  
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1 Introdução 

A proposta deste trabalho é investigar as interpretações de Max 
Scheler, presentes na obra Der Formalismus in der Ethik und die materiale 
Wertethik, acerca do conceito de a priori que permeia o pensamento de 
Immanuel Kant, concordando com as características definitórias da 
universalidade, da necessidade e da formalidade (parcialmente) e dis-
cordando totalmente da característica da transcendentalidade. A tese 
scheleriana do a priori material advém das interpretações feitas do 
modo com o qual tais características se apresentam na argumentação 
de Kant e pretende oferecer um conceito de a priori cuja funcionalidade 
das suas características se realize plenamente tanto no domínio teórico 
quanto no domínio prático, isto é, tanto na cognoscibilidade objetal (fi-
losofia teórica) quanto na moralidade (filosofia prática).  

A análise do modo com o qual o conceito kantiano de a priori se 
aplica à filosofia prática é feita, sobretudo, a partir do tangenciar de três 
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pontos presentes na filosofia kantiana e que corroboram os problemas 
do conceito kantiano de a priori sobre os quais Scheler pretende lançar 
luz. O primeiro deles é a compreensão empirista da vontade assumida 
por Kant segunda a qual qualquer conteúdo da vontade se origina ci-
nestesicamente da representação de estados de prazer que podem ser 
atingidos com a ação respectiva. É tal pressuposto que, segundo Sche-
ler, conduz Kant a assumir que qualquer fundamentação da morali-
dade da vontade em conteúdos representacionais se traduz em uma 
ética consequencialista, preocupada na realização de fins. O segundo 
ponto dialoga com o primeiro e diz respeito à equivalência entre “ob-
jeto” e “matéria” presente no próprio texto kantiano. Na Kritik der prak-
tischen Vernunft, é possível analisar a equiparação feita por Kant entre 
os dois conceitos, o que não pode ser feito sem recorrer ao modo com 
o qual Kant trata o conceito de “matéria” na Kritik der reinen Vernunft. 
A partir de tal modo, pretende-se analisar as razões pelas quais não é 
possível, no kantismo, sustentar a tese de um a priori material.  

O específico tratamento do conceito de matéria na filosofia teó-
rica de Kant como o elemento que, no fenômeno, corresponde à sensa-
ção, ou seja, é o substrato mais empírico da própria fenomenalidade, 
conduz, na filosofia prática, ao afastamento de elemento material da 
fundamentação da moralidade. Ocorre que, para Scheler (1973, p. 54), 
tal afastamento somente se dá em razão do conceito específico de ma-
téria que é levado por Kant da filosofia teórica aos fundamentos da mo-
ralidade. Se matéria é realmente o que, no fenômeno, corresponde à 
sensação, fundar a moralidade em tal elemento acarretaria em uma 
ética baseada em elementos contingentes o que deságua no primeiro 
ponto já abordado, qual seja, a compreensão empirista da vontade 
pressuposta por Kant.  

Scheler (1973, p. 52) pretende sustentar a tese do a priori mate-
rial, compreendendo a matéria de modo diverso de Kant. Evidente-
mente, Scheler não está se filiando à compreensão empirista da vontade 
a qual ele pretende rechaçar, haja vista que conteúdo material da 
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vontade é, nos termos schelerianos, o conteúdo a priori. Na compreen-
são empirista da vontade, todo e qualquer conteúdo da vontade é ne-
cessariamente contingente e representacional em termos de estados de 
prazer antecipadamente considerados. Não é esse o sentido scheleriano 
de conteúdo. Ao equiparar “matéria” à “objeto” em sua filosofia prá-
tica, Kant então pressupõe os dois pontos já elencados. Scheler, então, 
assume que é possível que conteúdos materiais fundamentem a mora-
lidade, desde que se abandone a compreensão kantiana de “matéria”.  

Por fim, o terceiro ponto tangenciado pela argumentação sche-
leriana é a tese kantiana do fato da razão a qual Scheler (1973, p. 46) 
acusa de ser vaga e carente de maiores distinções. Ora, segundo Scheler 
(1973, p. 47), Kant não apresenta critérios claros sobre o que seja um 
“fato” da razão, o que impossibilita ao leitor distinguir um fato da ra-
zão de qualquer outro fato. Essa carência no texto kantiano é sinalizada 
por Scheler como um dos momentos nos quais Kant não sustenta o seu 
conceito de a priori, haja vista que “fato” é uma noção que pressupõe a 
fenomenalidade, conforme argumenta Scheler. A hipótese levantada 
por Loparic (1999, p. 20) para justificar a defesa kantiana da tese do fato 
da razão respalda-se na própria dificuldade encontrada por Kant de 
sustentar a realidade (e a validade objetiva) dos juízos sintéticos a priori 
no domínio prático do mesmo modo que o fez no domínio teórico. 
Trata-se, então, da relação entre a razão pura em seu uso prático e a 
sensibilidade. Tal relação encontra-se bem fundada na KrV, mas encon-
tra dificuldade na filosofia prática, daí a crítica scheleriana a tal tese 
kantiana.  

Os momentos da obra kantiana escolhidos para a análise do 
conceito de a priori na filosofia teórica de Kant são: Introdução à KrV, a 
Estética Transcendental e a Analítica dos Conceitos, especialmente a 
Dedução Transcendental. Tal escolha metodológica possui duas justifi-
cativas. A primeira justificativa está na relação entre as formas a priori 
da sensibilidade e os conceitos puros do entendimento enquanto ele-
mentos que garantem a síntese no processo de conhecimento a priori de 
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um objeto. Conforme já exposto por Kant (KrV B X), o conhecimento 
teórico é a determinação do conhecimento a priori de um objeto, en-
quanto que o conhecimento prático é a realização do conhecimento a 
priori de um objeto. Ora, a relação sintética entre a formas a priori da 
sensibilidade e os conceitos puros do entendimento culmina no conhe-
cimento a priori dos objetos em geral da experiência. E tanto a filosofia 
teórica quanto a filosofia prática são conhecimentos nos termos de 
Kant.  

A segunda justificativa traduz-se na hipótese de que os momen-
tos mencionados da KrV conferem substrato suficiente para a compre-
ensão da validade objetiva dos juízos sintéticos a priori, aspecto que será 
abordado neste trabalho. Ademais, tais momentos da obra kantiana são 
suficientemente reveladores das características definitórias do conceito 
kantiano de a priori, assumindo a interpretação do a priori em geral e da 
transcendentalidade em particular adotada por Paton (1936, p. 76), se-
gundo o qual a possibilidade do apriorismo se sustenta — na KrV — 
se, e somente se assumirmos que as coisas (enquanto conhecidas) se 
conformam as tais estruturas e operações do sujeito cognoscente.  

2 O conceito kantiano de a priori 

A universalidade do conceito kantiano de a priori distingue-o do 
a posteriori, que se refere ao modo com o qual a matéria dos fenômenos 
(correspondente à sensação) é dada. É na Dedução Transcendental que 
Kant pretende conferir validade universal aos juízos sobre os objetos 
da experiência, considerando a atividade conceitual da racionalidade 
compreendida enquanto sensibilidade e entendimento. A ligação entre 
o diverso da intuição empírica e os juízos não provém dos sentidos, 
mas de um ato do entendimento, transcendental por sua natureza. As-
sim, a transcendentalidade fundamenta a universalidade do a priori 
kantiano.  
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No tocante à característica da necessidade, é possível extrai-la 
tanto dos juízos analíticos quanto dos juízos sintéticos a priori, uma vez 
que ambos são a priori. Os primeiros são a priori por excelência e sua 
necessidade é lógico-formal, o que os distingue dos juízos sintéticos a 
priori cuja necessidade é sintética, ou seja, envolve um comprometi-
mento com as existências dadas (recebidas) na sensibilidade. Enquanto 
a necessidade analítica diz respeito apenas aos conceitos e ao que é (ou 
foi) pensado nos conceitos, a necessidade sintética diz respeito à liga-
ção necessária dos conceitos com as existências dadas “fora” dos con-
ceitos. No âmbito dos juízos analíticos, algo é necessário quando a sua 
negação é impossível ou incorre em contradição. Tal é a explicação de 
Kant na Teoria dos Juízos (KrV B 11-13).  

No caso da necessidade lógico-formal dos juízos analíticos, a 
análise da impossibilidade e da contradição é feita logicamente, sobre-
tudo a partir da aplicação do princípio da não-contradição. Contudo, 
tal aplicação é insuficiente para a tese kantiana da possibilidade dos 
juízos sintéticos a priori, uma vez que não abarca a necessidade carac-
terística de tais juízos, a saber, a necessidade sintética. A distinção entre 
as duas modalidades de necessidade é desenvolvida por Porta (2023, 
p. 63) nos termos da análise da possibilidade de uma necessidade não 
lógico-formal, ou de uma síntese necessária não-lógica que envolve 
uma ligação necessária dos conceitos com as existências dadas (ou re-
cebidas) fora dos conceitos, isto é, envolve um modo necessário de usar 
os conceitos para ligar e ordenar as existências recebidas na intuição 
sensível.  

A característica da formalidade diz respeito à ausência de con-
teúdos e se opõe à materialidade e é dela que advém o termo “forma-
lismo” o qual Scheler atribui à filosofia prática de Kant. Ademais, na 
dedução transcendental dos conceitos puros do entendimento, Kant 
expressamente atribui ao espaço e ao tempo a alcunha de “condições 
formais”. Nas palavras de Kant:  
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O princípio supremo da possibilidade de toda a intuição, relativa-
mente à sensibilidade, era, segundo a estética transcendental, o se-
guinte: que todo o diverso da intuição estivesse submetido às condi-
ções formais do espaço e do tempo (KrV B 136).  

As formas a priori da sensibilidade ordenam o conteúdo dado 
na fenomenalidade. Ocorre que na própria KrV, Kant assume que a Es-
tética Transcendental, ao versar sobre as formas a priori da sensibili-
dade se propõe a analisar propriamente a “forma dos fenômenos”, ou 
seja, a intuição pura e simples, desprovida de conteúdo. No domínio 
prático, a consequência de desconsiderar os conteúdos da fenomenali-
dade no manejo do conceito de a priori acarretará em problemas que 
serão melhor analisados no capítulo seguinte e que se resumem, neste 
primeiro momento, na afirmação de Scheler: “A identificação do a priori 
com o ‘formal’ é o erro fundamental da doutrina de Kant” (Scheler, 
1973, p. 54).  

No tocante à transcendentalidade, a tese kantiana presente na 
KrV e corroborada nos próprios títulos de tal obra (estética transcen-
dental, lógica transcendental e dialética transcendental) é aquela se-
gundo a qual o a priori está nas estruturas subjetivas de acesso ao 
mundo e de pensamento dos conteúdos recebidos, ou seja, a subjetivi-
dade é a condição de possibilidade de toda e qualquer forma de conhe-
cimento (teórico e prático).  

Seguindo o exposto por Kant na KrV no tocante à característica 
da transcendentalidade e a sua relação com a objetividade em geral, a 
Dedução Transcendental pretende, segundo o próprio Kant, apresen-
tar as categorias enquanto um possível conhecimento a priori “dos ob-
jetos de uma intuição em geral” (KrV B 159). O que significa, segundo 
a leitura de Allison (2015, p. 167), que a Dedução Transcendental, en-
quanto a segunda parte da Analítica dos Conceitos, possui dupla pre-
tensão: estabelecer a validade objetiva dos conceitos puros do entendi-
mento e determinar os limites da sua aplicabilidade. As categorias, en-
tão, são entendidas como os “conceitos de um objeto em geral” (KrV B 
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128). Tais conceitos advêm da unidade da faculdade do entendimento 
e orientam-se para a própria objetividade. É justamente por isso que 
Kant analisa tais conceitos nas formas do juízo, na medida em que um 
juízo é a representação que se relaciona com um objeto.  

O entendimento possui a função de ordenar os conceitos em ju-
ízos que, por sua vez, são formas mediatas de conhecimento de um ob-
jeto. Kant traça a relação entre o objeto e o juízo, compreendendo este 
como o elemento unificador dos conceitos como representações medi-
atas de um objeto, “já que, em vez de uma representação imediata, se 
carece, para o conhecimento do objeto, de uma mais elevada, que inclua 
em si a primeira e outras mais, e deste modo se reúnem num só muitos 
conhecimentos possíveis” (KrV B 94). A representação imediata é a in-
tuição de um objeto indeterminado, que só ascende ao plano do conhe-
cimento através do conceito como representação mais elevada usada 
em um juízo. Kant, nessa toada, assume que o entendimento em geral 
é a faculdade de julgar, uma vez que todas as ações do entendimento 
se reduzem a juízos. Tal argumento evidencia o caráter não apenas 
transcendental do conceito de a priori proposto na KrV, mas também a 
sua relação com a objetividade em geral. E é na Dedução Transcenden-
tal que as categorias emergem como conhecimento a priori dos objetos. 
E conhecimento a priori dos objetos na medida em que é conhecimento 
transcendental.  

3 As apropriações e as críticas de Scheler  

Scheler se apropria da característica da universalidade presente 
no conceito kantiano de a priori, afastando a sua filosofia prática de 
qualquer fundamento contingente. 

[...] sempre que nós tornamos o bem ou a depravação moral de uma 
pessoa, um ato de vontade, um dever, etc. dependente da sua relação 
com um reino de bens existentes (ou males) posto como real, nós tor-
namos o bem ou a depravação de uma vontade dependente da 
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existência contingente particular desse reino de bens assim como da 
sua cognoscibilidade existencial (Scheler, 1973, p. 9).  

Kant argumenta no mesmo sentido ao rejeitar que a vontade de 
uma ação pretensamente moral seja a apetição por um objeto revelado 
ao sujeito através do elemento propriamente empírico da experiência. 
Daí Kant entender “objeto” como “matéria”, haja vista que na KrV, ma-
téria é o “o que no fenômeno corresponde à sensação” (KrV B 34). As-
sim, a sensação é o correlato subjetivo da matéria. “Matéria”, em tal 
acepção, é necessariamente a posteriori, pois advém do elemento pro-
priamente empírico da experiência. No original em alemão, KrV, Kant, 
na mesma passagem utiliza o termo substantivo “Materie” para se re-
ferir à matéria. Ou seja, o correlato da sensação não pode ser funda-
mento para a lei prática como regra racional para a ação moral, haja 
vista que, ao ser empírico é também a posteriori e contingente. E do a 
posteriori não se extrai a característica da universalidade.  

Ao distinguir a experiência fenomenológica da experiência não-
fenomenológica, Scheler (1973, p. 52) lança a tese forte de que não é a 
dependência ou a independência da experiência o caráter distintivo do 
a priori em relação ao a posteriori, mas que ambos os predicados se dis-
tinguem a partir da qualidade da experiência, ou melhor, do modo de 
experienciar.  

Kant, então, nega a possibilidades de conteúdos fundarem uma 
proposta ética, o que inviabiliza sustentar a possibilidade é uma Ética 
dos Valores (tal como pretende Scheler), considerando justamente a já 
citada passagem da KpV (KpV A 39).  

No que se refere à característica da necessidade, o conceito kan-
tiano de a priori diz respeito à necessidade objetiva do princípio prático 
que fornecerá uma lei prática. E necessidade objetiva implica em uma 
desvinculação de qualquer fundamento contingente advindo do ele-
mento propriamente empírico da experiência. A característica da ne-
cessidade do conceito kantiano de a priori, analisada na filosofia prática, 
revela-se em íntima relação com as características da formalidade e da 



A noção de a priori no pensamento de Immanuel Kant: 
as apropriações e as críticas de Max Scheler 

65 
 

transcendentalidade que serão desenvolvidas nos parágrafos subse-
quentes. Scheler (1973, p. 45) concorda que a necessidade seja uma ca-
racterística definitória do conceito de a priori, haja vista que não pre-
tende fundar a sua Ética em nenhum elemento contingente.  

Após afirmar que uma boa vontade é aquela cuja ação é reali-
zada “por dever” e não por uma inclinação qualquer, Kant distingue a 
boa vontade da persecução de intuitos e dos efeitos de uma dada ação. 
Para tanto, Kant entende que é preciso abstrair “dos fins que possam 
ser efetuados por tal ação” (GMS, AA 04: 14), de modo que a vontade 
seja determinada não pelos intuitos e efeitos da ação (elementos mate-
riais e a posteriori), mas pelo princípio a priori “que é formal” “do querer 
em geral” (GMS, AA 04: 14).  

Uma boa vontade é aquela cuja ação é realizada “por” dever, de 
modo que o princípio determinante da vontade seja a priori (e aqui Kant 
entende que a priori equivale à formal). Este princípio formal é “a re-
presentação da lei em si mesma” (GMS, AA 04: 15), ou seja, é a repre-
sentação da lei a razão determinante da vontade, desprovida de qual-
quer materialidade.  

A crítica de Scheler se dirige ao momento em que Kant retira da 
fundamentação da vontade qualquer elemento material, na medida em 
que a boa vontade deve ser determinada por um princípio a priori e, 
portanto, formal. Daí o termo formalismo ao qual Scheler atribui à filo-
sofia prática kantiana. Como sugerido acima, para Scheler, os princí-
pios a priori que determinam a vontade são conteúdos essenciais (valo-
res) intuídos na experiência fenomenológica.  

Ou seja, a característica da formalidade, ao ser aplicada à filo-
sofia prática, se mostra insuficiente na medida em que Kant sustenta a 
tese do fato da razão. Scheler argumenta que o esforço de Kant em fun-
damentar o fato da razão na KpV em detrimento da dedução da lei mo-
ral presente na GMS recai em um dogmatismo que não distingue um 
fato da razão de um outro fato qualquer (por exemplo, um fato psico-
lógico, um fato das ciências naturais, etc.).  
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Allison (1990, p. 230) tenta salvar o argumento de Kant sobre o 
fato da razão, recorrendo aos princípios kantianos básicos o que lhe 
permite sustentar que o fato da razão é a melhor estratégia para auten-
ticar a lei moral e estabelecer a realidade da liberdade transcendental. 
Para Allison (1990, p. 230), a sua tentativa apenas não convence aqueles 
que não se deixam convencer por uma moralidade fundada no impe-
rativo categórico ou no idealismo transcendental. E esse é o caso do 
Scheler. Ainda que Allison esteja certo, o argumento de Scheler se man-
tém. Ou seja, a afirmação da tese do fato da razão carente de qualquer 
distinção de tal fato em relação aos fatos em geral confere vagueza à 
tese kantiana.  

A despeito das críticas à característica da formalidade, Scheler 
faz concessões ao que ele denomina ser “interconexões essenciais for-
mais” (Scheler, 1973, p. 81), entendidas aqui enquanto constituintes de 
uma formalidade estrita que se refere tão somente à independência que 
as interconexões entre os valores possuem em relação às próprias qua-
lidades dos valores e dos bens que suportam esses valores.  

As proposições da lógica pura são formais (pois são desprovi-
das de objeto especificamente delimitado), embora o critério de ver-
dade seja um fato fenomenológico. Trata-se de um fato (fenomenoló-
gico) em certo sentido formal, que não se opõe aos fatos fenomenológi-
cos conteudísticos, ao contrário, estão entrelaçados com eles. A concor-
dância parcial de Scheler com a característica da formalidade equivale, 
portanto, à rejeição da oposição kantiana entre formas a priori e conte-
údos a posteriori. Por exemplo, na proposição “não é o caso que A é B e 
A não é B”, vemos que o critério de verdade de “A não é B” para que 
“A é B” seja falsa ou o critério de verdade de “A é B” para que “A não é 
B” seja falsa está em um fato fenomenológico: “o ser e o não-ser de algo 
são irreconciliáveis (na intuição)” (Scheler, 1973, p. 53). Ou seja, é um 
conteúdo a priori da intuição que revelará a veracidade de uma ou de 
outra proposição. Embora o critério de verdade seja material (fundado 
em um conteúdo a priori), a proposição é formal porque apresenta uma 
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estrutura que pode ser aplicada a qualquer objeto, isto é, qualquer ob-
jeto pode ocupar a posição A ou a posição B. O fato fenomenológico 
formal está essencialmente entrelaçado a fatos conteudísticos.  

Ao afirmar que as interconexões essenciais entre os valores são 
formais, Scheler se aproxima das proposições da lógica pura, ou seja, 
não há uma vinculação conteudística acerca de qual valor deve ou não 
ocupar a posição A ou a posição B da proposição por exemplo.  

A existência de um valor positivo é ela mesma um valor positivo. 
A existência de um valor negativo é ela mesma um valor negativo. 
A não-existência de um valor positivo é ela mesma um valor negativo. 
A não-existência de um valor negativo é ela mesma um valor positivo. 
(Scheler, 1973, p. 82) 

As proposições acima são formais nos termos de Scheler, uma 
vez que não estipulam uma vinculação sobre quais valores ocuparão as 
posições do “valor positivo” e do “valor negativo”. Trata-se de uma 
estrutura que pode ser aplicada a qualquer valor que possa vir a ser 
tematizado.  

Para Scheler, a transcendentalidade corrobora a distinção kan-
tiana entre “coisa em si” e “fenômeno”, distinção que é rejeitada por 
Scheler. O fenômeno, em Kant, é a aparência tão somente na medida 
em que é o modo com o qual a coisa é dada à subjetividade transcen-
dental. Assumir a transcendentalidade do conceito de a priori implica 
em também assumir que há uma coisa que é travestida de objetividade 
fenomênica em razão das formas a priori do próprio sujeito cognos-
cente. Não se trata de apreender a coisa-em-si, mas a sua aparência en-
quanto o que é dado à transcendentalidade, ou seja, o objeto enquanto 
fenômeno.  

Ao esclarecer que “o a priori é um conteúdo intuitivo, não algo 
‘pre-designado’ ou ‘construído’, etc., através do pensamento”, Scheler 
(1973, p. 52) está em diálogo direto com Kant, o que se assume estar 
revelado na expressão “através do pensamento”, além do 
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“construído”, reforçando sua crítica à característica da transcendenta-
lidade enquanto algo construído pela racionalidade, pré-elaborado 
pela própria atividade judicativa.  

4 Considerações finais 

A relação de subordinação entre as características da transcen-
dentalidade e da universalidade que caracteriza o conceito kantiano de 
a priori na KrV, contudo, não se sustenta na aplicação de tal conceito na 
filosofia prática, haja vista que tal relação se revela na dedução trans-
cendental que, por sua vez, tem a finalidade de conferir validade uni-
versal aos juízos sobre os objetos da experiência. Ora, na filosofia prá-
tica, a relação entre a transcendentalidade e a validade universal de ju-
ízos sobre objetos não é considerada, pois não há para Kant concessão 
à objetividade quando o problema que se apresenta é orientar um prin-
cípio supremo para a moralidade. Conforme se viu na KpV, qualquer 
objeto cuja efetividade é de interesse da nossa faculdade de apetição 
não deve ser a máxima de uma ação moral. Na análise do conceito kan-
tiano de a priori na filosofia prática, há implícita a compreensão de que 
aos objetos é conferida a alcunha de contingentes e, portanto, não inte-
ressam à moralidade. E na filosofia teórica, a universalidade decorre da 
transcendentalidade na medida em que esta pretende oferecer validade 
universal ao que aparece como diverso na intuição empírica. Tal rela-
ção não se faz presente na filosofia prática, o que se apresenta a Kant 
como um problema, a saber, a saber, o fato de que na filosofia prática 
não se pode tomar por princípio uma experiência objetiva já dada. Kant 
tenta solucionar este problema com a tese do fato da razão, o que é cri-
ticado por Scheler, conforme foi exposto.  
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Kant e o estatuto do permanente na Refutação 
do Idealismo 
David Barroso Braga1 
DOI: https://doi.org/10.58942/eqs.146.05  

Tendo em vista que a “Refutação do Idealismo” da segunda edi-
ção da Crítica da Razão Pura (KrV, B 274 ss.)2 preconiza que a experiência 
interna não é autossuficiente, quer dizer, não pode ocorrer indepen-
dentemente de “algo permanente (etwas Beharrliches) (KrV, B 276)” ex-
terior ao próprio sujeito, fica nítido que a especificação da exterioridade 
do permanente é imprescindível para saber se é possível refutar o ide-
alismo cético. Portanto, é premente determinar o sentido que Kant con-
cedeu à exterioridade do permanente, pois sobre ele assenta a possibi-
lidade de virar o jogo do idealismo cético contra ele mesmo e, desse 
modo, demonstrar a realidade do mundo exterior.  

Considerando, pois, que o conceito de “algo permanente” exte-
rior desempenha um papel central nessa nova tentativa de refutar o 
idealismo cartesiano, constituindo, nesse contexto, um de seus concei-
tos originais — já que ele não é sequer mencionado na primeira 

 
1 Graduado em Filosofia pela Universidade Estadual do Ceara, Mestre em Filosofia 
pela Universidade Federal do Ceará, doutorando em Filosofia pela Universidade Fe-
deral da Bahia. Professor do Instituto Federal do Piauí. 
2 As referências à Crítica da Razão Pura ocorrem pela abreviação do título dessa obra 
em alemão KrV (Kritik der reinen Vernunft), conforme a Akademie Ausgabe. Assim, uti-
lizaremos a letra “A” para a primeira edição dessa obra (1781) e a letra “B” para a se-
gunda edição, indicando a paginação após as letras. 
Acrescentamos a letra “n” para nos referirmos a uma passagem em nota de rodapé. 
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tentativa de refutar o idealismo no “Quarto Paralogismo” de 1781 (KrV, 
A 366--380), e parece possuir uma significação diferente das “Analogias 
da Experiência” (KrV, A 176-218/B 218-2265), texto pressuposto na “Re-
futação do Idealismo” —, urge tratarmos especificamente acerca do 
sentido e da função desse “algo permanente” exterior na “Refutação do 
Idealismo”. 

1 O permanente: um objeto fenomênico externo 

Na “Refutação do Idealismo”, Kant explica que o idealismo cé-
tico cartesiano tem como indubitável apenas a existência empírica do 
eu (a experiência interna), considerando duvidosa ou indemonstrável 
a “existência dos objetos fora de nós, no espaço [im Raum außer uns]” 
(KrV, B 274). Nesse contexto, diz Kant, a prova exigida para refutar o 
idealismo cético deve ser capaz de demonstrar “que temos também ex-
periência e não apenas imaginação das coisas exteriores” (KrV, B 275).  

Assim, interpretando a assertiva anterior em consonância com 
o idealismo transcendental, é imperativo dizer que os objetos fora de 
nós que estão situados no espaço devem ser apenas fenômenos, ou me-
lhor, objetos da experiência exterior. À vista disso, o único modo pelo 
qual Kant vislumbra provar a realidade dos objetos exteriores é “de-
monstrando que, mesmo a nossa experiência interna, indubitável para 
Descartes, só é possível mediante o pressuposto [unter Vorausssetzung] 
da experiência externa” (KrV, B 275). 

Para demonstrar a dependência da experiência interna em rela-
ção à experiência externa, Kant assevera que a determinação temporal 
da minha própria existência pressupõe “algo de permanente na per-
cepção” (KrV, B 275). Contudo, afirma Kant, esse algo permanente não 
pode ser “algo em mim [etwas in mir]” (KrV, B 275), ou melhor, “não 
pode ser uma intuição em mim” (KrV, B XXXIXn), posto que tudo o 
que se encontra dentro de mim são representações e, enquanto tais, são 
apenas um fluxo contínuo, indicando que elas mesmas “necessitam de 



Kant e o estatuto do permanente na Refutação do Idealismo 73 
 

algo permanente distinto delas e em relação ao qual possa ser determi-
nada a sua alteração e, consequentemente, a minha existência no tempo 
em que elas se alteram” (KrV, B XXXIXn).  

Em face disso, é possível observar que Kant modifica a nomen-
clatura de “objetos fora de nós, no espaço” para “algo permanente na 
percepção”, sem, contudo, alterar seu sentido, pois conter algo perma-
nente na percepção é diferente de possuir um fluxo constante: en-
quanto este designa uma representação em mim, a qual é sempre mu-
tável, aquele designa um objeto permanente fora de mim, quer dizer, 
uma coisa permanente que só pode ser exterior [äußeres Ding] (KrV, B 
XLIn). Disso decorre que há uma relação de identidade entre os objetos 
da experiência externa e algo permanente fora de mim, haja vista que 
a determinação temporal do sujeito exige “absolutamente objetos exte-
riores” (KrV, B 277).  

Desse modo, a prova da refutação do idealismo estabelece que 
não há determinação empírica da existência, isto é, intuição interna que 
seja factível de se tornar uma experiência (interna) abstraindo da reali-
dade de objetos externos. Por conseguinte, a experiência interna tem de 
ser constituída tanto de intuição interna, no caso, intuição empírica 
(matéria), a qual advém da experiência externa, quanto de conceitos 
(mediante a intervenção do entendimento). “Com isto”, afirma Kant, 
“concorda perfeitamente todo o uso experimental da nossa capacidade 
de conhecer na determinação do tempo” (KrV, B 277).  

Além disso, a prova institui que os objetos externos permanen-
tes são necessários para haver as determinações temporais, isto é, as 
relações de mudança e simultaneidade, posto que a variabilidade des-
tas somente é possível em relação a durabilidade daqueles. Assim, a 
alusão ao caráter permanente dos objetos externos traz para o contexto 
da Refutação do Idealismo os argumentos defendidos nas Analogias 
da Experiência, em especial, na Primeira Analogia (Caranti, 2007, p. 
131; Strawson, 1966, p. 126), possibilitando esclarecer a função e a na-
tureza do permanente.  
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Na Primeira Analogia da Experiência, Kant introduz a tese de que 
é necessário haver algo permanente como fundamento para que seja 
determinada a mudança e a simultaneidade. Nesse sentido, “o perma-
nente é o substrato [Substratum] da representação empírica do próprio 
tempo e só nesse substrato é possível toda a determinação do tempo” 
(KrV, A 183/B 226). Em síntese, 

[...] o ponto básico é que, dada a natureza sucessiva da nossa apreen-
são, se não identificássemos algo como permanente, não teríamos um 
termo de comparação com o qual pudéssemos contrastar a própria su-
cessão e tomar consciência dela (Caranti, 2007, p. 139). 

Assim sendo, o permanente pode ser designado como o subs-
trato imprescindível para que o tempo, forma imperceptível e imutável 
da intuição interna, manifeste suas relações (a mudança e a simultanei-
dade) nos fenômenos. Consequentemente, mesmo a duração da exis-
tência somente é possível em virtude do permanente, uma vez que “na 
simples sucessão, a existência está sempre desaparecendo e recome-
çando e não possui nunca a mínima quantidade. Sem esta permanência 
não há, portanto, qualquer relação de tempo” (KrV, A 183/B 226). Por 
conseguinte, o permanente é “o substrato de todo o real” [das Substrat 
alles Realen] (KrV, B 225) que possibilita pensar tudo quanto pertence a 
existência como determinação interna. 

Nesse contexto, o permanente tem de ser um fenômeno espacial 
(Paton, 1936, p. 278; Allison, 1983, p. 300), haja vista Kant afirmar que, 
“em todos os fenômenos, o permanente é o próprio objeto [der Gegens-
tand selbst], ou seja, a substância (phaenomenon)” (KrV, A 183/B 227). 
Consequentemente, 

[...] nos objetos da percepção, isto é, nos fenômenos [Erscheinungen], é 
que deverá encontrar-se o substrato que representa o tempo em geral 
e onde pode ser percebida na apreensão, mediante a relação dos fenô-
menos com ele, toda a mudança ou toda a simultaneidade (KrV, B 
225). 
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Em face disso, a identidade do permanente (a substância) serve 
de condição para a unidade temporal de toda a experiência, pois seu 
caráter duradouro possibilita representar toda a existência como inter-
ligada, quer dizer, como uma existência real que precede ou sucede ou-
tra existência real, uma vez que não é possível surgir algo novo ou do 
nada no que diz respeito à substância (KrV, B 229). Assim sendo, toda 
mudança (o nascer e o perecer), enquanto simples determinação ou aci-
dente do permanente, sempre está conectada a algo que lhe precede ou 
sucede, o que expressa a concatenação dos objetos da experiência. 

Ora, a designação do permanente como fenômeno externo, isto 
é, como objeto da experiência externa, conduz a “Refutação do Idea-
lismo” a ter de distinguir necessariamente entre duas espécies de fenô-
menos: fenômenos externos e fenômenos internos (os objetos da expe-
riência interna), sendo estes condicionados por aqueles. Disso decorre 
que somente os fenômenos externos são verdadeiramente imediatos, 
posto que eles se apresentam diretamente à consciência, enquanto que 
os fenômenos internos se apresentam de forma indireta, haja vista eles 
dependerem da determinação dos fenômenos externos.  

É em virtude dessa imediatidade dos fenômenos externos (ob-
jetos da experiência externa) que Kant afirma ter virado o jogo do ide-
alismo cético contra ele mesmo (KrV, B 276), pois institui que os fenô-
menos internos (objetos da experiência interna) pressupõem os fenô-
menos externos como suas condições. Segue-se disso que a certeza dos 
fenômenos internos, a qual o próprio cético considera incontestável, é 
transferida aos fenômenos externos (Almeida, 2013, p. 22). Assim 
sendo, se o cético deve 

[...] pressupor o que ele parece negar, então ele estará diante de um 
impasse insolúvel. Se ele aceita um princípio X, mas duvida de Y, e se 
Y pode ser estabelecido como precondição de X, ele pode ser facil-
mente acusado de inconsistência por duvidar de [...] Y (Franciotti, 
2012, p. 446). 
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Entretanto, pressupor que a experiência externa é condição de 
possibilidade da experiência interna parece indicar que há uma falácia 
na tentativa kantiana de virar o jogo do idealismo contra ele mesmo, 
posto que essa pretensa virada de jogo estabelece que o elemento da 
dúvida cética, isto é, os objetos da experiência externa, é uma condição 
imprescindível para a própria indubitabilidade dos objetos internos 
(experiência interna), o que se constitui uma petição de princípio. Assim, 
a prova kantiana da realidade dos objetos externos em vez de provar a 
realidade desses objetos, parte do pressuposto de que eles são reais, 
sendo que isso era o que estava em disputa. 

Contudo, uma vez admitido que o permanente é um fenômeno 
externo, as pretensões de Kant para refutar o idealismo parecem incidir 
no mesmo problema que os críticos viram no “Quarto Paralogismo” de 
1781, qual seja, a impossibilidade de ir além do âmbito fenomênico, 
posto que, no idealismo transcendental, os fenômenos externos, isto é, 
os objetos da experiência externa, dependem do modo humano de co-
nhecer, portanto, não existindo em si mesmo, mas apenas em relação 
ao sujeito. 

O ponto central é que agora (na “Refutação do Idealismo”) Kant 
estabelece que a experiência externa determina a experiência interna, 
sem atinar que essa estratégia não permite provar efetivamente que há 
objetos reais exteriores, pois essa determinação não envolve a relação 
necessária da existência de objetos reais exteriores (no sentido em que 
o idealista cético emprega essa expressão, isto é, como objetos ontolo-
gicamente independentes) com a existência do sujeito. Por conseguinte, 
essa estratégia não possibilita a Kant refutar o idealismo cético, o qual 
não tem como dubitável a experiência de objetos que de algum modo 
dependem do sujeito, mas apenas os objetos reais exteriores e comple-
tamente independentes do sujeito. 

Ora, a fraqueza desse viés interpretativo da “Refutação do ide-
alismo” parece ter sido notada pelo próprio Kant, pois ele declara 
numa nota de rodapé do prefácio à segunda edição da Crítica que  
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[...] poder-se-ia talvez objetar a esta prova que apenas tenho consciên-
cia imediata daquilo que está em mim [in mir ist], ou seja, da minha 
representação das coisas exteriores e que, por consequência, fica ainda 
indeciso se algo que lhes corresponda está ou não fora de mim (KrV, 
B XXXIX-XLn). 

Segue-se disso que as coisas que conhecemos estão confinadas 
em nós e que não significam nada que seja realmente independente de 
nós (no sentido realista transcendental) (Stroud, 2020, p. 240). 

Levando em consideração que a interpretação do permanente 
como objeto da experiência externa, isto é, como fenômeno externo, tal 
como preconizado pelo idealismo transcendental e pela maioria dos 
comentadores (Bonaccini, 2003, p. 291), traz para a “Refutação do Ide-
alismo” as mesmas dificuldades encontradas no “Quarto Paralogismo” 
de 1781, é preciso investigar se é possível interpretar o permanente de 
um modo diferente e que seja, simultaneamente, compatível tanto com 
a pretensão de Kant de refutar o idealismo quanto com as teses do ide-
alismo transcendental — eis a tarefa que tentaremos fazer agora.  

2 O permanente: uma coisa em si 

Tento em vista que a dúvida do idealista cético não se refere à 
realidade das representações que estão em mim, mas às suas hipotéti-
cas causas exteriores (KrV, B 276), depreende-se que os objetos que de-
vem ser provados como reais são os objetos externos considerados no 
sentido realista transcendental. Assim sendo, o permanente, sobre o 
qual repousa toda a consistência da prova da Refutação do Idealismo, 
tem de ser interpretado como uma coisa exterior no sentido transcen-
dental, portanto, como sendo uma coisa existente em si mesma. 

É nesse cenário, pois, que se pode compreender a recusa de 
Kant em atribuir a uma representação interna ou externa (KrV, B 275/B 
XXXIXn) a função do permanente, qual seja: determinar empirica-
mente a existência, possibilitando o autoconhecimento (experiência 
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interna) e, além disso, ser o ponto de referência (duradouro) para as 
relações temporais (sucessão e simultaneidade). Assim sendo, a cons-
ciência de minha existência temporalmente determina, isto é, a consci-
ência de que eu existo empiricamente e tenho representações (mutá-
veis) é, simultaneamente, “uma consciência imediata da existência de 
outras coisas exteriores a mim [Dasein anderer Dinge außer mir]” (KrV, B 
276).  

Em virtude disso, Kant defende que o caráter imediato da exis-
tência das coisas exteriores não é imaginado, mas provado (KrV, B 276), 
pois para imaginar algo como externo é preciso que se tenha previa-
mente um sentido externo. Desse modo, não se pode confundir a fun-
ção da faculdade sensitiva, a qual é caracterizada pela receptividade, 
com a função da faculdade imaginativa, a qual é caracterizada pela es-
pontaneidade (na atividade sintética), e, em consequência disso, pensar 
que temos uma imaginação externa em vez de um sentido externo — o 
que significaria anular por completo o sentido externo (KrV, B 277). Por 
conseguinte, a imediatidade da existência dos objetos externos é corro-
borada pela impossibilidade da imaginação determinar a si mesma e, 
assim, produzir suas próprias representações. 

É claro que essa tese tem por fundamento a concepção de que 
as faculdades humanas têm natureza e funcionalidade distintas e que 
“aquilo que não se precisa buscar ‘fora de nós’ não pode permanecer 
oculto de nós, porque nós, em algum sentido, o ‘fornecemos’ ou ‘con-
tribuímos’ para o nosso conhecimento” (Stroud, 2020, p. 226). Além 
disso, essa tese aceita a concepção cartesiana de que a faculdade ima-
ginativa está ligada ao corpo no sentido de ser dependente das sensa-
ções corporais (Descartes, 1983, p. 94), por conseguinte, embora a ima-
ginação seja capaz de representar um objeto mesmo sem a presença 
dele, ela precisa inevitavelmente do material que é fornecido pelos sen-
tidos para produzir suas representações. 

Contudo, numa nota de rodapé que acrescentou ao prefácio à 
segunda edição da Crítica, Kant declara complementarmente à prova 
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anterior que na “Refutação do Idealismo” provou rigorosamente a “re-
alidade objetiva da intuição externa [objektiven Realität der äußeren Ans-
chauung]” (KrV, B XXXIXn). Ora, essa declaração se funda na concep-
ção de que a intuição externa por si mesma já implica uma relação ne-
cessária com “algo real fora de mim [etwas Wirkliches außer mir]” (KrV, 
B XLn). Por esse motivo, ele conclui que o sentido externo está “indis-
soluvelmente ligado à própria experiência interna, como à condição 
dessa possibilidade” (KvV, B XLn). 

Assim, a realidade do sentido externo está necessariamente ligada 
[notwendig verbunden] à realidade do sentido interno para possibilitar 
a experiência em geral, quer dizer, tenho tão segura consciência de 
que há coisas exteriores a mim, que se relacionam com o meu sentido, 
como tenho a consciência de que eu próprio existo no tempo (KrV, B 
XLIn). 

Nessa perspectiva, é possível dizer que tanto o sentido interno, 
o qual está vinculado à minha existência temporal, quanto o sentido 
externo, o qual recebe intuições espaciais, estão ligados efetivamente 
com “algo real fora de mim [etwas Wirkliches außer mir]” (KrV, B XLn), 
pois desse algo real exterior “provém toda a matéria para o conheci-
mento, mesmo para o sentido interno” (KrV, B XXXIXn). Portanto, a 
realidade dos objetos externos é a condição para que haja a experiência 
em geral, quer dizer, a experiência externa e interna. 

À vista disso, é forçoso asseverar que a existência dos objetos 
externos (no sentido transcendental) está tão intimamente ligada com 
a intuição externa (experiência externa) e, consequentemente, com a 
consciência temporal de minha própria existência (experiência in-
terna), embora de forma mediata, que elas constituem conjuntamente 
“uma única experiência [eine einzige Erfahrung], que nem sequer pode-
ria realizar-se internamente se não fosse (em parte) simultaneamente 
exterior” (KrV, B XLIn). Portanto, é “experiência e não ficção, sentido e 
não imaginação, que liga indissoluvelmente o exterior ao meu sentido 
interno” (KrV, B XLn). 
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Por trás dessa afirmação está a doutrina da heterogeneidade total dos 
sentidos interno e externo, da qual Kant infere a incapacidade do pri-
meiro de produzir os dados do segundo. Consequentemente, o mero 
fato de termos representações externas é considerado prova de que 
possuímos um sentido externo. Dada a caracterização previamente 
observada do sentido externo, isso implica que a mente é afetada por, 
e percebe, objetos realmente existentes (Allison, 1983, p. 301).  

Ora, uma vez provada a imediatidade dos objetos exteriores e, 
concomitantemente, a realidade da intuição externa, Kant concede um 
critério para distinguir as representações intuitivas exteriores, as quais 
correspondem a objetos reais, das representações intuitivas produzidas 
pela imaginação, posto que nem toda representação intuitiva acarreta 
necessariamente a realidade dessas mesmas coisas (KrV, B 278). Esse 
critério afirma que 

[...] para averiguar se esta ou aquela suposta experiência é ou não sim-
ples imaginação, será preciso descobri-lo segundo as determinações 
particulares dessa experiência e o seu acordo com os critérios de toda 
a experiência real (KrV, B 279). 

Para tanto, diz Kant, é necessário ter “sempre como funda-
mento o princípio de que há realmente experiência externa” (KrV, B 
XLIn), pois somente partindo desse princípio é possível distinguir as 
intuições que pertencem ao sentido externo das intuições que surgem 
em virtude da influência da imaginação (sobre a sensibilidade) no so-
nho ou na loucura. Além disso, vale frisar, não há representações ima-
géticas sem percepções externas, ou melhor, não é possível haver re-
presentações intuitivas produzidas pela imaginação sem haver anteri-
ormente objetos da experiência externa. 

[...] toda representação intuitiva de objetos (pretensamente) externos 
inclui sua existência efetiva e não pode ser confundida com a simples 
imaginação, porque esta só é possível mediante a reprodução de per-
cepções passadas de objetos, e que basta isso para provar que a 
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experiência interna só é possível com base na externa (Bonaccini, 2003, 
p. 300). 

No intuito de ratificar essa concepção de que o permanente 
deve ser tomado como uma coisa em si mesma, Kant, numa última ob-
servação concedida na nota de rodapé do prefácio à segunda edição da 
Crítica, assevera que há uma diferença fundamental entre “a represen-
tação de algo permanente na existência” e a “representação perma-
nente” (KrV, B XLIn), qual seja: enquanto esta pode ser muito variável 
e mutável, tal como todas as representações do sujeito, aquela é sempre 
a mesma. Segue-se disso que o permanente “tem de ser uma coisa dis-
tinta de todas as minhas representações e exterior a mim”, embora sua 
existência esteja “incluída necessariamente na determinação da minha 
própria existência” [KrV, B XLIn). 

Apesar de estar em explícita dissonância com a compreensão 
do permanente na Primeira Analogia da Experiência, essa designação do 
permanente parece se reportar a uma das teses fundamentais da Esté-
tica Transcendental, qual seja: a tese de que a experiência externa pres-
supõe objetos não-fenomênicos afetantes como seu fundamento (KrV, 
A49/B66). Disso deriva a “necessidade de referir fenômenos espaciais 
a algo que não é fenômeno — e assim, de entendê-los como o aparecer 
de algo que nos ‘afeta’” (Klotz, 2012, p. 421). 

Esse reportar ao fundamento dos fenômenos traz para o con-
texto da “Refutação do Idealismo” a concepção de que a intuição hu-
mana é essencialmente receptiva, “graças a maneira como somos afeta-
dos pelos objetos” (KrV, A20/B33). É nesse sentido que se pode obser-
var na “Refutação do Idealismo” e na nota de rodapé do prefácio à se-
gunda edição da Crítica o esforço de Kant em reiterar o caráter passivo, 
receptivo e mesmo determinável da intuição humana (Lehmann, 1959). 

Entretanto, é mister destacar que na Refutação do Idealismo 
Kant pretende vincular a intuição humana não apenas a afecção por ob-
jetos exteriores, mas também a percepção desses mesmos objetos: “a de-
terminação da minha existência no tempo só é possível pela existência 
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de coisas reais, que percebo fora de mim” (KrV, B 275-6). Além disso, 
na nota de rodapé do prefácio à segunda edição da Crítica, Kant indica 
que a experiência humana envolve necessariamente as coisas externas 
no sentido realista transcendental (KrV, B XLn). 

Em face disso, Kant conclui que provou a ligação indissociável 
entre a experiência interna e o permanente (tomado como um objeto 
ontologicamente independente do sujeito), estabelecendo que este é a 
condição imediata da experiência externa e, consequentemente, a condi-
ção mediata da experiência interna. Com isso, é possível distinguir en-
tre o permanente, enquanto objeto durável da percepção, a representa-
ção do permanente, enquanto objeto da intuição externa (objetos espa-
ciais), e as representações temporais, enquanto objetos do sentido in-
terno. Ademais, 

Kant acha que a prova demonstra que o sentido interno está indisso-
luvelmente ligado ao sentido externo porque somente este é capaz de 
fornecer o permanente que é condição da representação de série su-
cessiva de meus estados de consciência (Bonaccini, 2003, p. 300). 

3 Considerações finais 

A pretensa relação entre o permanente e a consciência da exis-
tência temporalmente determinada, ou melhor, entre os objetos onto-
logicamente externos e as nossas faculdades cognoscitivas é explicita-
mente interditada pelo idealismo transcendental, pois este restringe o 
uso legítimo dessas faculdades aos objetos fenomênicos. Assim, tanto 
a faculdade sensitiva quanto a faculdade do entendimento não podem 
ser utilizadas para perceber ou experimentar de forma a priori (ou mesmo 
a posteriori) as coisas como elas são em si mesmas, tal como é reivindi-
cado pelo próprio Kant na “Refutação”. 

Não obstante isso, romper com o idealismo transcendental e es-
tabelecer uma teoria correspondencialista que correlaciona necessaria-
mente a experiência em geral com os objetos ontologicamente 
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exteriores parece ser a única maneira de sair do âmbito fenomênico e 
rebater as acusações de solipsismo. Assim sendo, é mister “admitir que 
temos um acesso imediato aos objetos independentemente de suas re-
presentações e, portanto, independentemente das condições subjetivas 
da representação (que são inerentes ao nosso modo de ter representa-
ções)” (Bonaccini, 2002, p. 12). 

Assim sendo, é premente interpretar a Refutação do Idealismo 
independentemente das premissas do Idealismo Transcendental (Gu-
yer, 1987), portanto, sem o comprometimento de que os objetos espaci-
ais ou de uma experiência possível são meros fenômenos. Entretanto, 
essa independência das teses do idealismo transcendental parece rein-
troduzir na própria filosofia kantiana aquilo que ele mais combate, a 
saber: o realismo transcendental. Por conseguinte, “se decidirmos re-
tornar ao realismo transcendental, de acordo com o próprio Kant, ja-
mais seremos capazes de derrotar o cético” (Franciotti, 2000, p. 219).  
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1 Introdução 

A fundamentação da ética prescinde de Deus. O argumento é 
central na filosofia de Kant e o filósofo explicita o ponto logo no prefá-
cio de sua Religião nos Limites da Simples Razão:  

A moral, enquanto fundada no conceito de ser humano como um ser 
livre que, justamente por isso, se vincula a si mesmo pela sua razão a 
leis incondicionadas, não precisa nem da ideia de outro ser acima dele 
para conhecer o seu dever, nem de outro móbil diferente da própria 
lei para o observar (Kant, 2020, p. 9; AA 06: 3). 

O filósofo de Königsberg enfrenta críticas, no entanto. Parte de-
las envolve a constatação de que sua moralidade — construída sobre 
conceitos como lei, dever e obrigação — perde o sentido e a inteligibi-
lidade na ausência de uma figura divina que lhe dê autoridade. Para 
verificarmos a pertinência destes apontamentos, é relevante que se faça 
uma breve reconstrução do caminho traçado por Immanuel Kant até 
chegar à defesa do modelo deontológico consagrado em sua figura. A 
partir daí, é mais frutífera a análise da fundamentação kantiana sobre 
a ética; e então seguir com as críticas de seus opositores.  

 
1 Mestrando em filosofia pelo PPGFIL/UnB.  

https://doi.org/10.58942/eqs.146.06
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2 Um breve contexto histórico 

A construção da ética kantiana se dá como alternativa a três mo-
delos: a ética das virtudes antiga2, a ética cristã medieval e o ceticismo 
moral humano3. 

2.1 A ética das virtudes de aristotélica 
Três são os pontos da ética de Aristóteles que mais nos interes-

sam. O primeiro parte da noção de que o valor moral deve ser estabe-
lecido no agente, o ser virtuoso. Em outras palavras, o homem é, em 
última instância, o critério fundamental para a definição do certo ou 
errado4. Cabe ao agente identificar — a partir do princípio racional da 
mediania — a forma de ser virtuoso em cada situação. Por causa disso, 
em Aristóteles, a ética é subjetiva, se colocando como parte do contin-
gente e do essencialmente prático. Nesse sentido, ser corajoso na situa-
ção X pode ser diferente de ser corajoso na situação Y.  

O segundo ponto diz respeito ao entendimento das possibilida-
des humanas. Para o pensador grego, o constante e contínuo uso da 
virtude tem como consequência o aperfeiçoamento cada vez maior do 
homem, a um ponto em que conseguiria um domínio total sobre a pró-
pria vontade. O filósofo de Estagira parece, nesse sentido, demonstrar 
grande otimismo, não a cada homem em si, mas às capacidades ineren-
tes ao ser humano. Podemos, em potência, nos tornar pessoas em exce-
lência; por meio da razão, capazes de dominar os apetites e desejos, 
levando à extinção qualquer vício ou maldade, para e si e para os 

 
2 A ética das virtudes encontra variedade na antiguidade. Aristóteles, os estoicos e os 
epicuristas apresentam divergências entre seus pensamentos. Para este artigo, no en-
tanto, usaremos a filosofia aristotélica como referência principal. 
3 Por questão de espaço, se dará enfoque apenas aos dois primeiros. 
4 Para efeitos de comparação, em Kant o valor moral está localizado, a princípio, na 
ação em si (o dever), independente do agente. Posteriormente a Kant, utilitaristas como 
Bentham e Mill estabelecem as consequências da ação como o parâmetro principal para 
a avaliação moral.  
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outros: “se as atividades são, como dissemos, o que dá caráter à vida, 
nenhum homem feliz (virtuoso) pode tornar-se desgraçado, porquanto 
jamais praticará atos odiosos e vis” (Aristóteles, 1991, p. 23). 

O terceiro e último ponto diz respeito sobre a relação direta da 
ação virtuosa (moral) à felicidade — o Sumo-Bem (Eudaimonia). É a 
constante prática virtuosa o caminho para a vida boa, plena, feliz. Há 
aqui uma identidade: a virtude é, em si, uma atividade feliz. E um ho-
mem feliz não pode praticar o mal.  

Estes três pontos fundamentam um paradigma ético ao qual 
Kant busca apresentar resposta. 

2.2 A ética religiosa medieval 
A Idade Média é um período marcado por contínua ampliação 

dos domínios do cristianismo. Com efeito, o campo da ética deriva fun-
damentalmente da moralidade cristã. Segundo John Rawls, a religiosi-
dade clássica divergia muito da cristandade medieval, e isto influenci-
ará os caminhos do pensamento moral deste período em comparação 
ao anterior. A mudança mais significativa será o abandono do homem 
como centro da análise moral para Deus — uma transição de perspec-
tiva antropocêntrica à teocêntrica.  

Assim, ao contrário da filosofia moral clássica, a filosofia moral da 
Igreja Medieval não é o resultado do exercício exclusivo da razão livre 
e disciplinada. Não que sua filosofia moral não seja verdadeira, ou que 
não seja razoável; mas era subordinada à autoridade da Igreja e em 
grande medida praticada pelo clero e por ordens religiosas com o in-
tuito de satisfazer a necessidade prática, da Igreja, de uma teologia 
moral. Ademais, a doutrina da igreja considerava que nossos deveres 
e obrigações morais assentavam-se sobre a lei divina (Rawls, 2005, p. 
9). 

Como pontua Rawls, a ideia da moralidade conectada a seguir 
uma lei, um mandamento, é característico do período medieval. O filó-
sofo francês Victor Brochard traça o mesmo caminho, acrescentando 
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que o conceito de dever só pode florescer e ter inteligibilidade dentro 
de um quadro religioso de pensamento.  

Que a ideia de dever seja essencialmente uma ideia religiosa ou de 
forma religiosa, é o que parece difícil de contestar se pensarmos que é 
somente do ponto de vista religioso, e particularmente do ponto de 
vista de uma religião revelada, que o princípio do dever pode ser apre-
sentado com clareza e definido com precisão (Brochard, 2006, p. 141). 

Parece lícito, a partir das perspectivas supracitadas, admitir que 
o conceito de dever, a princípio, se origina e fundamenta na moralidade 
religiosa da cristandade. Não por menos, Zingano (2013, p. 22) aponta 
que Kant “é visto como quem secularizou, no tocante à razão prática (a 
razão que orienta e determina o agir moral), as exigências transcenden-
tes da ética religiosa.”  

Alguém poderia concluir daí a confirmação das críticas sobre a 
necessidade de Deus para a sustentação da moral kantiana. Porém, o 
debate não se encerra ainda, visto que ainda é possível a pergunta: Kant 
consegue sustentar sua ética de maneira laica e racional, apesar da ori-
gem religiosa ao qual parece advir? 

3 A filosofia moral kantiana 

Kant determina o campo da moral a metafísica dos costumes5. 
Este campo é desenvolvido pela razão pura prática. Para esta, a con-
cepção da existência de um valor moral existe a priori, ou seja, inde-
pendente da experiência — e por isso é metafísica. A lei moral é neces-
sária e universal, localizada para além do tempo e espaço, e não pode 
partir da experiência para sua constatação. 

 
5 O estudo ético em Kant está dentro das concepções adotadas pelo autor em sua Crítica 
da Razão Pura. O metafísico é aquilo que está no campo do numeno, além da nossa ca-
pacidade de conhecimento, pois está fora do espaço e do tempo. 



Precisamos de Deus? Uma análise de críticas à deontologia 
kantiana 

89 
 

[…] por exemplo a pura honestidade na amizade não pode ser menos 
exigida de todo ser humano pelo fato de até agora talvez não ter exis-
tido nenhum amigo honesto, porque este dever, como dever em geral, 
anteriormente a toda a experiência, reside na ideia de uma razão que 
determina a vontade por razões a priori (Kant, 2007, p. 23; AA 06: 408). 

A fórmula para a conhecermos a lei moral se dá no Imperativo 
Categórico: “age apenas segundo a máxima pela qual possas ao mesmo 
tempo querer que ela se torne uma lei universal” (GMS, AA 04: 421). O 
agente deve formular a própria lei e, doravante, se obrigar a segui-la — 
tanto de maneira objetiva (conforme o dever), quando subjetiva (tendo 
o dever como princípio). Cabe destacar que, neste ponto, a filosofia mo-
ral kantiana é impactada pela física newtoniana. A noção de correlação 
de forças é imprescindível para uma leitura atenta da conceitualização 
de lei em Kant. Não devemos entendê-la em sentido humano, como 
votada dentro dos princípios da democracia representativa. Lei, para o 
filósofo alemão, se aproxima mais do sentido de lei da natureza, ou 
seja, aquela que tem poder causal na realidade, sendo necessária e uni-
versal. Neste ponto, se destaca a especificidade do conceito de liber-
dade kantiano, que tem, a princípio6, um sentido negativo: a capaci-
dade de agir por um móbil que não seja natural (fenomênico), e sim por 
um próprio (numênico) — a lei moral. 

A liberdade só se efetiva se o sujeito moral agir de acordo com 
as determinações da própria razão, de modo autônomo. Kant, no en-
tanto, reconhece que existem forças heterônomas concorrendo com a 
lei moral; leis fenomênicas que nos influenciam a agir por outros mó-
beis — como instintos, sentimentos, impulsos e inclinações. Como o ser 
humano sempre estará sujeito a tais forças, cabe a ele se forçar à obri-
gação cumprir a lei. É desta disparidade entre a força causal moral e as 
forças naturais que advém o conceito de dever.  

 
6 Importante destacar que esta liberdade negativa não esgota o sentido positivo. Ou 
seja, é na capacidade de se libertar das leis da natureza que o ser humano pode decidir 
por si como agir. 
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A obra ética de Kant, portanto, apresenta substanciais diferen-
ças em relação à ética das virtudes e a ética cristã medieval. Para a pri-
meira, muda a perspectiva sobre a condição humana, excluindo a pos-
sibilidade de perfeição moral; retira a ética do campo do contingente-
físico para o do necessário-metafísico; e rompe com o paradigma da 
eudaimonia, separando moralidade de felicidade. Para a segunda, uti-
liza conceitos como dever e obrigação sem respaldá-los em uma figura 
divina. 

Kant precisa de Deus? Algumas críticas à sua deontologia. 

Victor Brochard responde que sim. O pensador francês defende 
que uma ética baseada em deveres e obrigações não encontra espaço 
em uma perspectiva puramente racional.  

Em todo caso, trata-se de saber, e não temos absolutamente a preten-
são de decidir esta questão no presente estudo, se, colocando assim o 
problema, este grande espírito [Kant] não foi enganado por uma ilu-
são, e se, querendo constituir uma ciência puramente filosófica e raci-
onal da moral ele não tomou por ponto de partida uma ideia inteira-
mente religiosa que sua educação protestante lhe sugeria, e que parece 
inata apenas porque é consagrada por um grande número de gerações 
(Brochard, 2006, p. 142). 

Para o autor, portanto, é impossível desassociar a moralidade 
kantiana de suas origens religiosas. O conceito de dever, central em 
Kant, perde razoabilidade em uma conjuntura estritamente racional. 
Como ele teria, por exemplo, se ausentado da ética clássica aristotélica? 
E por que, como defende Kant, alguém imporia a si próprio uma lei 
contra sua própria vontade, se não pela vontade de Deus?  

Elizabeth Anscombe segue na mesma linha. Argumenta que as 
noções de dever e obrigação para com Deus se sustentaram por séculos 
e que, desta forma, não simplesmente desapareceriam em futuras for-
mulações éticas. Contudo, continuando sem sua raiz, aqueles conceitos 
se tornam ininteligíveis e vazios (1958). Se Brochard aponta que não há 
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razão para que alguém se coaja a uma lei autoimposta, Anscombe 
acrescenta:  

Kant introduz a ideia de “legislar por si mesmo”, o que é tão absurdo 
como se hoje em dia, quando os votos da maioria exigem grande res-
peito, se chamasse cada decisão reflexiva de um homem que fez uma 
votação resultando em uma maioria, o que, por uma questão de pro-
porção, é esmagadora, pois sempre é I-0. O conceito de legislação 
exige poder superior no legislador (Anscombe, 1958, p. 2). 

No contexto trabalhado, considerando a argumentação ante-
rior, esse legislador exigido pela autora, em Kant, só pode ser Deus. O 
filósofo, nesse sentido, falharia em pensar a noção de lei moral de ma-
neira secularizada. Sem Deus, nada garantiria o efetivo cumprimento 
das obrigações. 

Marcus Singer (1959), por fim, terá como alvo a ideia kantiana 
de obrigações para consigo mesmo. Ele aponta uma contradição inerente 
nesta concepção, que parte da seguinte estrutura lógica: 

1 – Quem obriga tem a prerrogativa de retirar essa obrigação.  
2 – Se eu me obrigo, tenho a prerrogativa de retirar minha própria 
obrigação, o que é absurdo.  
3 – Logo, não há como se auto obrigar.  

Rodrigo Silveira (2020) acolhe a crítica feita por Singer e, a partir 
dela, constrói a argumentação de que a ideia de obrigação consigo 
mesmo faz mais sentido em uma perspectiva teísta, tendo Deus como 
aquele a quem se deve prestá-la. 

4 Possíveis respostas kantianas 

4.1 Considerações sobre ética 
A ética é um campo que estuda diferentes lugares do pensa-

mento moral. Partindo desta consideração, articulemos a seguinte es-
trutura: 
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I. A boa ação é aquela que se origina de um mandamento divino. 
II. É necessário oração para que se faça o certo com firmeza. 
III. A recompensa das boas atitudes será a salvação eterna.  

Os três pontos promovem questões éticas. Todavia, abordam 
pontos distintos do estudo moral. O primeiro corresponde à funda-
mentação da moral, ou seja, de onde se origina o certo e o errado. O 
segundo se preocupa com a garantia da atitude moral. O terceiro diz 
respeito sobre o que podemos esperar desta atitude. 

Na estrutura supracitada, a presença de Deus é imprescindível 
nas três áreas, o que denota um pensamento essencialmente teológico. 
Observemos outra proposta: 

I. A boa ação é aquela que resulta no bem ao próximo. 
II. É necessária uma educação de qualidade para as pessoas fazerem o 
bem. 
III. A recompensa das boas atitudes será a salvação eterna. 

Nota-se que nesta sequência apenas o terceiro ponto corres-
ponde a uma visão teológica. A fundamentação e a aplicação prescin-
dem de Deus para sua justificativa. É legítimo concluir que a segunda 
estrutura proposta não é teológica e não exija a figura de Deus para 
manter sua coerência, embora esteja presente no desenvolvimento. O 
estudo da ética kantiana pode ser analisado em termos semelhantes. A 
fundamentação, a garantia da ação e as consequências do pensamento 
moral correspondem a lugares diferentes na organização da deontolo-
gia. É ímpar esta consideração, sob o risco de confusão, que pode surgir 
da própria presença da ideia de Deus na obra do filósofo. Uma leitura 
descuidada pode levar a conclusões precipitadas sobre o papel divino 
e sua posição dentro da estruturação da ética deontológica. Logo, a per-
gunta a ser feita é: Deus, apesar de presente na obra em geral, é impres-
cindível para a fundamentação da moral kantiana? É apenas sob este 
prisma que podemos considerar que toda a moral kantiana depende de 
uma figura divina. Sob outros, esta não é uma conclusão necessária.  
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4.2 Sobre a crítica concernente à origem religiosa de conceitos 
kantianos 

Admitimos anteriormente que os conceitos de lei, dever e obri-
gação no campo moral têm raízes na ética cristã medieval. A deontolo-
gia kantiana retém influência religiosa em sua concepção e Brochard e 
Anscombe se apoiam neste fato na defesa da posição de que Deus é 
necessário para a inteligibilidade da moral em Kant. A raiz lógica sub-
jacente ao argumento dos autores é que a origem de determinado conceito 
será determinante na fundamentação futura. A premissa é passível de ques-
tionamentos. Pensemos no surgimento da própria filosofia. Importan-
tes intelectuais como Jean Pierre Vernant apontam a continuidade de 
temáticas e formulações míticas no início do pensamento filosófico 
(Chauí, 1994). Contudo, ele destaca 

Já não se trata de encontrar na filosofia o antigo, mas de destacar o 
verdadeiramente novo: aquilo que faz, precisamente, com que a filo-
sofia deixe de ser mito para ser filosofia. Cumpre, por conseguinte, 
definir a mutação mental de que a primeira filosofia grega dá testemu-
nho, precisar sua natureza, sua amplitude, seus limites, suas condi-
ções históricas (Vernant apud Chauí, 1994, p. 82). 

O historiador chama atenção para o fato de que, embora encon-
tre raízes no pensamento mitológico, a filosofia não permanece ali, 
dado que seu surgimento traz uma série de inovações na forma de pen-
sar. Podemos estabelecer um paralelo entre este raciocínio e a questão 
das origens de conceitos de Kant. Se Vernant argumenta que devemos 
dar foco naquilo que é essencialmente novo na filosofia, podemos pensar 
da mesma forma sobre a ética kantiana moderna e focar naquilo que 
ela traz de inovador, independentemente de suas raízes. Nesta direção, 
é um equívoco considerar que ideias presentes nas origens da moral 
kantiana são impeditivas para sua fundamentação própria.  
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4.3 Sobre a necessidade da figura superior de Deus para a inte-
ligibilidade da lei moral 

O problema aqui mora em uma aparente má compreensão do 
conceito de lei como formulado em Kant. Este considera lei dentro de 
forte influência da física newtoniana, próxima do sentido de “lei da na-
tureza” — que possui força de gerar causalidade no mundo — e não de 
lei política — sujeita à votação pelos homens, como prescreve Ans-
combe no trecho supracitado. Além disso, Kant compreende a moral 
no campo da metafísica, do necessário, e não do contingente, temporal. 
A moral deve ser buscada na filosofia pura, não na empiria. Leis da 
política são passíveis de mudança no espaço e tempo, a lei moral não. 
Nesta lógica, quando o agente deve decidir se vai ou não mentir e es-
colhe pela mentira — vencendo a votação por “1x0” —, ele não pode 
jamais garantir legitimidade à sua “lei”.  

Para fins de ilustração, imaginemos um indivíduo que se consi-
dera “terraplanista”. Se ele, em votação própria, decide pela planici-
dade da Terra, isto não implica qualquer valor à sua própria lei: a terra 
continuará sendo redonda. E mais: ainda que todos os seres humanos 
do planeta se convertam àquela crença, de nada valerá diante da obje-
tividade do fato da esfericidade do planeta. A resposta mais evidente 
para o exemplo dado é que os agentes são capazes de cometer erros no 
uso da razão prática. Mas esta conclusão não nos diz sobre a existência 
ou não de uma lei, mas apenas das condições e limitações do agente 
moral. 

4.4 Sobre a contradição das obrigações para consigo mesmo 
Pode-se utilizar o próprio Imperativo Categórico para esta 

questão: renunciar a uma obrigação que se tenha consigo é uma má-
xima universalizável? 

A resposta é, a princípio, não. O conceito de obrigação só faz 
sentido no cumprimento de todas as imputações que dela derivam. Se 
não há uma efetiva responsabilidade posterior, não é configurada uma 
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obrigação. Ora, é preciso cumprir as promessas para que seja uma pro-
messa em primeiro lugar. Universalizar a máxima de que podemos re-
nunciar aos direitos que temos, advindos da obrigação alheia para co-
nosco, implica em contradição e não pode ser universalizada.  

Há outra abordagem possível, desta vez a considerar a retirada 
das obrigações como moral, ou seja, uma máxima universalizável. Se a 
lei moral, em Kant, é eterna e imutável, e capaz de mover nossas ações, 
é lícito pensar que alguém se sinta movido a cumpri-la, apesar da outra 
parte dizer não ser mais necessário, dado que uma gentileza humana 
— localizada no espaço e no tempo — não pode ser capaz de extinguir 
o efeito da lei moral — eterna e necessária — sobre o agente. Imagine-
mos a seguinte situação: 

1. Obrigante A empresta dinheiro para Obrigado B. 
2. Obrigante A libera Obrigado B da sua obrigação de pagar o emprés-
timo. 
3. Obrigado B, ainda assim, assume sua responsabilidade e paga o em-
préstimo. 

O cenário descrito é plenamente viável. Não se pretende 
apontá-lo como espécie de prova da existência da lei moral e de sua 
força como móbil da ação humana. Em verdade, dentro da filosofia 
kantiana, tal prova é impossível7. Não há como termos certeza das mo-
tivações de Obrigado B em pagar o empréstimo, pois “as profundezas 
de seu coração (do ser humano) permanecem para ele insondáveis” 
(Kant, 2020, p. 36). O ato pode ter sido, com efeito, movido por vaidade, 
vergonha, utilidade. No entanto, de todas as possibilidades, não se ex-
clui também a da ação pelo puro dever. E, neste sentido, se mantém o 
argumento kantiano da viabilidade do sujeito moral cumprir uma obri-
gação autoimposta.  

 
7 Conforme a Crítica da Razão Pura, para a prova definitiva de algo, e consequente for-
mulação de um conceito científico, é necessária uma intuição empírica, a qual não se 
pode extrair da lei moral. 
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4.5 Considerações sobre a aplicabilidade da lei moral 
Por trás das críticas aqui apresentadas, subentende-se uma 

questão semelhante: o que garante que o agente será moral? Sem Deus 
— logo, sem alguém que responsabilize —, não há nada que garanta 
que o agente seguirá um caminho ético e, portanto, não existiria verda-
deiro dever sem Ele. Por que alguém iria se impor deveres e obrigações 
contrárias às inclinações presentes e ao próprio instinto da felicidade?  

A questão, porém, não é ignorada na obra de Kant, que reco-
nhece a imperfeição humana e a dificuldade no cumprir da lei moral8. 
Para além, o assunto não diz respeito à fundamentação, e sim à aplica-
ção moral. Logo, a crítica sobre a motivação moral é lícita, mas não 
pode servir como prova da necessidade absoluta de Deus para a inteli-
gibilidade da ética kantiana9. 

5 Considerações finais 

Percebemos que a fundamentação da ética kantiana, de fato, 
não se utiliza da concepção divina e não precisa dela para se sustentar. 
Em primeiro lugar, Kant responde questões morais históricas, estabe-
lecidas desde a antiguidade, passando pelo período medieval até che-
gar ao período moderno. Em segundo, constrói seu pensamento sem se 
utilizar Deus — a lei moral não deriva de uma figura divina, mas da 
própria razão, e a ação moral não deve ser feita em respeito a Deus, 
mas por si própria. Por fim, a estruturação de seu raciocínio não tem 

 
8 Kant inclusive chega a argumentar que apenas uma vontade santa poderia cumprir 
integralmente os ditames da moralidade. 
9 Kant propõe um modelo de motivação pela lei moral. Mas não espera disso uma 
prova absoluta do fato — o que vai de encontro com o que estabelece na primeira Crí-
tica. Além disso, todo sistema ético pode ser passível de questionamento semelhante: 
não seria possível alguém que pense a felicidade mais próxima do vício que da virtude? 
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como referência fundamental a teologia cristã10, mas a ciência natural 
de Newton.  

Por conseguinte, os argumentos apresentados por seus críticos, 
embora legítimos, não são suficientes para invalidar a proposta kanti-
ana, porquanto não atingem as bases desta filosofia, mas questões pos-
teriores, principalmente sua aplicabilidade — ponto o qual qualquer 
modelo ético pode estar sujeito a críticas.  
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1 Introdução 

O presente texto propõe uma análise filosófica do embate entre 
as concepções epistemológicas e morais de David Hume e Immanuel 
Kant. O trabalho aborda, de forma sistemática, como o ceticismo de 
Hume, fundamentado em sua rejeição da causalidade necessária e na 
centralidade dos sentimentos para a moralidade, provocou uma recon-
figuração da filosofia por meio da crítica kantiana. Kant, ao confrontar 
o empirismo cético de Hume, reafirma a possibilidade de fundamentos 
universais e necessários para o conhecimento e a moralidade, elabo-
rando uma estrutura filosófica que integra razão prática e categorias 
transcendentais. 

Nossa exposição se concentra sobre a discussão a respeito do 
ceticismo moral, que, como desejamos mostrar, é indissociável da des-
crença na razão. Neste enquadramento, Hume, que Kant considerou 
como tendo um papel importante em sua mudança na forma de 
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investigar a natureza da metafísica, se apresenta como uma figura em-
blemática, e, justamente pela tensão que produz no debate em torno do 
problema moral, ele é, sem dúvida, “o” representante deste tipo de ce-
ticismo. Em razão disso, recorreremos aos argumentos de Kant contra 
o empirismo, reafirmando a proposta de resoluções dos impasses cria-
dos pelo ceticismo humano na medida em que repercute tanto na fun-
damentação da ciência quanto, como uma espécie de consequência ló-
gica, na fundamentação da moral. Nesse sentido, procuramos exami-
nar como Kant contra-argumenta o ceticismo epistemológico e moral 
de Hume, destacando os elementos centrais de sua filosofia crítica que 
visam responder às questões levantadas pelo ceticismo humeano, na-
tural, cremos, a toda modalidade de empirismo. 

Por meio de um diálogo com as principais obras dos dois filó-
sofos, qualificado pelo rigor filosófico, procuramos explorar as respos-
tas kantianas aos desafios colocados por Hume, destacando sua rele-
vância para questões contemporâneas, como o ceticismo moral e a fun-
damentação dos direitos humanos.  

A discussão oferece ainda uma visão abrangente e crítica sobre 
os limites e possibilidades do conhecimento humano e da ação moral, 
segundo os dois filósofos, reafirmando a importância de princípios éti-
cos universais em contextos marcados por relativismos, intolerância, 
violência, tensões e fragmentação social, como os da atualidade em que 
vivemos. 

2 Hume e o Ceticismo 

A fundamentação do ceticismo de Hume deriva da tradição em-
pirista britânica, influenciado por Locke e Berkeley, sendo uma das crí-
ticas mais radicais ao Racionalismo Filosófico ao apresentar sua des-
confiança e descrença na natureza do conhecimento humano, frente à 
causalidade e à indução, assim como na relação entre experiência e ra-
zão. Neste sentido, Hume (1999b, p. 175) vai afirmar ser, o 
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entendimento humano, incapaz de abarcar o conhecimento de toda a 
variedade da natureza, dada a estreiteza e limitação de nosso espírito. 
Na sua desconfiança em relação à capacidade do homem para a “refle-
xão sobre a vida humana, e os métodos para conquistar a felicidade”, 
Hume (1999b, p. 175) expõe também seu ceticismo moral, que ele justi-
fica pela estreiteza do entendimento, dos desejos e das paixões huma-
nas. 

2.1 Empirismo como base epistemológica para Hume 
A experiência sensível é, para Hume, o fundamento que sus-

tenta todo o conhecimento. Ao tratar da origem das ideias, na seção II 
da sua obra Investigações acerca do Entendimento Humano, Hume (1999a, 
p. 219) divide todas as percepções humanas em impressões e ideias. As 
primeiras são percepções sensíveis imediatas, enquanto as seguintes 
são cópias enfraquecidas dessas impressões, produzidas pela memória 
ou pela imaginação. Assim, todas as ideias humanas seriam derivadas, 
direta ou indiretamente, das impressões sensoriais. Desta linha de ra-
ciocínio surge a crítica humeana ao conhecimento a priori, negando 
tanto a possibilidade de ideias inatas (o entendimento é uma tábula 
rasa) quanto à possibilidade de princípios racionais a priori, dado que 
toda ideia precisa ser rastreada até uma impressão sensível experimen-
tada diretamente. 

2.2 Crítica humeana à causalidade e o problema da indução 
Fundamental para nossa investigação é o ataque empreendido 

por Hume ao conceito metafísico da conexão entre causa e efeito que, 
na tradição filosófica, sempre fora tratada como uma relação necessária 
entre eventos: dado um evento A, o evento B necessariamente o segue. 
Segundo Hume, a crença na causalidade não poderia ser fundamen-
tada na percepção direta de uma conexão necessária entre dois eventos, 
mas sim derivada de uma necessidade subjetiva (hábito psicológico). 
Quando se observa repetidamente dois eventos que ocorrem em 
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sequência — como uma bola de bilhar que, ao atingir outra, “causa” 
seu movimento — nossa mente associaria necessariamente estes even-
tos como causa e efeito, afirma Hume, sem que possamos observar di-
retamente a relação causal entre eles. Apenas observamos, afirma 
Hume, a sequência de um evento a outro e nos concedemos a expecta-
tiva de repetição futura, com base na ocorrência de eventos passados, 
sem que haja uma necessidade objetiva. A conjunção constante de dois 
eventos desenvolveria assim essa expectativa de repetição. 

O questionamento humeano sobre a relação de causalidade 
conduz ao assim chamado “problema da indução”, entendendo a in-
dução como o processo por meio do qual inferimos leis gerais a partir 
da observação de casos particulares, conceito este que é um dos funda-
mentos da argumentação de Francis Bacon. No entanto, Hume (2004, 
p. 65) demonstra não haver fundamento racional para acreditar que o 
futuro repetirá o passado, concluindo que a crença na indução não 
pode ser justificada pela razão, já que qualquer tentativa de justificar a 
indução conduz a uma petição de princípio, ou seja, para justificar a 
indução, precisamos presumir que a própria indução funciona, o que 
redunda em um raciocínio circular. 

2.3 Quanto ao ceticismo moral em Hume 
A rejeição humeana à possibilidade de um conhecimento moral 

que se baseie em razões a priori, tem origem na forma como o pensador 
escocês fundamenta o conceito de moralidade, tomando por base a ex-
periência sensorial e os sentimentos. Hume postula ainda que a razão, 
por si só, não pode motivar uma ação moral, dado que o julgamento 
moral não decorre de uma dedução racional, mas sim dos sentimentos 
que uma ação provoca em nós.  

No Livro 2, Parte 3, Seção 3 do Tratado da Natureza Humana, 
Hume afirma que “A razão é, e dever ser, apenas a escrava das paixões, 
e não pode aspirar a outra função além de servir e obedecer a elas” 
(Hume, 2009, p. 451). Isso implica dizer que a razão serviria apenas 
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para calcular os meios para atingir determinados fins, enquanto as pai-
xões (emoções e sentimentos) determinariam os objetivos e aquilo que 
consideramos moralmente relevante, situando a razão como coadju-
vante no processo. 

Nesse contexto, Hume enfatiza a “simpatia” como o mecanismo 
central da moralidade. Por meio dela, o ser humano conseguiria sentir 
aprovação ou desaprovação pelas ações alheias. Este seria, segundo 
Hume, o fundamento de nossos juízos morais. 

A utilidade, afirma Hume (2009, p. 487), também regeria nosso 
conceito de moralidade. Moralmente boas seriam aquelas ações que 
promovem o bem-estar geral. A aprovação de uma ação derivaria da 
sua capacidade de gerar maior ou menor felicidade ou utilidade social, 
cabendo assim à moralidade uma função prática e utilitária, sendo que 
os sentimentos de aprovação ou desaprovação estariam relacionados 
às consequências dessas ações. Tal raciocínio pressupõe um “contexto” 
e implica em um necessário relativismo ético derivado diretamente da 
contingência dos conceitos de felicidade e utilidade social, tanto no 
tempo quanto no espaço. 

Assim, em seu Tratado, Hume argumenta que a utilidade é uma 
das principais fontes de aprovação moral, colocando a consequência 
prática das ações no centro da valoração moral, implicando um vínculo 
entre as virtudes e normas morais e os benefícios ou malefícios que as 
ações causam ao indivíduo e ao grupo social. 

De uma forma geral, é possível afirmar que o pensamento hu-
meano a respeito do comportamento prático se caracteriza pela articu-
lação entre o subjetivismo e o sentimentalismo filosófico, usando do 
empirismo e do utilitarismo como bases para a moralidade, em oposi-
ção direta a princípios morais abstratos e a priori. 

  



104 
Atas do GT Kant e do GT Criticismo e 
Semântica no XX Encontro da ANPOF 

 

3 Kant e o ceticismo epistemológico e moral 

A filosofia crítica kantiana busca responder ao ceticismo episte-
mológico e moral de Hume, seja no que se refere à causalidade, seja no 
que se refere a juízos morais a priori independentes da experiência em-
pírica. 

Para Kant, a causalidade não é uma derivação da experiência, 
mas sim uma condição transcendental que torna a própria experiência 
possível. Sem a categoria da causalidade, não nos seria possível orde-
nar as percepções segundo uma relação que conferisse coerência aos 
eventos. A causalidade seria, portanto, uma função a priori que o pró-
prio sujeito cognoscente impõe aos fenômenos, isto é, aos objetos que 
lhe se apresentam. 

3.1 Como Kant responde ao ceticismo epistemológico de Hume 
Em sua obra Prolegómenos a toda Metafísica Futura que Queira 

Apresentar-se como Ciência, Kant (2008b, p. 17) afirma ter sido desper-
tado de seu sono dogmático pelas observações de Hume. Mobilizado 
pelo argumento humeano, Kant, ao invés de presumir que o conheci-
mento deva conformar-se aos objetos, propõe que os objetos devem 
conformar-se às formas humanas do conhecimento. Isso implica dizer 
que o sujeito cognoscente desempenha um papel central e ativo na 
constituição da experiência, não sendo um mero receptor passivo de 
impressões sensoriais. Tal mudança de paradigma desloca o foco da 
epistemologia para as condições a priori que tornam possível a própria 
experiência. Trata-se da “revolução copernicana”, conforme o próprio 
Kant a define (Kant, 1998, B XVI-XVII). 

Deste modo, a mente não apenas receberia informações do 
mundo externo, mas também as moldaria segundo tais funções origi-
nárias. Assim sendo, tanto os princípios (entre eles, o princípio da cau-
salidade) quanto os juízos inerentes à experiência (os juízos sintéticos) 
seriam a priori e possuiriam atributos de necessidade e universalidade. 
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Apesar de Kant concordar com a afirmação de Hume que a ex-
periência empírica, por si só, não nos fornece a ideia de necessidade 
causal, Kant deriva essa necessidade das categorias a priori do entendi-
mento. 

A causalidade, enquanto uma das condições transcendentais da 
experiência humana, desempenha o fundamental papel de possibilitar 
que o indivíduo ordene os eventos do mundo fenomênico como inter-
ligados por relações de causalidade. É por meio da categoria transcen-
dental da causalidade que o ser pensante é capaz de organizar as ocor-
rências em uma relação tal que pressupõe a própria conexão entre 
causa e efeito, permitindo que os eventos sejam experimentados não 
como fenômenos isolados e desconexos, mas como partes de uma ca-
deia de relações que dá sentido à realidade experienciada como um 
todo. 

Desta forma, Kant reconcilia a necessidade causal com a expe-
riência, não pela derivação da primeira pela segunda, mas mostrando 
que é uma condição para a própria experiência. A causalidade é, por-
tanto, universal e necessária, não porque seja derivada indutivamente 
da observação, mas porque é uma condição necessária para a experiên-
cia objetiva para todo ente racional. 

Ao estabelecer que as condições do conhecimento não residem 
nos objetos em si, mas na estrutura a priori do sujeito cognoscente, Kant 
oferece ao ceticismo humeano uma resposta robusta. Embora conceda 
não ser dado conhecer a coisa em si (noumena), Kant afirma que conhe-
cemos os objetos tais como eles necessariamente nos aparecem en-
quanto fenômenos (Erscheinungen), graças às formas puras a priori da 
sensibilidade e às do entendimento, que nos possibilitam o conheci-
mento objetivo e universal. 

3.2 Como Kant responde ao ceticismo moral de Hume 
No contexto do argumento kantiano sobre a moralidade, é pres-

suposto fundamental que a moralidade, como qualquer outro saber 
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objetivo, fundamente-se em uma lei. Por sua vez, uma lei necessita, de 
forma cogente, conter os atributos de universalidade e necessidade. 
Desta forma, as contingências das inclinações humana ou as variações 
da subjetividade dos sentimentos estariam inviabilizadas como funda-
mento de qualquer lei. Assim, uma lei moral, que se pretenda ser reco-
nhecida como genuína, deve satisfazer dois critérios fundamentais: 
universalidade e a necessidade. Esses atributos asseguram que tal lei 
transcenda qualquer particularidade individual ou circunstancial, es-
tabelecendo-se como um princípio válido para todos os seres racionais 
em todas as situações, independentes de lugar ou tempo.  

Uma consequência lógica desse raciocínio é que a moralidade 
não pode ser reduzida a fatores empíricos e mutáveis, devendo residir 
unicamente no domínio da razão (em seu uso prático) e na autonomia 
da vontade, que, para Kant, se expressa segundo máximas suscetíveis 
de se tornarem leis universais.  

Na seção II da Fundamentação da Metafísica dos Costumes, Kant 
(2011, p. 60) discute a formulação dessa lei fundamental da moralidade 
(lei moral), em sua forma de imperativo categórico e sua distinção dos 
imperativos hipotéticos. Além disso, no livro 1º da 1ª parte da Crítica 
da Razão Prática, Kant (2008a, p. 29) também explora a função da razão 
(pura) prática e o papel dos imperativos na moralidade. Segundo Kant, 
a razão prática formula leis morais sob a forma de imperativos categó-
ricos, como comandos racionais que se aplicam universalmente, fruto 
de uma legislação auto normativa (autônoma) e independente de incli-
nações ou desejos particulares. 

Enquanto Hume considera a moralidade um produto das emo-
ções, Kant sustenta que a verdadeira moralidade deve ser fundamen-
tada na razão pura prática, que possui capacidade de legislar univer-
salmente sobre todo e qualquer ser racional. Assim, a ação moralmente 
correta não pode se basear nas emoções ou desejos contingentes, mas 
sim na conformidade com a lei moral que a razão reconhece e impõe 
categoricamente como válida para todos os agentes. O imperativo 
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categórico, neste sentido, ordena que se deve agir apenas de acordo 
com máximas que possam ser concebidas como leis universais. 

Kant apresenta assim um contra-argumento direto ao ceticismo 
moral de Hume, quando afirma que a base da moralidade reside, não 
no sentimento ou na emoção, mas sim na razão. Kant defende ainda 
que a moralidade não apenas é possível, mas necessária, e que sua lei 
possui objetividade e universalidade, resistindo, assim, ao relativismo 
e ao ceticismo, inerentes ao empirismo moral propostos por Hume.  

Em resumo, a moral kantiana apela à autonomia da razão frente 
às contingências da experiência sensível, reavivando e reafirmando a 
possibilidade de um fundamento objetivo e universal para a morali-
dade. 

3.3 Avaliação 
A filosofia, enquanto atividade humana de análise crítica de 

conceitos e argumentos, sempre foi marcada pela diversidade de abor-
dagens e proposições, muitas vezes em desacordo entre si, sobre os te-
mas tratados. A filosofia kantiana não foge a essa regra. Por isso, apre-
sentamos a seguir uma das críticas mais recorrentes à filosofia moral 
kantiana, acompanhada de uma possível defesa. 

De modo geral, os princípios éticos formulados por Kant têm 
sido alvo de críticas, sobretudo no que concerne à sua natureza abstrata 
e à suposta dificuldade de sua aplicação em situações concretas da vida 
cotidiana. Argumenta-se que a rigidez inerente ao sistema ético kanti-
ano, pautado pela universalidade do imperativo categórico e pela autono-
mia da razão, não seria capaz de abranger a inerente complexidade das 
realidades morais que os indivíduos enfrentam no mundo, em cuja in-
teração a ação moral se manifesta. 

Críticas feitas a partir desse tipo de argumentação frequente-
mente questionam a viabilidade de considerar a razão como a única e 
suficiente base para a moralidade, desconsiderando a influência de fa-
tores como os sentimentos, as emoções e os contextos sociais sobre as 
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decisões morais. Partir desse enquadramento, nos quais elementos sub-
jetivos e contextuais estariam suprimidos, resultaria em uma aborda-
gem ética insensível às circunstâncias particulares e, consequente-
mente, limitada em sua capacidade de orientar as escolhas humanas 
em situações concretas. 

Tais argumentos apontam ainda que a fundamentação kanti-
ana, ao priorizar princípios universais e atemporais, poderia negligen-
ciar a dimensão dinâmica e mutável das interações humanas e das es-
truturas sociais, as quais demandam uma ética mais flexível e adaptá-
vel às condições específicas em que os agentes morais estão inseridos.  

Essa visão crítica reforça a suspeita de que a moralidade, para 
ser plena e efetiva, necessita integrar, de maneira mais explícita, não 
apenas a racionalidade, mas também os aspectos emocionais e culturais 
que moldam a experiência social humana em sua totalidade. 

A filosofia moral kantiana, fundamentada por bases universais 
e necessárias, pode ser defendida das críticas de excessiva abstração e 
alegada inadequação prática por meio de uma análise mais aprofun-
dada dos princípios que lhe oferecem tal sustentação. 

Em primeiro lugar, o rigor e a universalidade do conceito kan-
tiano de imperativo categórico não representam uma rejeição à com-
plexidade das situações morais, mas sim um esforço para estabelecer 
um princípio moral universal que seja imune às contingências das emo-
ções e dos contextos particulares.  

Para Kant, a moralidade só pode ser verdadeiramente tal se não 
for condicionada por interesses subjetivos ou por circunstâncias variá-
veis. A universalidade é precisamente o que confere força normativa à 
ética kantiana, permitindo que ela sirva como guia confiável para deci-
sões, em contextos variados, e evitando os perigos de um relativismo 
moral justificante de condutas moralmente questionáveis, derivadas 
dos preconceitos e dos interesses humanos. 

Em segundo lugar, a acusação de que a moral kantiana ignora 
os sentimentos e os contextos sociais não considera adequadamente a 
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noção de respeito pela lei moral, que é central em sua teoria. Para Kant, o 
respeito não é meramente um sentimento, mas uma manifestação da 
razão prática na experiência moral. Quando um agente age de acordo 
com o dever, ele demonstra reverência pela dignidade intrínseca de to-
dos os seres racionais, independentemente das circunstâncias concre-
tas. Nesse sentido, a moral kantiana não é insensível às realidades hu-
manas, mas busca transcender particularidades e oferecer uma base co-
mum e igualitária para a interação moral. O princípio de tratar a hu-
manidade como um fim em si mesma, presente na formulação do im-
perativo categórico, destaca a importância de reconhecer e proteger o 
valor intrínseco de cada indivíduo, independente das inúmeras dife-
renças que nos divide, propondo assim a possibilidade de uma convi-
vência fundamentada na justiça e no respeito mútuo. 

Por fim, a crítica feita à adoção da razão como base única da 
moralidade subestima o papel integrador da razão pura prática na mo-
ral kantiana. Kant não nega a relevância dos sentimentos e das condi-
ções sociais, mas afirma que eles devem ser guiados e avaliados à luz 
da razão. A razão pura prática kantiana oferece os critérios para discer-
nir quais sentimentos e impulsos são compatíveis com os princípios 
morais, possibilitando critério para uma harmonia entre racionalidade 
e experiência concreta. Essa abordagem preserva a autonomia do 
agente moral, que não é simplesmente arrastado por emoções ou in-
fluências externas, mas é capaz de autodeterminar-se com base em nor-
mas racionais, necessárias e universais.  

Longe de ser uma limitação, tal ênfase no emprego da razão é o 
que confere à moral kantiana sua profundidade filosófica e sua aplica-
bilidade como um ideal regulativo nas mais diversas situações da vida 
moral. 
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4 Considerações finais 

Vivemos um período de profundas turbulências, marcado pelo 
ressurgimento do relativismo epistemológico e moral e do desprezo 
pela racionalidade e dignidade intrínsecas aos seres humanos. Isso 
tudo tem produzido efeitos claramente anticivilizatórios e uma cres-
cente desconfiança sobre as vias democráticas de resolução de proble-
mas. A negação da ciência, o uso sistemático da desinformação como 
instrumento político, além do recurso radical à parcialidade interes-
seira, à intolerância e à violência, voltaram a emergir, requisitando res-
postas, mesmo passados mais de dois séculos e meio desde as contri-
buições do filósofo de Königsberg. 

Ao contra-argumentar o ceticismo epistemológico de Hume, 
Kant propõe uma reconfiguração da relação cognitiva entre sujeito e 
objeto. Ele reconhece a validade das críticas de Hume à possibilidade 
de derivar conceitos como causalidade diretamente da experiência em-
pírica e propõe que tais conceitos sejam formas transcendentais, isto é, 
condições da possibilidade da experiência, e não o inverso (Kant, 
2008b, p. 18). Ao introduzir as formas puras a priori da intuição sensível 
e as do entendimento, Kant estabelece um sistema no qual o conheci-
mento objetivo é possível, apesar dos limites impostos àquilo que pos-
samos conhecer.  

De forma complementar, a resposta kantiana ao ceticismo mo-
ral de Hume toma por base a fundamentação da moralidade pela razão 
pura prática, formulando o conceito da lei moral sob a forma de impe-
rativo categórico como princípio moral universal e necessário. Ao enfati-
zar a autonomia e a dignidade, intrínsecas aos seres humanos, Kant torna 
a moralidade objetiva e racional, aplicável assim a todos os seres racio-
nais, oferecendo uma superação das limitações do sentimentalismo e do 
relativismo moral, característicos da filosofia humeana, e propondo uma 
moralidade que resiste ao ceticismo e oferece uma base sólida em sen-
tido universal. 
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A consistência dos princípios e dos argumentos que constituem 
o sistema kantiano proporcionam fundamento e orientação firmes em 
questões morais, evitando a incidência do relativismo e da arbitrarie-
dade. A insistência de Kant na dignidade intrínseca dos seres humanos, 
como fins em si mesmos, estabelece uma base moral robusta de reco-
nhecimento e proteção de direitos e do valor de cada indivíduo, inde-
pendentemente dos sabores derivados da contingência histórica e po-
lítica, algo particularmente relevante em discussões sobre direitos hu-
manos e justiça.  

Em síntese, podemos afirmar que a filosofia crítica de Kant não 
se limita apenas a responder aos ceticismos epistemológico e moral de 
Hume, mas redefine, também, os fundamentos filosóficos nestas duas 
áreas, contribuindo, de forma profunda e duradoura para as discussões 
sobre o conhecimento e a moralidade, e oferecendo fundamentos para 
que seja reafirmada a proposta civilizatória de resolução dos impasses 
— aqueles criados pelo ceticismo — por meio do recurso à ciência e à 
moral.  

Referências 

HUME, David. An Enquiry concerning Human Understanding. Oxford, UK: Ox-
ford University Press, 1999. 

HUME, David. Investigações acerca do Entendimento Humano. In: HUME, David. 
São Paulo: Nova Cultural, 1999a. 

HUME, David. Investigações sobre o Entendimento Humano e Sobre os Princípios 
da Moral. São Paulo: UNESP, 2004. 

HUME, David. Tratado da Natureza Humana: Uma Tentativa de Introduzir o Mé-
todo Experimental de Raciocínio nos Assuntos Morais. 2. ed. São Paulo: Ed. 
UNESP, 2009. 

KANT, Immanuel. Crítica da Razão Pura. Trad. Valério Rohden e Udo Baldur 
Moosburger 2. ed. São Paulo: Abril Cultural, 1983. 



112 
Atas do GT Kant e do GT Criticismo e 
Semântica no XX Encontro da ANPOF 

 

KANT, Immanuel. Kritik der reinen Vernunft. Hamburg: Felix Meiner Verlag, 
1998. (Philosophische Bibliothek). v. 505 

KANT, Immanuel. Prolegomena zu einer jeden künftigen Metaphysik, die als 
Wissenschaft wird auftreten können. Hamburg: Felix Meiner Verlag, 2001. 
(Philosophische Bibliothek). v. 540 

KANT, Immanuel. Crítica da Razão Prática. Lisboa, Portugal: Edições 70, 2008. 

KANT, Immanuel. Prolegómenos a toda Metafísica Futura que Queira Apresentar-
se como Ciência. Lisboa, Portugal: Edições 70, 2008b. 

KANT, Immanuel. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. 2. ed. Lisboa, Por-
tugal: Edições 70, 2011. 

 



Sobre a relação entre o conceito de cidadania 
e a Revolução Francesa na filosofia de Kant 
Lorena da Silva Bulhões Costa1 
DOI: https://doi.org/10.58942/eqs.146.08  

1 O campo como chave interpretativa para a Revolução 
Francesa 

O tema do trabalho é a tentativa de compreender como a cida-
dania kantiana se interliga com a Revolução Francesa, principalmente 
considerando a concepção de propriedade. O raciocínio parte da corre-
lação entre o campo francês e o avanço democrático do movimento, 
para então argumentar que na teoria kantiana há um o reforço ao sis-
tema de propriedade do campo na Prússia, através do conceito de ci-
dadania.  

Na Europa do século XVIII havia duas formas de compreender 
a distribuição dos direitos de propriedade. Em países como a França, 
os pequenos camponeses eram proprietários de terra, sendo esse um 
fator decisivo que impactou no desenvolvimento da Revolução, permi-
tindo sua expansão democrática (Hobsbawn, 2015, p. 38). O fato de os 
pequenos camponeses serem proprietários de terra também contribuiu 
para que a revolta em si acontecesse, vez que havia estagnação no 
campo francês, e para que o acordo jurídico entre burguesia e 
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aristocracia, no início do movimento, não fosse suficiente para contê-la 
(Vovelle, 2019, p. 6).  

Se os pequenos produtores, por estarem em um meio termo en-
tre a massa populacional e a aristocracia, não influenciaram direta-
mente o início da Revolução, causado pela contenda entre os primeiros 
estamentos, contudo, foi em função de sua insatisfação que o movi-
mento ganhou corpo. Baste pensar que os pequenos produtores forma-
vam 80% da população, possuindo cerca de 40% das terras em alguns 
casos. Isso não significava, contudo, qualidade de vida. Havia um 
atraso técnico nas formas de produção, que, aliado ao fato de a terra na 
mão dos camponeses normalmente ser menor e de qualidade inferior, 
acaba gerando fome generalizada (Hobsbawn, 2017, p. 104). 

O fracasso dos Estados Gerais, convocados em 1787, demons-
trou que a aristocracia não contava com a insatisfação dos sujeitos que 
formavam o terceiro estado, bem como com sua capacidade de pensa-
mento independente (Hobsbawn, 2015, p. 105). A situação do campo e, 
principalmente, os debates sobre a igual cidadania para todos eram 
dois elementos, portanto, que influenciavam diretamente o cenário po-
lítico na época da Revolução. Nesse sentido é interessante apresentar a 
visão que Kant possui sobre isso. A teoria de Kant é construída como 
uma Metafísica dos Costumes, e a fama que a Primeira Crítica lhe rendeu, 
fez com que os seus seguidores aguardassem suas opiniões políticas, 
na expectativa de que fossem semelhantes aos ideais revolucionárias. 
Contudo, principalmente a partir da década de 1790, em sua teoria po-
lítica e do direito, Kant além de negar um direito de revolução, ainda 
apresenta conceitos em oposição à forma de cidadania e Estado pen-
sada pelos revolucionários (Maliks, 2014). 

No entanto, há autores como Domenico Losurdo, que conside-
ram a completude da filosofia de Kant como revolucionária. Nesse sen-
tido, as críticas à Revolução Francesa seriam fruto do medo de Kant 
pela censura, a qual já o havia atingido. Para o intérprete, a forma como 
Kant apresenta seus conceitos pode ser compreendida, em última 
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instância, como reflexo do pensamento revolucionário (Losurdo, 2015). 
A pesquisa aqui exposta, mesmo que de forma sucinta, apresenta outra 
hipótese: a de que a filosofia da história de Kant indica que sua teoria 
política e do direito poderia ser lida a partir de um argumento revolu-
cionário, mas que há uma mudança significativa a partir do escrito so-
bre Teoria e Prática, que se repete na Metafísica dos Costumes, a versão 
final de sua teoria. Nesse sentido, o trabalho se questiona: como o con-
ceito de cidadania, formulado por Kant na década de 1790, influencia a ligação 
entre sua filosofia e a Revolução Francesa? 

O trabalho é divido em três partes, que representam seus obje-
tivos específicos. Na primeira etapa, será abordada a obra Ideia de uma 
história universal com um propósito cosmopolita, e o conceito de revolução 
que deriva da filosofia da história kantiana. Em seguida, o conceito de 
cidadania será exposto a partir do texto: Sobre a expressão comum: Isso é 
correto na teoria mas nada vale na prática. Por fim, o direito de revolução 
será apresentado a partir da Metafísica dos Costumes, compreendendo, 
especialmente, sua negação, ao mesmo tempo em que a propriedade 
volta a ganhar proeminência para a definição da ideia de cidadania.  

2 A revolução como motor para a história: a filosofia kanti-
ana da década de 1780 

No texto Ideia de uma História universal com um propósito cosmo-
polita (doravante Ideia), começa a ficar claro como os conceitos políticos 
de Kant se desenvolvem a partir da noção de progresso histórico. O 
texto foi recebido como sendo uma fundamentação de um liberalismo 
político, vinculado a uma democracia rousseauniana (Maliks, 2014, p. 
25). Em Ideia, (IaG AA 08: 385) a história tem o propósito de narrar a 
manifestação da liberdade da vontade, cuja regularidade é visível na 
forma como se comporta a espécie humana, e não os indivíduos, que 
normalmente não se apercebem do panorama que integram. Maliks 
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(2014, p. 26) destaca que o conceito de história, aqui, muda a argumen-
tação apresentada, por Kant, em textos anteriores, mais focados no pro-
gresso por meio da agência individual, a qual aqui é substituída pela 
providência, na figura de uma Natureza.  

Contudo, a instabilidade humana põe em dúvida a existência 
de um plano único, na direção de um desenvolvimento da sociedade. 
Há, portanto, a necessidade de admitir uma certa compreensão meta-
histórica dos acontecimentos mundanos, que por usa vez faz parte de 
uma visão teleológica da natureza, segundo a ideia de uma obrigação 
a desenvolver as capacidades humanas em sua totalidade. A ampliação 
da razão ocorre por meio de tentativa e erro e, diante da impossibili-
dade de uma vida longa para que o conhecimento se construa pela 
agência individual, esse processo precisa de sucessivas gerações. A ra-
zão adquire primazia porque a realização de feitos seguindo seus prin-
cípios é algo digno de mérito (IaG, AA 08: 387-391). Terra (1995, p. 141) 
destaca que a ideia de progresso aqui ressalta o próprio conceito de 
história que era discutido no século XVIII. Desaparece a ideia de um 
ciclo de eterno retorno dos eventos e surge a de uma linearidade de 
acontecimentos. O antagonismo se torna um conceito central, e a circu-
laridade passa a ser negativa, vez que não realiza o reino celeste. Isso 
também condizia com a explicação do tempo revolucionário, em dis-
cussão desde Voltaire. Mas a situação da França, de onde a nova con-
cepção de história era importada, era diferente da situação da Alema-
nha, que não era nem um país feudal, nem capitalista (Terra, 1995, p. 
155). 

Quando Kant apresenta seu conceito de história, o rompimento 
com a circularidade é claro, já que é a sociedade se desenvolve sempre 
para o mesmo tempo, no sentido da Natureza, com rupturas constan-
tes, pontos de inflexão e avanços e retrocessos significativos e contí-
nuos, até que a razão humana seja finalmente plenamente desenvol-
vida, e a comunidade de sujeitos esteja organizada de forma adequada. 
A Revolução parece ser, portanto, um movimento que pode ser 
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admitido aqui, principalmente porque o conceito de tempo histórico é 
extremamente semelhante à compreensão que permite a construção de 
um novo conceito de revolução. A própria mudança na ideia de histó-
ria, explica a formação da sociedade de forma diferente, abandonando 
um contratualismo básico, focado na proteção mútua. Surge, antes, um 
dever de desenvolvimento do ser humano, ao lado do avanço da soci-
edade. A inclinação para a formação social é vista como inerente aos 
seres humanos, mesmo que lhes cause repulsa.  

Há um caráter de naturalidade na formação da comunidade se-
gundo Kant, bem como de centralidade. É a compreensão de que os 
indivíduos não se suportam, mas ao mesmo tempo precisam uns dos 
outros, que desperta o gérmen da cultura e gera o desenvolvimento dos 
talentos (IaG, AA 08: 391-394). Assim, as finalidades individuais se li-
gam ao fim da natureza e correspondem à construção da sociedade, a 
fim de realizar a máxima liberdade de todos, considerando a limitação 
da liberdade de cada um. Essa é a tarefa mais elevada do gênero hu-
mano, bem como aquela que cumpre os propósitos da natureza (IaG, 
0AA 08: 394-397). Há, portanto, um raciocínio aqui que interliga e torna 
indistinguível um plano de realização físico e imutável, com a direção 
segundo a qual a história ocorre. É por isso que é possível dizer que, 
apesar de não haver um apoio direto a um direito de revolução, por 
parte de Kant, nesse ponto de sua filosofia kantiana ou em qualquer 
outro, o seu raciocínio, mesmo antes dos acontecimentos na França, an-
tecipa de forma clara a mentalidade por trás do movimento em questão. 
A futura Revolução Francesa parece, dessa forma, justificada. 

Isso parece ficar claro na última proposição do texto, em que 
Kant conclui que, quando se observa a história humana do ponto de 
vista da realização de uma constituição civil, então é possível dizer que 
há um fio condutor na história dos povos. Isso confere um sentido à 
história humana e fornece uma visão de futuro. Essa visão é clara 
mesmo quando se analisam eventos que parecem alterar, completa-
mente o curso dos fatos, como revoluções completas (IaG, AA 08: 406-
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407). É possível dizer, portanto, que, apesar de não adotar diretamente 
essa ideia de revolução em seus escritos na década de 1780, Kant con-
cede abertura a esse conceito, diferente do afastamento ideológico que 
há no período seguinte. A ideia de um movimento inexorável formulado 
a partir do conceito de história da filosofia kantiana, abria espaço para 
justificar a revolução futura, considerando um plano do qual nem 
mesmo os sujeitos têm consciência, mas que tem como objetivo o de-
senvolvimento, justamente, de sua razão. O evento que ocorreria em 
1789 na França, portanto, não poderia ser evitado, pois serviria como 
base para a finalidade última do ser humano.  

3 Cidadania como independência: a crítica à Revolução 

Um dos textos mais centrais para a compreensão da filosofia po-
lítica kantiana antes da publicação da Metafísica dos Costumes é um 
opúsculo denominado Sobre a expressão corrente: Isto pode ser correto na 
teoria, mas nada vale na prática (doravante Teoria e Prática). O texto apre-
senta uma versão mais sistematizada da teoria política kantiana a partir 
da diferenciação entre teoria e prática. O argumento tem como ponto 
central a ideia de que não é possível resumir regras universais à análise 
de casos práticos, vez que a transição entre o universal e o particular, 
realizada pela faculdade de julgar, deve ser no sentido da formação de 
um sistema teórico que, então, é aplicado aos princípios práticos. Pode 
haver complementação da teoria, mas a prática não pode ser compre-
endida sozinha, tampouco guiada por princípios próprios (TP, AA 08: 
201-203). O texto divide-se em três partes principais: moral, política e 
cosmopolitismo. Aqui, será trabalhada a segunda, já que nela Kant de-
fine aqueles elementos que constituem seu conceito de Estado. Ali, é 
apresentada a deia de que o contrato que forma a estrutura civil não é 
de um formato especial. A sua definição depende, em realidade, do seu 
objeto, que versa sobre uma união de dever ser, gerando uma influência 
recíproca e um dever incondicionado, realizável somente em 
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comunidade. A própria coação depende dessa estrutura, pois o dever 
externo surge, tão somente, quando há Estado (TP, AA 08: 231-234) 

A partir disso, Kant (TP, AA 08: 238-240) elenca a liberdade, 
igualdade e independência individual como princípios racionais a pri-
ori que fundamentam o Estado, e que são responsáveis por sua estabi-
lidade. A liberdade, aqui, é externa e não leva em consideração fins em-
píricos e individuais ou internos, e a felicidade é rejeitada como funda-
mento do Estado, por gerar paternalismo. A igualdade, por sua vez, 
trata do direito de coação recíproco entre os sujeitos, considerando que 
todos devem possuir a mesma posição, mesmo que haja diferenças de 
níveis de vida. O ponto que expõe a retração da filosofia de Kant é o 
conceito de independência, que trata dos indivíduos que, enquanto 
corpo político, decidem aquilo que será lei. Há, aqui, uma divisão entre 
aqueles que também formulam as leis, e aqueles que somente obede-
cem. O critério que determina a posição de cada indivíduo é a capaci-
dade de ser seu próprio senhor, ou seja, proprietário, o que exclui su-
jeitos como mulheres e crianças (TP, AA 08: 243-246). 

É importante notar que, em vista do movimento revolucionário, 
imaginou-se a possibilidade de um direito de voto geral, o que foi re-
chaçado na fase menos radical. Contudo, conforme crescia a propa-
ganda democrática, verificava-se que a diferença que Kant adota entre 
cidadania ativa e passiva é considerado um argumento conservador 
(Maliks, 2014, p. 83-89). Nota-se que não há, na visão kantiana, uma 
compreensão sobre igualdade que corresponde aos avanços verificados 
na Revolução Francesa, que além de declarar direitos, também realizou 
uma expansão constante desses. Além da fundação de uma nova or-
dem para aqueles que se encontravam em certa paridade econômica, o 
foco do movimento revolucionário também foi conferir igual cidadania 
para aqueles que guardavam diferenças de status social e religião. In-
teressante notar a argumentação que Losurdo (2015) apresenta para re-
afirmar o teor revolucionário do texto: “Ao contrário, a teoria é capaz 
de informar por si mesma o real e transformar o mundo é o que estava 
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demonstrando o poder que mandou da revolução francesa” (Losurdo, 
2015, p. 160). Para o autor, para escapar da censura, a ideia de liber-
dade, igualdade e fraternidade é substituída, de forma hábil, por liber-
dade, igualdade e independência, mas deixando a ideia de fraternidade 
clara com a argumentação, presente na última seção do texto, a favor 
de um cosmopolitismo.  

Contudo, a partir da comparação entre as diferenças existentes 
entre o campo francês o prussiano, e a insistência de Kant em, mesmo 
depois do início do movimento revolucionário, colocar a propriedade 
como definidora da cidadania, é possível visualizar que o argumento 
já não parece alinhado com as ideias contidas na Revolução. O que pa-
rece haver, portanto, é a manutenção de desigualdades e o reforço de 
uma estrutura de poder fundamentada na propriedade da terra. Nesse 
sentido, não havia como conferir um caráter revolucionário a este es-
crito de Kant. Sem surpresa, o texto foi rechaçado pelos seguidores de 
Kant, que discordavam dos critérios por ele apresentados (Maliks, 
2014, p. 99). A rejeição se aprofunda porque no texto também há uma 
recusa ferrenha do direito de revolução. Kant (TP, AA 08: 254-255) 
afirma que a lei não pode ser questionada, e que qualquer tipo de rebe-
lião “é o crime mais grave e mais punível, porque arruína todo o fun-
damento do direito em um Estado”. Esse argumento continua válido 
mesmo quando o chefe de Estado viola o contrato originário. Um di-
reito de revolta seria uma contradição interna, em uma constituição po-
lítica. Para Kant (TP, AA 08: 259-260) quando um autor adota tal prin-
cípio, seu fundamento argumentativo está pautado na felicidade do 
povo. Esse princípio é afastado porque, no soberano, a felicidade gera 
despotismo e, no povo, origina rebeldia.  

Verifica-se, portanto, que diferente do que ocorria com o texto 
anterior, aqui a filosofia kantiana se afasta da forma como a Revolução 
Francesa efetivamente ocorria, tornando sua teoria gradativamente con-
servadora, principalmente considerando os debates da época. Assim, 
se era possível compreender a filosofia de Kant como revolucionária, 
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em ideia, nos textos da década de 1780, o seu conteúdo definitivamente 
se afasta de tal interpretação a partir do escrito Teoria e Prática. Como 
se verá mais adiante, apesar de uma breve remissão, a lógica retorna na 
Metafísica dos Costumes.  

4 A versão final da cidadania: A Metafísica dos Costumes 

A versão final da teoria do direito e do Estado de Kant surge, 
tão somente, no fim da década de 1790. O levantamento de grande 
parte da censura, depois da morte de Frederico Guilherme II, tornou 
possível a publicação de alguns textos sobre questões políticas, em tese 
abrindo espaço para a publicação de uma Metafísica dos Costumes sem 
que houvesse uma delimitação de conteúdo.  

Seria possível esperar um posicionamento semelhante ao que 
ocorre em Paz Perpétua, em que há uma vinculação clara com um ideal 
de Estado mais próximo da Revolução, principalmente através do de-
saparecimento do conceito de independência. Porém, na Metafísica dos 
Costumes, há tanto uma oposição principiológica à revolução, com o re-
torno ao conceito de cidadania, quanto um afastamento do direito de 
revolução em si. O primeiro argumento é colocado na primeira parte 
da Doutrina do Direito, quando a propriedade é definida (MS, AA 06: 
245). 

Ali, dentre os três objetos exteriores que podem ser utilizados 
de acordo com o arbítrio do sujeito, há: “3) o estado de um outro em 
relação a mim; conforme as categorias de substância, causalidade, e co-
munidade entre mim e os objetos exteriores, segundo as leis da liber-
dade.” (MS, AA 06: 247). Isso permite que o autor considera que a mu-
lher, as crianças e os criados são propriedade do senhor da casa, for-
mando sua comunidade doméstica. Mesmo com a dissolução da comu-
nidade doméstica, o senhor mantém sua propriedade. O uso desses su-
jeitos está vinculado à liberdade e ao arbítrio do senhor, e o impedi-
mento de suas ações gera uma violação à sua liberdade. O conceito 



122 
Atas do GT Kant e do GT Criticismo e 
Semântica no XX Encontro da ANPOF 

 

intelectual de propriedade se aplica tanto a um pedaço de terra, quanto 
à comunidade doméstica do sujeito (MS, AA 06: 253-255). Interessante 
notar, portanto, como em alguns casos, na esfera do direito, Kant su-
prime a diferença, destacada por ele na Fundamentação e mesmo em 
discussões da Paz Perpétua, entre pessoas e coisas. Ao trabalhar a ideia 
de direito real, através do debate sobre a forma de aquisição, ele expli-
cita que não é o uso da pessoa que é adquirido, mas sua posse enquanto 
coisa (MS, AA 06, 260). Para Kant, isso parece acabar com a contradição, 
que poderia haver, entre sua filosofia moral, que veda a utilização dos 
sujeitos como coisas, e sua filosofia do direito, que parece admitir esse 
ponto.  

Quando Kant (MS, AA 06: 276) descreve o direito pessoal de 
tipo real ele afirma: “Este é o direito da posse de um objeto exterior 
como uma coisa e do uso do mesmo como uma pessoa.” Assim, fica claro 
que há uma pessoa que está sob a posse de outrem. O mecanismo que 
permite tal argumentação é o conceito kantiano de lei permissiva, de 
acordo com o qual há a manutenção de uma condição, pré-estatal, que 
espera sua adequação à justiça através de um Estado de direito. Há um 
direito de humanidade, aqui, que fundamenta a comunidade domés-
tica, mas ele não veda o uso de um conjunto de sujeitos como uma 
posse real, mas somente assegura o direito do senhor de possuí-los 
(MS, AA 06: 277). Os trechos ora citados são contraditórios, mesmo sem 
uma análise sistemática da obra kantiana. Aqui, ao mesmo tempo em 
que se admite a possibilidade de que certos sujeitos sejam utilizados 
como coisas, considera-se que todos os seres humanos devem fazer 
parte da formação política de uma sociedade, tomando as normas 
como válidas apenas quando há uma concordância geral. Parece surgir, 
nesse ponto da teoria, uma quebra entre os pressupostos que Kant vi-
nha admitindo até então como fundamentais em seu sistema, e aquelas 
condições para a efetivação do direito, na sua época.  

Esse movimento fica claro no conceito de cidadania, que surge 
através da passagem do estado de meu e teu particular para um Estado 
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civil, com a união dos sujeitos em torno de uma legislação. Esse con-
ceito contém em si outros três: a liberdade, que confere a todos a mesma 
prerrogativa de obedecer apenas àquela lei derivada de sua vontade; a 
igualdade civil, consubstanciada na consciência de que no povo não há 
ninguém superior; por fim, a ideia de uma independência civil, que 
consiste em garantir sua subsistência a si próprio, bem como não se 
deixar representar por outros sujeitos, o que também gera uma perso-
nalidade jurídica (MS, AA 06: 314). 

Aqui há, portanto, uma definição de comunidade política pare-
cida com a que Kant formulou durante o período de censura, vez que 
há, novamente, uma divisão entre cidadãos ativos e passivos. Não fica 
claro como Kant pressupõe uma concordância universal dos sujeitos, 
na passagem para o Estado civil. Isso porque uma parte significativa 
dos membros da comunidade são coisas, e outra parte não tomam de-
cisões do ponto de vista político. A ideia de uma revolução também é 
rechaçada, vez que a origem do poder estatal não é um assunto que 
deve ser refletido pelos súditos. A compressão desse processo o argu-
mento continua, é uma ameaça ao Estado, e a meditação sobre ele é 
motivo para castigo, aniquilação e expulsão dos súditos. Aqui há uma 
sacralidade na lei que forma a comunidade política (MS, AA 06: 319).  

Um soberano, portanto, não possui deveres perante um súdito, 
e qualquer erro seu gera, tão somente, motivos para queixas, mas 
nunca resistência. Assim, afirma Kant (MS, AA 06: 320): “Contra o so-
berano legislador do Estado não há, portanto, resistência legítima do 
povo, pois somente pela submissão à sua vontade universalmente le-
gisladora é possível um estado jurídico”. A punição para aquele que 
comete um crime contra sua pátria, seja na forma de uma insurreição 
ou rebelião é, dessa forma, a morte.  

E isso ainda se mantém mesmo quando há abuso do poder su-
premo. A justificativa para tanto é que a oposição ao governo é sempre 
contrária à lei. Em nota de rodapé fica clara a único caso válido de res-
tituição do poder: quando monarca o devolve voluntariamente (MS, 
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AA 06: 321). O crime mais grave, contudo, é quando há um julgamento 
formal e execução de um monarca, e o autor chega a comparar esse ato 
como um “suicídio do Estado” (MS, AA 06: 321). Beiser (1992, p. 45) 
argumenta que a teoria do direito apresentada na Metafísica dos Costu-
mes é tão aversa à ideia de revolução, que Kant restaura a antiga dou-
trina do direito divino, consubstanciada no argumento apresentado 
acima de que os sujeitos não devem refletir, por si próprios, sobre a 
origem do poder divino. É por isso que o autor destaca que há uma 
ruptura dentro da própria filosofia kantiana, criada por essa negação 
de um direito de revolução.  

5 Considerações finais 

Maliks (2014, p. 76) e Losurdo (2015) destacam que existem con-
ceitos kantianos apresentados na Metafísica dos Costumes, como sua ar-
gumentação sobre a propriedade, que possuem uma relação direta com 
alguns ideais da Revolução Francesa. Contudo, há uma diferença sig-
nificativa entre os conceitos que Kant apresenta na década de 1780, e 
mesmo sua versão de Estado que aparece na Paz Perpétua, a percepções 
mais conservadoras de Estado, como aquela da Metafísica dos Costumes. 
Compreende-se que o que existe, na obra de 1797, não é mais um pro-
blema com a censura, visto que o novo governo não persegue os filóso-
fos na mesma proporção de Frederico Guilherme II, mas antes há uma 
tentativa de formular uma teoria menos emancipatória, democrática, e 
mais vinculada a conceitos do pensamento conservador da época. Mais 
do que uma mera formulação de um critério para seu conceito de Es-
tado, a inclusão da ideia de cidadania, vinculada à de propriedade, pa-
rece visar um afastamento intencional da forma como o movimento da 
Revolução Francesa ocorria. A volta a esse conceito em um período em 
que não há censura, demonstra que não há apenas uma razão histórica 
para a formulação da versão final da filosofia política e do direito de 
Kant.  
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Apresentação 

Criticismo e Semântica: a atualidade da 
filosofia transcendental 
DOI: https://doi.org/10.58942/eqs.146.09  

Os textos aqui reunidos constituem parte dos debates promovi-
dos no Grupo de Trabalho “Criticismo e Semântica”, durante o XX En-
contro da Associação Nacional de Pós-graduação em Filosofia (AN-
POF), realizado em Recife, entre os dias 30 de setembro e 4 de outubro 
de 2025. Com o objetivo de explorar o legado crítico kantiano enquanto 
forma rigorosa e, ao mesmo tempo, aberta de filosofar, o GT congrega 
pesquisas que investigam o projeto da filosofia transcendental não 
como um monumento do passado, mas como uma via contemporânea 
de problematização do pensar, do conhecer, do agir e do refletir. 

As comunicações de Fábio Scherer e Wolfgang Theis, agora reu-
nidas neste volume, ilustram de maneira exemplar a vitalidade das 
questões kantianas quando pensadas a partir de suas tensões internas 
e de sua fertilidade para o diálogo com problemas atuais. De um lado, 
temos a investigação minuciosa de Scherer sobre a estrutura metodo-
lógica dos Prolegômenos, com foco na pluralidade das acepções do mé-
todo analítico e suas implicações na formulação e resolução da per-
gunta pela possibilidade da matemática pura. De outro, Theis explora 
o conceito de realidade a partir de um diálogo crítico entre Kant e a 
classificação semântica contemporânea proposta por Anton Hügli e 
Poul Lübcke, ampliando os horizontes da leitura kantiana para os de-
bates interdisciplinares sobre objetividade, verdade e cognição. 

https://doi.org/10.58942/eqs.146.09
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O texto de Fábio César Scherer, intitulado Das duas acepções 
do método analítico nos Prolegômenos, propõe uma leitura sistemá-
tica e inovadora dos §§ 4 e 5 dos Prolegômenos a toda a metafísica futura 
que se possa apresentar como ciência. Seu argumento central consiste em 
demonstrar que Kant oferece ali duas formulações distintas do método 
analítico, cujas diferenças, embora sutis em um primeiro exame, são 
fundamentais para compreender o modo como se estrutura a resposta 
à questão transcendental sobre a possibilidade da matemática pura. 

Scherer reconstrói cuidadosamente as duas versões do método: 
uma, baseada na análise de um fato dado e seguro (um Faktum) — 
como a validade da matemática e da ciência da natureza — que remete 
à tradição do regressus de Zabarella e à prática científica moderna; ou-
tra, de cunho hipotético e estruturada a partir da pressuposição do que 
se quer demonstrar — segundo o modelo da análise geométrica des-
crita por Pappus e aplicada à álgebra moderna. A investigação mostra 
que, embora Kant anuncie nos §§ 4 e 5 que seguirá um método analí-
tico, ele o faz alternando implicitamente entre essas duas concepções, 
ora partindo de fatos empíricos seguros, ora tratando seus pontos de 
partida como hipóteses a serem validadas. 

Essa duplicidade metodológica, longe de ser um defeito, revela 
a complexidade da empreitada crítica, na qual o próprio percurso da 
razão deve ser esclarecido nos seus pressupostos e resultados. Scherer 
argumenta que Kant se serve, às vezes de forma implícita, de ambos os 
modelos analíticos — ora buscando condições de possibilidade (princi-
pia essendi), ora justificando o próprio ponto de partida (principia pro-
bandi) — e que essa mescla se torna patente na exposição da solução à 
pergunta “como é possível a matemática pura?”, nos §§ 6 a 10 dos Pro-
legômenos. A análise culmina na constatação de que o método kantiano 
assume, assim, uma forma híbrida e flexível, que se adapta ao desafio 
de fundar o conhecimento científico a partir da razão pura. 

Já o ensaio de Wolfgang Theis, intitulado Em diálogo sobre a 
realidade: Immanuel Kant e as definições da realidade de Hügli e 
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Lübcke, insere-se no horizonte do diálogo entre a filosofia transcen-
dental e os desafios contemporâneos da linguagem, da ontologia e da 
epistemologia. A partir de uma pesquisa de mestrado, Theis reconstrói 
nove acepções distintas do termo “realidade” extraídas da obra de An-
ton Hügli e Poul Lübcke — autores conhecidos por suas contribuições 
para a filosofia da linguagem e para a sistematização da terminologia 
filosófica contemporânea —, e contrapõe a cada uma delas uma análise 
rigorosa das posições de Kant. 

As acepções discutidas incluem: (1) realidade física; (2) objetivi-
dade; (3) independência da consciência; (4) facticidade; (5) verdade 
como critério de realidade; (6) independência dos fenômenos; (7) es-
sencialidade; (8) materialidade em oposição à formalidade; e (9) reali-
dade semântica. A abordagem adotada por Theis não é apenas exegé-
tica, mas comparativa e analítica: ele mostra como Kant antecipou ou 
problematizou a maioria desses critérios, muitas vezes oferecendo so-
luções que superam as dicotomias tradicionais entre realismo e idea-
lismo, empirismo e racionalismo, objetividade e subjetividade. 

Um dos méritos centrais do trabalho de Theis é evidenciar o pa-
pel da apercepção transcendental como estrutura fundante da reali-
dade empírica e da validade objetiva dos juízos. Ao mostrar que, para 
Kant, a realidade só pode ser pensada enquanto correlato de um sujeito 
transcendental capaz de unificar a multiplicidade das intuições se-
gundo conceitos, Theis aponta para a atualidade da filosofia crítica di-
ante dos debates contemporâneos sobre a relatividade da percepção, o 
construtivismo epistêmico e os limites da linguagem como expressão 
do real. 

A dimensão semântica da realidade, por sua vez, ganha desta-
que na análise do que Kant chama de Realgrund, ou seja, a razão deter-
minante de um ente. Essa noção é aproximada por Theis da ideia con-
temporânea de que a linguagem performativa — especialmente no ato 
de fala — tem poder constitutivo sobre o real. Ainda que Kant não te-
nha desenvolvido uma teoria semântica nos moldes atuais, sua 
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compreensão da causalidade prática e teórica como estruturação do ob-
jeto da experiência permite abrir pontes fecundas com as investigações 
modernas sobre o papel do discurso na constituição da realidade. 

Ambos os textos — o de Scherer, mais histórico-sistemático, e o 
de Theis, mais conceitual e comparativo — convergem, no entanto, em 
torno de uma mesma convicção: a de que a filosofia crítica permanece 
uma fonte vigorosa para o pensamento contemporâneo, não apenas 
como herança a ser compreendida, mas como instrumento para a pro-
dução de novas perguntas. A partir da análise do método e do conceito 
de realidade, os autores exploram as virtualidades da filosofia kantiana 
como via de acesso ao problema mais amplo da condição da possibili-
dade: de conhecer, de dizer a verdade, de agir livremente e de comuni-
car sentido. 

É essa a aposta que guia os trabalhos do GT Criticismo e Semân-
tica e que se reflete nas contribuições aqui apresentadas: a de que pen-
sar kantianamente, hoje, significa confrontar os limites e as potências 
da razão a partir dos desafios do nosso tempo. Ao retomarem com rigor 
os conceitos de método, juízo, realidade, verdade e subjetividade, os 
capítulos de Scherer e Theis não apenas dialogam com a tradição crí-
tica, mas inscrevem-se nela como novas tentativas de elaborar, critica-
mente, as condições do nosso pensar. 

Que esta coletânea possa inspirar outras leituras, outros diálo-
gos e, sobretudo, outras investigações no espírito da filosofia crítica: a 
de que pensar é sempre também criticar — não apenas no sentido de 
julgar, mas de expor, fundamentar e esclarecer os modos possíveis de 
nos orientarmos no mundo. 

Alexandre Hahn 
Coordenador do GT Criticismo e Semântica 

Professor do Departamento de Filosofia da Universidade de Brasília 
 



Das duas acepções do método analítico nos 
Prolegômenos 
Fábio César Scherer1 
DOI: https://doi.org/10.58942/eqs.146.10 

1 Introdução 

Neste capítulo pretendo defender que Kant apresenta duas for-
mulações distintas do método analítico nos § 4 e § 5 dos Prolegômenos, 
bem como que elas estão mescladas na resolução da questão transcen-
dental principal: como é possível a matemática pura? Em ambas as des-
crições, se avança do fundamento para o princípio, do condicionado 
para a condição, por conseguinte, numa direção é ascendente. Todavia, 
apesar da semelhança na estrutura externa, essas descrições contêm di-
ferenças significativas, entre elas, quanto ao objetivo do procedimento: 
encontrar a condição do condicionado (Erklärungsgründe) ou provar o 
condicionado (Beweisgründe).  

1 Professor associado da Universidade Estadual de Londrina. Membro permanente do 
Programa de Pós-graduação stricto sensu da Uel. Realizou estágio de pós-doutorado 
em filosofia pela Martin-Luther-Universität Halle-Wittenberg (bolsa AvH e Daad), pela 
Humboldt-Universität zu Berlin (bolsa AvH) e pela Unicamp (bolsa Fapesp). Possui 
doutorado (bolsa Fapesp) e mestrado (bolsas Fapesp e Cnpq) em Filosofia pela Uni-
camp e graduação em Filosofia pela Unioeste (bolsa Pibic/Cnpq). Fez estágio de dou-
torado sandwich na Humboldt-Universität zu Berlin entre 2007 e 2009 (bolsa Daad). É 
membro colaborador da Sociedade Kant Brasileira (seção Campinas) e do grupo de 
pesquisa Criticismo e Semântica (Unicamp). E-mail: schererfabio@uel.br 

https://doi.org/10.58942/eqs.146.10
mailto:schererfabio@uel.br
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Na descrição do § 4 se destacam três características. Primeira, o 
ponto de apoio externo, a partir do qual se parte. Segunda, se caminha 
do conhecido em direção ao desconhecido, o qual, é procurado tendo 
como base os dados do ponto de partida. Terceira, esse desconhecido, 
ao ser encontrado, possibilitará não somente explicar o ponto de par-
tida em particular, mas todo aquele pertencente ao mesmo conjunto. A 
descrição do método analítico na nota de rodapé do § 5, por sua vez, 
tem características diferentes. Primeira, e principal, é de que parte de 
algo hipotético, se parte do que é buscado como se estivesse dado, cuja 
validade também precisa ser provada. Segunda, vai do “desconhecido” 
em direção ao igualmente desconhecido. Neste sentido, diferentemente 
do que na descrição do § 4, que visa tão somente a procura da condição, 
temos aqui duas pontas abertas: precisa se validar tanto a condição pro-
curada quanto o condicionado pressuposto. Terceira, não há indicação 
de que uma vez encontrada a condição do condicionado pressuposto, 
ela possa ser estendida para todos os conjuntos similares, tal como na 
descrição do § 4. Para efeitos de ilustração, é como se Kant tivesse es-
crito num dia o § 4, tendo como referência o método da ciência da na-
tureza, e em outro dia tivesse voltado à carga § 5, só que com um outro 
referencial, oriundo da matemática. Qualificar essas diferenças e indi-
car os seus desdobramentos na resolução da questão sobre como é pos-
sível a matemática é o intuito deste capítulo2. 

2 Descrição do método analítico nos § 4 e § 5 

A descrição do método analítico no § 4 está no seu penúltimo 
parágrafo e no § 5, no meio da sua única nota de rodapé. No § 4, Kant 
escreve que os Prolegômenos, enquanto assentados no método analítico, 

 
2 Este capítulo corresponde ao texto apresentado no XX Encontro da ANPOF. Trata-se 
de recorte de um texto maior, que será publicado em formato de artigo. Neste capítulo 
inclui uma breve ilustração do uso das acepções do método analítico, presentes no § 4 
e no § 5, na resolução da questão sobre como é possível a matemática pura”. 
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devem “apoiar-se em algo que já se tem por confiável, a partir de que se 
possa se avançar com confiança e ascender a fontes ainda desconhecidas e 
cuja descoberta irá não apenas esclarecer o que já se sabia, mas também 
expor um domínio formado por muitas cognições que brotam, todas, 
dessas mesmas fontes” (Prol, AA 04: 275, itálico meu). Já no § 5, afirma 
que o método analítico “significa apenas que se parte daquilo que é bus-
cado como se estivesse dado, e ascende-se às condições que são as únicas sob 
as quais é possível” (Prol, AA 04: 277 n, itálico meu). Em ambas as des-
crições, avança-se do fundamento para o princípio, do condicionado 
para a condição, por conseguinte, numa direção ascendente (em cor-
respondência direta com a segunda qualificação da análise no relato 
pappusiano). Todavia, apesar da semelhança na estrutura externa, es-
sas descrições não são iguais. Elas escondem ambiguidades quanto ao 
objetivo: encontrar as condições do condicionado, isto é, os elementos 
explicativos (principia essendi), ou provar o condicionado, os elementos 
de prova (principia probandi), ou ainda, ambos, além de outras diferen-
ças significativas.  

Na descrição do § 4 destacam-se três características. Primeira, o 
ponto de apoio externo enquanto um Faktum — aqui utilizado tanto 
enquanto dado do enunciado da questão e como parte do procedi-
mento em si de investigação3. Segunda, parte-se do conhecido em di-
reção ao desconhecido, o qual é procurado tendo como base os dados 

 
3 É interessante notar que, neste final do § 4, Kant, ao contrapor novamente, a exemplo 
do que fizera no final do prefácio, os procedimentos sintético e analítico (adotados, 
respectivamente, na Crítica da razão pura e nos Prolegômenos), dos muitos pontos a que 
poderia dar ênfase para apontar a diferença entre ambos e, ao mesmo tempo, indicar 
como opera o método analítico (por exemplo, a direção ascendente e descendente ou o 
caráter heurístico e o demonstrativo), indicou a presença ou não de um ponto de apoio 
externo, atribuindo lhe grande importância. Na sua pesquisa sintética, Kant não ado-
tou nenhum fundamento “exceto a própria razão”, desenvolvendo “a cognição a partir 
de seus germens originais, sem se apoiar em qualquer fato” (Prol, AA 04: 274). Por 
outro lado, o procedimento analítico parte de um ponto de apoio externo. Por acaso ou 
não, esse é justamente um dos pontos divergentes nas descrições do procedimento ana-
lítico apresentados no § 4 e no § 5. 
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do ponto de partida. Terceira, esse desconhecido, ao ser encontrado 
possibilitará não somente explicar o ponto de partida em particular, 
mas todo aquele pertencente ao mesmo conjunto. A descrição do mé-
todo analítico na nota de rodapé do § 5, por sua vez, tem características 
diferentes. Primeira, e principal, é de que parte de algo hipotético, do 
que se procura enquanto um dado aceito, cuja validade também precisa 
ser provada caso se queira ter certeza. Segunda, vai do “desconhecido” 
em direção ao igualmente desconhecido, isto é, procura a condição do 
condicionado pressuposto. Neste sentido, diferentemente do que na 
descrição do § 4, que visa tão somente a busca das condições, aqui te-
mos duas pontas abertas: é necessário validar tanto a condição quanto 
o condicionado pressuposto. Terceira, não há indicação de que, uma 
vez encontrada a condição do condicionado pressuposto, ela possa ser 
estendida aos conjuntos similares, tal como na descrição do § 4 — pos-
sivelmente porque, no § 5, o referencial é a matemática, sendo essa am-
pliação óbvia. Para efeitos de ilustração, é como se Kant tivesse escrito 
num dia o § 4, tendo em vista um referencial metodológico e, em outro 
dia, tivesse voltado à carga no § 5, só que com um outro referencial. 

Em termos gerais4, a primeira descrição do § 4, contém simili-
tudes com o método da ciência da natureza, na linha do procedimento 
regressus de Zabarella e que, posteriormente, foi modificado e aperfei-
çoado por outros autores no século XVII e XVIII, bem como do proce-
dimento analítico praticado por Newton. Nesta análise científica da na-
tureza, parte-se de algo assertório, de um efeito incontestável, e procu-
ram-se as causas. Parte-se de algo que sabemos que existe, mas não por 
quê. Ao final da análise, conhecemos a causa do efeito, isto é, o porquê 
do efeito. Nessa análise, não há necessidade de investigar todos os ca-
sos particulares em que o efeito aparece. A investigação de alguns casos 
é suficiente para notar a conexão necessária entre as causas e efeitos, 

 
4 Por ora, me valerei da caracterização geral do procedimento analítico no campo da 
matemática e da ciência da natureza, sem adentrar nos detalhes. O objetivo deste pa-
ralelo é explicitar as características da descrição do método analítico kantiano.  
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fazê-la, assim, valer para todos outros os casos similares (cf. Zabarella, 
1597, Liber de regressu, cap. 4; 1966, 484ss).  

Já a segunda descrição, presente na nota de rodapé do § 5, 
guarda semelhanças diretas com a caracterização do procedimento 
analítico de resolução de problemas matemáticos dos antigos geôme-
tras gregos, presente no início do livro VII de Pappus, mais precisa-
mente, com a segunda qualificação feita em seu relato. A pressuposição 
do procurado enquanto dado (aceito), a procura pelas suas condições 
e a direção regressiva da análise, encontram ecos na descrição de Pap-
pus:  

[...] na análise pressupomos o que é procurado como se já tendo sido aceito 
e investigamos aquilo a partir do qual esse algo resulta e de novo qual 
é o antecedente deste último, até que, no nosso caminhar para trás 
[aqui acaba a semelhança] alcancemos algo que já é conhecido ou que 
possui a qualidade de um princípio (Pappus, 1589, 634, 3 – 636, 14, 
itálico meu)5.  

 
5 Essa descrição corresponde à segunda frase da apresentação da análise no relato pa-
ppusiano, que visa explicitar a primeira frase, a saber, “A análise é o caminho do pro-
curado, considerado como se fosse admitido, que, a partir dos desdobramentos daí decor-
rentes, avança até algo a ser admitido na síntese.” (Pappus, 1875-78, 634-635. Itálico 
meu). Todavia, elas não são idênticas, elas indicam direções distintas na resolução do 
problema. A direção ascendente da segunda qualificação é clara, entretanto, o mesmo 
não se pode dizer para a primeira. Nela há espaço para a defesa da direção descendente 
da análise, direção essa, aliás, que é utilizada por Pappus para solucionar os problemas 
geométricos no decorrer do livro VII, logo após o relato. Em sua práxis, Pappus insere 
o que é pressuposto na equação inicial, para juntos com os data, alcançar algo já conhe-
cido. Na época de Kant, todavia, tal questão passa em grande medida despercebida, 
até porque, na tradução latina largamente utilizada, não se pontuou a diferença, pelo 
contrário, o tradutor optou por termos latinos abrangentes, de modo a acomodar as 
diferenças existentes do original grego (cf. Pappus, 1589, 156). O que não implica que 
a diferença não tinha sido identificada por alguns autores no século XVIII e início do 
XIX, mas sem maior relevância para o debate. Um dos que a identificaram foi Johann 
Christoph Hoffbauer (1810, 32-33), em sua monografia para o concurso da Academia 
de Ciências de Berlim de 1803.  Entretanto, é somente a partir de 1930 que a discussão 
sobre direção da análise ganha destaque. Para maiores informações, confira Engfer, 
1982, 78-89. 
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Além dessas semelhanças internas, dois outros aspectos nesta 
nota de rodapé do § 5 reforçam a posição de que aqui o referencial é a 
matemática. Primeiro, a referência de Kant à análise matemática, isto é, 
à álgebra moderna. A adaptação do método de análise-síntese dos an-
tigos para a resolução de problemas algébricos é um dos principais ele-
mentos que caracterizam a álgebra moderna, a ponto de ela, no decor-
rer do século XVII e XVIII, ser denominada meramente por análise6. 
Segundo, a menção kantiana de que as expressões “analítico” e “sinté-
tico” estão presentes desde a “infância da ciência”, evidenciando, as-
sim, que tinha conhecimento da longa tradição deste método combi-
nado. No período moderno, esse método é conhecido sobretudo a par-
tir da tradução latina da Collectio matemática de Pappus (de 1589), por 
conseguinte, em contexto estritamente matemático, ainda que, é bem 
verdade, era comum a atribuição da descoberta deste método a Platão, 
seguindo as indicações de Proclus (Comm. Ad prop. I), Diógenes Laér-
cio (III, 24) e, posteriormente, Viète (1646, 1)7. Todavia, aqueles que as-
sim faziam, explicavam o método a partir da resolução de problemas 
geométricos e do relato pappusiano, sendo a indicação à Platão pon-
tual, sem exposição sistemática como tal era operado no interior de sua 
filosofia. Posteriormente, com o aprofundamento da pesquisa no sé-
culo XIX e XX, a gênese passa ser atribuída aos matemáticos anteriores 
a Platão, cabendo a ele o mérito de ter trazido à tona esse caminho dos 
geômetras, ter o reconhecido enquanto método científico e ampliado o 

 
6 Uma obra ilustrativa é a Isagoge in artem analyticam (1591), de François Viète. A obra 
inicia remetendo-se ao método de análise dos antigos e propondo o seu uso, com adap-
tações, na resolução de problemas algébricos. Viète considerava a sua logistica speciosa 
mormente enquanto uma “restituição” da análise da matemática antiga e, por isso, a 
denominava de “análise”. Sobre a importância gradual que a “análise” assumiu no de-
correr do XVII e XVIII, passando para o centro da discussão matemática, deslocando 
dessa posição a geometria, confira Weissenborn (1856), Gerhardt (1855), Cantor (1880-
1898), Zeuthen (1903), Klein (1936, 1937), Becker/Hofmann (1951), Boyer (1954, 1959), 
Baron (1969).  
7 Cf. Timmermans, 1995, 9; Klein, 1992, 320. 
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seu emprego às questões filosóficas com o proceder dialético (cf. Han-
kel, 1874, 148).  

Segundo o relato de Pappus, o procedimento analítico era utili-
zado para a resolução de problemas geométricos avançados, sendo que 
os problemas básicos eram solucionados por outras estratégias meto-
dológicas. O método analítico operava dentro de um sistema fechado, 
cujo conjunto de fundamentos encontra-se desde o início dado. Posto 
esse quadro, o procedimento analítico consistia em pressupor como 
aceito o que se procurava e avançar em direção a esses fundamentos 
conhecidos, definições, postulados e axiomas, ou àqueles demonstra-
dos a partir deles, a saber, os teoremas e problemas, validando assim o 
dado pressuposto no início. No contexto da proposta dos Prolegômenos, 
cabe a pergunta: quais seriam esses elementos conhecidos colocados na 
base da metafísica, visto a sua própria possibilidade ser o objeto da pes-
quisa? No caso da investigação de como são possíveis as proposições 
sintéticas a priori da matemática e da ciência da natureza, quais seriam 
os elementos conhecidos que pudessem ser o ponto de chegada/apoio? 

Visando tornar mais claro a diferença entre os procedimentos 
de validação (prova) nesses dois modelos do método analítico8, vale 
recordarmos da distinção feita por Zabarella (1533-1589) no escrito De 
methodis, de 1578, entre a resolutio do seu modelo de regressus e a reso-
lutio matemática (análise), resumida aqui por Hans-Jürgen Enfer (1982, 
96): 

A análise do modelo de Pappus movimenta-se no interior do sistema 
fechado de axiomas da geometria euclidiana. Na etapa analítica, as 
proposições ainda não provadas e aceitas a título de hipótese são 

 
8 O contraste entre o método matemático e o da filosofia da natureza é também feito 
por Robert Grosseteste, confira Crombie, 1962, 56-7. Conforme Hintikka (1973, 201 n), 
o desaparecimento deste contraste é típico da metodologia da ciência moderna. Uma 
passagem que ilustra bem tal fato seria a que se encontra no final da Óptica de Newton: 
“Como na matemática, também na filosofia natural a investigação das coisas difíceis 
pelo método da análise deve sempre preceder o método de composição” (Newton, 
1952, 404). 
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remetidas a esses axiomas seguros; o caminho conduz — para falar 
com Zabarella — do desconhecido para o conhecido. Em contrapar-
tida, o regressus de Zabarella não se encontra no interior de um tal 
pressuposto sistema de axiomas: não é um sistema qualquer de axio-
mas pressupostos, mas são os efeitos observados, ainda não esclareci-
dos, porém não em questão, dos quais parte a resolutio, que formam a 
base empírica do regressus: já no conhecimento indistinto do efeito 
presente no início do regresso sabe-se que ele [efeito] é. A resolutio não 
tem aqui a tarefa de meramente encontrar um caminho da proposição a 
ser provada para os princípios “já conhecidos”, mas de achar os ainda 
desconhecidos princípios ou causas a partir dos efeitos conhecidos. Em 
outros termos, ambos os modelos de método, deveras, não se servem 
do círculo vicioso, mas o requerimento do “critério de verdade” se dá 
em lugares diferentes desse círculo: no modelo de Pappus se dá ape-
nas no lado dos princípios colocados na base, ao passo que, em Zaba-
rella, somente no lado das observações empíricas; o “critério de ver-
dade” é transportado lá dos princípios para as proposições dele dedu-
zidas e aqui das proposições deduzidas da observação para os seus 
princípios.  

O procedimento analítico presente na nota de rodapé § 5 não 
indica o “critério de verdade” da condição do condicionado pressu-
posto, para além de ela ser a única possível. Por outro lado, como men-
cionado, há várias características comuns com a segunda qualificação 
do método analítico da geometria, tal como relatado por Pappus. Entre 
elas, a principal é a suposição do procurado enquanto aceito. De que 
não se trata de descuido de Kant ou de menor importância, pode ser 
atestada pela sua presença nas duas formulações do problema dos Pro-
legômenos no § 5, como veremos adiante. 

3 Formulações do problema da pesquisa: § 4 e § 5  

Após esse levantamento das características do procedimento 
analítico do § 4 e do § 5, vejamos como o problema a ser investigado 
nos Prolegômenos é formulado por Kant a partir deles. A primeira das 
três formulações é encontrada no § 4, no parágrafo seguinte à descrição 
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do método analítico. Ela se inicia com a transição da questão sobre a 
possibilidade da metafísica enquanto ciência para a da matemática e da 
ciência da natureza, transição essa que será utilizada, sem maiores 
acréscimos, nas segunda e terceira formulações — ainda que, nessas 
duas últimas, dado o caráter hipotético do seu ponto de partida, se po-
deria, em tese, iniciar com a suposição de que há proposições sintéticas 
a priori na metafísica, diferentemente do que no § 4, em que parte de 
um fato9.  

No § 4, partindo do diagnóstico de que até agora, a despeito das 
inúmeras tentativas, a metafísica não conseguiu afirmar-se como ciên-
cia real, cumpre, segundo Kant, antes de uma nova tentativa, perguntar 
se ela é possível. Como contraponto, vale indicar que o ponto de par-
tida do método analítico, como descrito neste § 4, pede um Faktum, no 

 
9 Num outro registro, no início da seção dedicada à “terceira parte da questão principal 
transcendental: como é possível a metafísica em geral?”, mais especificamente na nota 
de rodapé do § 40, Kant formula o problema da metafísica tendo em vista a pergunta 
se e como é possível. Ao tratar da metafísica em geral, Kant aponta que ela é subjetiva-
mente real (tendo em vista uma determinada concepção do que é ciência real). Con-
firma tal posição ao final desta terceira parte, no início do § 60, ao retomar o percurso 
realizado: “Expusemos assim por completo a metafísica segundo a sua possibilidade 
subjetiva, tal como efetivamente [wirklich] é dada na disposição natural da razão hu-
mana, e certamente naquilo que forma o objetivo essencial de seu cultivo” (Prol, AA 
04: 362). Certo da disposição natural da razão humana de buscar constantemente o in-
condicionado das condições e, portanto, de que a metafísica é subjetivamente real, Kant 
parte para a questão seguinte: como ela é objetivamente possível? Nas palavras de Kant: 
“Se se pode dizer que uma ciência é real, pelo menos na ideia de toda a humanidade, a 
partir do instante em que se determinou que os problemas que a ela conduzem são 
postos diante de todos pela natureza da razão humana, e, portanto, que muitas tenta-
tivas (ainda que fracassadas) de solucionar esses problemas são inevitáveis, também se 
deverá dizer que a metafísica é subjetivamente real (e o é necessariamente); e então 
perguntaremos de forma correta como ela é (objetivamente) possível.” (Prol, AA 04: 
328). Para efeitos de elucidação, esse modo de formular o problema da metafísica difere 
do que seria se aplicássemos meramente o utilizado na formulação do problema da 
matemática e da ciência da natureza, presente nos §§ 4 e 5. Neste caso, dado que não 
temos proposições sintéticas a priori da metafísica enquanto Faktum, a ser posto como 
ponto de partida da análise (em conformidade com a descrição do método feita no § 
4), poderíamos, em teoria, servindo-se da descrição do método analítico no § 5, assumi-
las enquanto um pressuposto e perguntar pelas suas condições de possibilidade. 
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caso, a existência da metafísica enquanto ciência. Donde emergiria um 
grande obstáculo, caso essa pesquisa se limite ao campo das cognições 
metafísicas. Segundo a avaliação kantiana, este foi o calcanhar de Aqui-
les na condução da pesquisa humeana e, por outro lado, o seu primeiro 
passo (de Kant) na solução do problema da metafísica.  

Para contornar a inexistência de cognições sintéticas a priori da 
metafísica que fossem amplamente aceitas, Kant alarga a questão, in-
cluindo não somente a matemática, mas também a ciência pura da na-
tureza10. Segundo o filósofo, essas disciplinas contêm algumas propo-
sições sintéticas a priori seguras e incontestáveis11. Apoiando-se neste 
fato, Kant o analisa, visando encontrar — neste fato e através dele — as 
suas condições. Fato este que é, diga de passagem, objeto de dúvida 
dos céticos. Com a resolução da questão, objetiva-se, seguindo Kant, 
“derivar, do princípio da possibilidade dessa cognição dada, também 
a possibilidade de todas as demais” (Prol, AA 04: 275). Essa nota am-
pliativa é similar à indução demonstrativa da ciência da natureza, tal 
como pode ser encontrada, por exemplo, em Zabarella (Liber de re-
gressu, cap. 4; 1966, 486d). Em suma, nessa formulação do problema da 
possibilidade da metafísica do § 4 encontram-se presentes todos os mo-
mentos levantados por Kant em sua descrição do método analítico 
neste mesmo § 4, isto é, há uma correspondência entre a descrição e a 
formulação no § 4. Já no § 5, as duas formulações não correspondem 
integralmente com a descrição do método presente neste parágrafo ou 
mesmo com o § 4: há uma mescla.  

 
10 Ao alargar a questão, Kant adota uma estratégia indireta, à medida que pretende, via 
a investigação das condições de possibilidade das proposições sintéticas a priori da ma-
temática e da filosofia da natureza, encontrar não somente o princípio da possibilidade 
dessas duas disciplinas, porém, sobremaneira, o da metafísica. A justificação desta es-
tratégia é dada no final § 5 e no início do § 40; aqui, no § 4, Kant só a apresenta. 
11 No final do § 4 indica que há “algumas, pelo menos incontestáveis” cognições sinté-
ticas a priori na matemática e na ciência da natureza (Prol, AA 04: 275). No início do § 
5 acrescenta: elas são em número “suficiente” (Prol, AA 04: 276). 
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Comecemos com a presente no final do § 5, posto que aqui a 
mistura dos procedimentos é mais nítida. Kant começa com o pressu-
posto de que há juízos sintéticos a priori na razão pura, por conseguinte, 
em correspondência direta com o primeiro passo da descrição matemá-
tica do método analítico da nota de rodapé do § 5, a saber, “se parte 
daquilo que é buscado como se estivesse dado” (Prol, AA 04: 277). Em 
seguida, passa à especificação desse hipotético pressuposto, de modo a 
determinar o seu alcance: de toda e quaisquer cognições sintéticas a pri-
ori da razão (assumida inicialmente) se limita agora àquelas em que se 
pode apresentar os seus objetos à intuição, de modo a tornar passível 
de controle o resultado deste procedimento analítico “matemático”. 
Nas palavras de Kant: “e com isso, caso contenham uma cognição a 
priori, mostrar-nos a sua verdade ou correspondência com o objeto in 
concreto, isto é, a sua realidade” (Prol, AA 04: 279). Na sequência do 
parágrafo, entretanto, Kant se volta ao ponto de partida do método 
analítico do § 4, à medida que parte não mais de uma suposição, mas 
de um facta, da realidade das cognições sintéticas a priori da matemática 
e ciência da natureza12, da qual se pode, “então, proceder pela via ana-
lítica até o fundamento da sua possibilidade”. Em outros termos, inicia 
a formulação do problema a ser investigado pelos Prolegômenos com a 
descrição “matemática” do método analítico do § 5 e termina com a da 
“ciência da natureza”.  

A formulação do problema da possibilidade da metafísica en-
quanto ciência presente no início do § 5 contém também essa mescla, 
ainda que, aqui, na ordem inversa: inicia com o procedimento analítico 
da “ciência da natureza” e passa, posteriormente, ao da “matemática”. 
O segundo parágrafo do § 5, que contém essa formulação do problema, 
começa com a dispensa da primeira tarefa do procedimento analítico; 
no caso em questão, da procura pela possibilidade das proposições 

 
12 “Mas, para ascender a partir dessas puras cognições a priori reais e bem fundamen-
tadas até uma possível cognição que procuramos, a saber, uma metafísica como ciên-
cia” (Prol, AA 04: 279). 
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sintéticas a priori da razão pura, pois, conforme Kant, há delas em quan-
tidade “suficiente” e de “certeza indiscutível” (Prol, AA 04: 276). Na 
sequência, Kant passa para a segunda tarefa do procedimento analítico, 
a investigação em si, que visa inquerir pelo fundamento dessa possibi-
lidade das proposições sintéticas a priori. Todavia, aqui coloca a possi-
bilidade delas enquanto um pressuposto, não mais um Faktum. Nas pa-
lavras de Kant, já que o método que estamos seguindo é o analítico, 
“nós vamos começar disso: que essas sintéticas, mas cognições racio-
nais puras, fossem reais (wirklich sein)” (Prol, AA 04: 276)13. 

4 Desdobramentos na resolução da questão sobre como é 
possível a matemática pura 

Os §§ 6 a 10 contêm a solução da primeira parte da questão 
transcendental principal, enquanto os demais parágrafos — §§ 11, 12 e 
13, incluindo as suas três observações — trazem elucidações e confir-
mações. Para ilustrar o uso, por Kant, das acepções do método analítico 
dos §§ 4 e 5, destacaremos alguns pontos dos §§ 6 a 10, embora também 
pudéssemos recorrer aos parágrafos seguintes, visto que também estão 
presentes ali. 

 
13 O emprego do presente do conjuntivo II aponta para uma suposição. No caso em 
questão, indica a adoção da existência de proposições sintéticas a priori enquanto um 
pressuposto: “und da die Methode, die wir jetzt befolgen, analytisch sein soll, so werden wir 
davon anfangen, daß dergleichen synthetische, aber reine Vernunfterkenntniß wirklich sein” 
(Prol, AA 04: 276, itálico meu). Já na formulação do final do § 5, Kant usa o verbo vo-
raussetzen, indicando que trata de uma suposição. Quanto ao verbo ser (sein) que fina-
liza a frase em questão, há uma variação nas edições. A frase finaliza com o verbo ser 
no presente do conjuntivo II (sein) na edição de Weischedel e, na versão da Academia, 
no indicativo presente (sind), o que, todavia, não altera o sentido da frase. Ela 
permanece uma suposição: “Indem wir jetzt zu dieser Auflösung schreiten und zwar nach 
analytischer Methode, in welcher wir voraussetzen, daß solche Erkenntnisse aus reiner Vernunft 
wirklich sind“ (Prol, AA 04: 279). Na formulação do § 4, Kant, por sua vez, utilizou o 
tempo verbal indicativo presente, indicando se tratar de um fato: “Wir haben also einige 
wenigstens unbestrittene synthetische Erkenntniß a priori und dürfen nicht fragen, ob sie 
möglich sei (denn sie ist wirklich), sondern nur wie sie möglich sei“ (Prol, AA 04: 275). 
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O ponto de partida é apresentado no § 6, mais especificamente 
na primeira frase. Nela, Kant qualifica o status científico alcançado pela 
matemática: “temos aqui um vasto e bem comprovado domínio de cog-
nição”, “ele traz consigo uma certeza inteiramente apodítica”, “é um 
puro produto da razão e, além disso, é inteiramente sintético” (Prol, 
AA 04: 280). Tal como descrito, Kant está apresentando o que ele en-
tende ser um Faktum epistemológico (e não meramente psicológico, ou 
seja, não apenas o fato de estarmos convencidos da sua segurança). 
Não há, na frase ou na sequência do parágrafo, qualquer condicional 
ou menção conjectural que indique o uso como uma suposição, con-
forme seria exigido pelo método analítico na acepção do § 5. No § 6, 
Kant parte de algo conhecido e considerado confiável. A partir desse 
ponto de partida, busca-se compreender as suas condições de possibi-
lidade, visando encontrar seus elementos explicativos (principia es-
sendi). Nesse procedimento analítico, não se questiona a segurança do 
condicionado de que se parte. Assim, em tese, as condições encontra-
das não têm como objetivo principal oferecer uma prova adicional da 
solidez do ponto de partida. Essa descrição confirma a primeira carac-
terística do método analítico na acepção do § 4. 

Todavia, mais adiante no texto, ao final do § 9, após indicar que 
a única maneira possível de minha intuição preceder à presença real do 
objeto e ser cognição a priori é se ela contiver tão somente a forma da 
sensibilidade, Kant afirma: “disso se segue que proposições que dizem 
respeito somente a essa forma da intuição sensorial serão possíveis e 
válidas para objetos dos sentidos” (Prol, AA 04: 282). Em outros termos, 
desse modo demonstrar-se-ia que as proposições sintéticas a priori da 
matemática são possíveis e válidas. Entretanto, em tese, conforme o ex-
posto no § 4 e retomado no início do § 6, tal questão não está em jogo 
nem é requerida na formulação do problema, já que se parte da segu-
rança e confiabilidade tanto das proposições sintéticas a priori da mate-
mática (§ 4) quanto da matemática como um todo (§ 6). 
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Esse modo de proceder seria o esperado caso o ponto de partida 
fosse uma mera pressuposição, mas não um Faktum14. Que a afirmação 
acima de Kant, presente no final do § 9, não se trata de uma frase iso-
lada é evidente na sequência do texto, no início do § 10. Ali, ao retomar 
que é apenas por meio da forma da intuição sensorial que podemos 
intuir as coisas a priori, Kant diz: “essa pressuposição é absolutamente 
necessária se quisermos garantir que proposições sintéticas a priori são 
possíveis ou, no caso de efetivamente serem encontradas, que sua pos-
sibilidade seja concebida e determinada de antemão” (Prol, AA 04: 
283). Como, então, conciliar esses dois modos de proceder e de tratar o 
ponto de partida? 

5 Considerações finais 

As principais afirmações que podemos levantar a partir do 
exame das descrições do método analítico e do seu emprego nas for-
mulações do problema geral dos Prolegômenos, presentes no § 4 e § 5, 
são as seguintes: a) não há referência explícita e direta a autores, de 
modo que não se pode saber em quais manuais de sua época ou autores 
modernos e antigos Kant está se apoiando; b) não há uma posição uni-
tária e linear das características do método analítico nas diferentes pas-
sagens analisadas (“é como se elas tivessem sido escritas em dias dife-
rentes e a partir de referências distintas”); c) a principal característica 
que diferencia a descrição do método analítico nos §§ 4 e 5 diz respeito 

 
14 Outro ponto que merece destaque, vinculado ao trecho citado do § 9, é o segundo 
critério para atestar o resultado encontrado. O primeiro, em consonância com a acep-
ção do método analítico do § 5, é ser a única candidata que atende às condicionantes 
apresentadas na formulação da questão. O segundo é a possibilidade de saber desse 
resultado a priori. Nas palavras de Kant: “pois eu posso saber a priori que objetos dos 
sentidos só podem ser intuídos de acordo com essa forma de sensibilidade” (Prol, AA 
04: 282). No final do § 10, Kant parece indicar por que posso saber disso: “precisamente 
por serem intuições puras a priori, provam que são meras formas da nossa sensibili-
dade” (Prol, AA 04: 283). 
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ao ponto de partida e, por consequência, ainda que não mencionados 
nessas passagens, ao status do resultado alcançado e ao objetivo do pro-
cedimento; d) no § 4, o método analítico parte de um dado, de “que 
existe de fato uma cognição pura sintética dada a priori, a saber, a ma-
temática pura e a ciência pura da natureza” (Prol, AA 04: 275); e) já no 
§ 5, Kant indica que o método analítico deve partir “daquilo que é bus-
cado como se estivesse dado” (Prol, AA 04: 277. Itálico meu), de uma 
pressuposição; f) donde segue que o condicionado, no § 4, é o princi-
pium cognoscendi e o “critério de verdade” na investigação de suas con-
dições de possibilidade, sendo elas apresentadas de forma conclusiva 
(para aquele condicionado); g) por outro lado, no § 5, se o procurado é 
pressuposto enquanto aceito/válido e, ao final do percurso regressivo, 
se encontram elementos já conhecidos aos quais se possam acoplar, eles 
são os “critérios de verdade” da pressuposição e o seu principia pro-
bandi, tal como ocorre no interior do sistema fechado da matemática; 
todavia, caso não se tenham previamente esses dados conhecidos, 
como parece ser o caso das quatro partes da questão transcendental 
principal dos Prolegômenos, uma vez que investiga a possibilidade des-
sas disciplinas da razão pura, o status da condição (do principia essendi) 
ficaria dependente do condicionado pressuposto, deixando, assim, 
duas pontas semiabertas; h) nas duas formulações do problema inves-
tigado no § 5, Kant mescla as descrições do método analítico dos §§ 4 e 
5, aparentemente sem atentar para essas diferenças; i) na formulação 
do § 4, por sua vez, não há mescla, ela se serve apenas da descrição do 
próprio § 4; j) essa falta de unidade e precisão na escrita é compreensí-
vel diante da longa tradição do método analítico e da profusão de acep-
ções de seu uso nos séculos XVII e XVIII, o que dificulta, por sua vez, 
estabelecer a sua filiação específica, sendo necessário nos contentarmos 
com uma mais ampla. 

Concluo com as palavras de Vaihinger, escritas após a análise 
que fez das afirmações de Kant sobre o método analítico nos Prolegô-
menos, análise que se aproxima da nossa em muitos pontos: “Se, porém, 
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o ganho na compreensão é pago com a perda do mito tradicional atri-
buído a Kant, de ‘precisão exemplar’, ‘acuidade’, ‘certeza’ etc., assim o 
plus ainda está sempre do nosso lado” (Vaihinger, 1922, p. 422). 
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Apêndice – Análise de um caso: como é possível a mate-
mática pura? 

O método analítico se assenta na admissão de determinados 
pressupostos15. Primeiro, de que a questão esteja bem delimitada e 
completamente compreendida. Já nesta determinação inicial encontra-
se os elementos que possibilitam a sua futura resolução. Essa caracte-
rística do procedimento analítico aparece nitidamente na álgebra e na 
geometria, tidas enquanto modelo para a filosofia no século XVII e 
XVIII. Adaptando a sua resolução analítica ao campo e aos termos da 
filosofia, teríamos que: se pergunta por algo (o desconhecido) que deve 
preencher determinadas condições previamente dadas, deve se expres-
sar o que se procura por meio de uma questão precisa e, assim, indicar 
desde o início o caminho que a resolução deve percorrer. O desconhe-
cido nos aparece somente enquanto o X da “questão”, à medida em 
ainda não foi desenvolvido e explicitado; por outro lado, ele nos é “co-
nhecido”, à medida se encontra determinado de forma unívoca, e, po-
demos dizer, por exemplo, se das condições dadas, se ela é o procurado 
ou não. A formulação adequada da equação é determinante, em relação 
ao qual o desdobrar da investigação e o isolamento do desconhecido 
aparecem apenas como uma dificuldade técnica-conceitual. A forma e 
a direção da resolução da questão já estão aqui previamente delinea-
das. Em outros termos, dos pressupostos conceituais da questão parte 
a luz que deve nos conduzir para a solução. Sabemos que, para a reso-
lução da questão, não é necessário buscar auxílios aleatórios e estra-
nhos à questão16. Tal pressuposto do método analítico se apoia na ideia 

 
15 Como bem pontua Ernst Cassirer, em seu comentário sobre a qualificação do método 
analítico feita no início da regra XIII das “Regras para a direção do espírito” (cf. Cas-
sirer, 1922, 449-451), de quem somos aqui devedores. 
16 Afirmações que falam aparentemente contra: A) “E aqui também descubro a razão 
pela qual filósofos dogmáticos, que sempre procuraram as fontes dos juízos metafísicos 
apenas na própria metafísica, mas não fora dela, nas leis puras da razão em geral” (Prol, 
AA 04: 270, § 3). 
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de que o conhecimento é uma unidade autossuficiente e encerrada em 
si mesma, de modo que ele carrega em si mesmo os pressupostos gerais 
e suficientes para as tarefas que ele pode legitimamente se colocar. 

Nos Prolegômenos Kant inicia delimitando o objeto de sua pes-
quisa. No § 1 a § 3 indica o que é peculiar a toda cognição metafísica. 
No § 1 aponta que a metafísica é uma cognição a priori, que provém do 
puro entendimento e da pura razão e, é conhecimento racional por con-
ceitos. No § 2 indica a única espécie de cognição que pode ser chamada 
de propriamente de metafísica, para tanto, diferencia os juízos sintéti-
cos e os analíticos, bem como classifica os juízos sintéticos: os da expe-
riência são sintéticos a posteriori e, os da matemática e da metafísica, são 
sintéticos a priori (não classifica os juízos da ciência da natureza, o que 
fará na introdução 1787 da Crítica de razão pura). Os juízos propriamente 
metafísicos são os sintéticos a priori, sendo os juízos analíticos apenas o 
meio (materiais e implementos) para àqueles. Conforme Kant, é a pro-
dução da cognição a priori e de “proposições sintéticas a priori, especi-
ficamente na cognição filosófica, que faz o conteúdo essencial da meta-
física” (Prol, AA 04: 274). O verdadeiro propósito da metafísica é a am-
pliação do conhecimento. No § 4 e § 5, como base nessas considerações 
iniciais, passa a formulação do problema geral a ser investigado e a faz 
de acordo com o método analítico, escolhido para a sua resolução nos 
Prolegômenos. Contudo, como há diferença na descrição deste método e 
nas formulações dos problemas nesses parágrafos, vale apresentá-los 
separadamente.  

No § 4 parte da constatação de que não há uma ciência que 
possa chamar metafísica, de modo que a primeira pergunta a ser feita 
não é, como ela é possível, mas antes se ela é possível, o que, diga de 
passagem, muda no § 5, as razões para tanto, veremos adiante. No § 4 
o seu ponto de partida dever ser, conforme Kant, “algo que já se tem 
por confiável, a partir de que se possa avançar com confiança” (Prol, 
AA 04: 275). Dado que tal não é o caso, se poderia, a princípio, assumi-
la em hipótese, o que Kant não faz no § 4 e, mesmo no § 5, a despeito 
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de lá o ponto de partida ser caracterizado enquanto: o procurado dever 
ser assumido como se dado. O que reforça que no § 4, Kant pensa em 
um dado concreto enquanto ponto de partida, na linha da sua frase 
ilustrativa: “não há um único livro que se possa apontar (...) e dizer: 
isto é, metafísica” (Prol, AA 04: 271). Uma vez assegurado que não se 
tem esse dado, o próximo passo no proceder analítico é procurar estra-
tégias alternativas, entre elas: alargar a questão inicial, desde que com 
isso claro ela não se desconfigure17. A estratégia consiste em ampliar a 
investigação para toda a razão pura, tal como faz no último parágrafo 
do § 4. Tal ampliação é indicada por Kant, no prefácio e nos §§ 1-3 en-
quanto o diferencial exitoso da sua solução frente as demais, incluindo 
a de Hume18 e de Wolff19. Dois elementos são importantes nesta ampli-
ação. Primeiro, a razão pura (em sentido amplo) é considerada en-
quanto “uma esfera tão isolada e tão completamente coesa em seu in-
terior” (Prol, AA 04: 271), isto é, uma unidade, em que as partes se in-
terligam e formam esse todo, logo, para investigá-la não se pode deixar 
uma parte de fora (tal como fizera, por exemplo, Hume ao não incluir 
a matemática). É do estudo de suas diferentes partes que tem a ideia do 
todo, devendo se começar com as partes das quais se tem algo já sólido 
e confiável. Segundo, deve discriminar quais são essas partes que fa-
zem parte da pura cognição a priori. Tal indicação não é tratada num 
tópico separado ou mesmo num parágrafo, porém é onipresente nos 
Prolegômenos (tal como fará nos parágrafos iniciais do prefácio e no 

 
17 Em tese, poderia também assumir o ponto de partida como se fosse dado, a qual, 
como acima apontado, Kant não adota. 
18 Para Kant essa ampliação, juntamente com a correta classificação dos juízos matemá-
ticos enquanto sintéticos a priori, teria conduzido Hume a resultados diametralmente 
diferentes sobre a metafísica, posto que teria que aplicá-los também a matemática, o 
que, de acordo com Kant, era sensato para fazê-lo (cf. Prol, AA 04: 271).  
19 No § 3, após apontar para a relevância da classificação geral dos juízos em analíticos 
e sintéticos à crítica do entendimento humana, Kant indica que os filosóficos dogmáti-
cos também não fizeram tal ampliação: “sempre procuraram as fontes dos juízos me-
tafísicos apenas na própria metafísica, mas não fora dela, nas leis puras da razão em 
geral” (Prol, AA 04: 270). 
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quinto item da introdução da Crítica da razão pura, na edição de 1787)20. 
O que essa ampliação implica fica claro no final do § 4 e § 5, apesar da 
indicação parcial no § 2, com a classificação dos juízos da matemática: 
ela consiste na investigação da origem dos juízos sintéticos a priori da 
matemática, da ciência da natureza e, por fim, da metafísica21. Uma vez 
ampliado o escopo da questão inicial, volta a procurar candidatos para 
o ponto de partida da investigação. Tanto na matemática como na ciên-
cia pura da natureza há, segundo Kant, proposições sintéticas a priori 
“que são aceitas de forma plena” (Prol, AA 04: 275), por conseguinte, 
elas são possíveis. Assim, vencida essa primeira etapa, passa a investi-
gação de como elas são possíveis. Desta investigação, espera-se, con-
forme a última frase do § 4: “sermos capazes de derivar, do princípio 
da possibilidade dessa cognição dada, também a possibilidade de to-
das as demais” (Prol, AA 04: 275). 

No § 5 volta a se tratar da formulação da questão. Se no § 4 a fez 
a partir da disciplina da metafísica, por conseguinte, fazendo constar 
que não há ainda uma metafísica enquanto ciência e, que, portanto, a 
questão pode “como ela é possível”, mas antes “se ela é possível”, no § 
5, Kant amplia a questão, tratando das cognições sintéticas a priori da 
razão. Considerando que delas temos um bom número que são sólidas 
e seguras na matemática e na ciência pura da natureza, passa a per-
gunta como cognições deste tipo em geral são possíveis, incluindo na 
pergunta como são possíveis na metafísica em geral e enquanto ciência. 
Essa transição nas etapas de investigação de se para como são possíveis 

 
20 Se percorremos o escrito, veremos inicialmente, no § 2, a inclusão da matemática na 
classificação dos juízos sintéticos a priori (ainda que não os da ciência da natureza) e, 
depois, já na formulação do problema a ser investigado, no último parágrafo do § 4, 
referência à matemática e a ciência pura da natureza. Em seguida, aparece no final do 
§ 5 nas questões a ser respondidas e, daí decorrente, na estrutura do escrito.  
21 Uma explicação de por que Kant indica que a matemática e a ciência da natureza 
fazem parte da pura cognição a priori, a despeito de elas serem pertencentes às facul-
dades, respectivamente, da sensibilidade e do entendimento, pode ser encontrada em 
Clinton Tolley, 2022, 55-63. 



Das duas acepções do método analítico nos Prolegômenos 157 
 

cognições sintéticas a priori na matemática e ciência da natureza é fácil 
de conceber, já que nelas, conforme Kant, há assegurado esse tipo de 
proposições. A questão é a transição dessa etapa na metafísica, posto 
que nela não há, o que, segundo Kant, no § 4 seria a razão pela qual 
antes se devia ficar com a pergunta se ela é possível? O que explicaria 
essa mudança.  

A segunda característica é de que ele caminha do conhecido em 
direção ao desconhecido, tal como é corriqueiro nas pesquisas da ciên-
cia da natureza, à medida que parte de um efeito dado em direção das 
causas, as quais tem que primeiro ser encontradas — o que difere da 
acepção matemática do método analítico, em que parte de um desco-
nhecido (da incógnita) em direção a algo já conhecido (resultado dos 
problemas resolvidos, teoremas provados ou de definições, postulado 
e axiomas). No caso, Kant supõe que o fundamento a priori oculto de 
cognição matemática há de se revelar se investigar os primeiros efeitos, 
a saber, certeza apodítica, ser sintético e a priori. O que leva Kant a in-
vestigação da natureza do conhecimento matemático, mais precisa-
mente, ao exame de como se dá a formação dos seus conceitos gerais, 
investigação essa, que Kant começou ainda na meia idade no Preis-
schrift de 1763 e que, posteriormente, foi retomada e exposto na pri-
meira seção do capítulo sobre a “disciplina da razão pura” da Crítica da 
razão pura.  
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Em diálogo sobre a realidade: Immanuel Kant 
e as definições da realidade de Hügli e Lübcke 
Wolfgang Theis1 
DOI: https://doi.org/10.58942/eqs.146.11 

1 Introdução 

Este texto é um dos resultados de uma pesquisa de mestrado 
sobre o conceito da realidade na Crítica da Razão Pura de Immanuel 
Kant. No uso diário, as pessoas tendem a ver a realidade como um 
equivalente ao que é seu ambiente externo imediato, assim como uma 
construção de seus pensamentos que vem junto com ela. O ser humano 
constrói uma realidade que se acredita ser o que é considerado como 
real”, mas é realmente assim? A realidade é apenas um produto da ima-
ginação, ou é mais do que isso? A realidade pode ser conhecida? A res-
posta a esta última pergunta é: sim, ela pode. A pergunta é apenas: 
como? Em um senso comum, a realidade é considerada como algo que 
não é uma ilusão e não depende dos desejos e convicções de um único 
sujeito. Por outro lado, é considerada como algo que parece ser ver-
dade, que tem certas características, não apenas temporárias, e é pura, 
o que significa que não é distorcida por nenhuma influência. O pro-
blema aqui reside no fato de que para cada indivíduo e cada disciplina 
científica, a realidade é considerada como algo diferente. A percepção 

 
1 Professor. Doutorando e Mestre em Filosofia pelo UnB. 
E-mail: wolfgang.theis1973@gmail.com 

https://doi.org/10.58942/eqs.146.11
mailto:wolfgang.theis1973@gmail.com


160 
Atas do GT Kant e do GT Criticismo e 
Semântica no XX Encontro da ANPOF 

 

da realidade difere de sujeito para sujeito e não se pode considerar 
como certo que a percepção de um mesmo objeto por sujeitos diferen-
tes fornece os mesmos resultados para cada um deles. A subjetividade 
da realidade revela-se problemática para uma definição comum e ab-
soluta para todos. Ainda assim, os filósofos Anton Hügli e Poul Lübcke, 
tentaram classificar o termo realidade por meio de treze definições, 
como o mundo externa objetividade, a independência da consciência, 
a facticidade etc. Mais de 200 anos atrás, o Immanuel Kant já conseguiu 
se posicionar para quase todas dessas definições, principalmente na 
obra de Crítica da Razão Pura. Apesar de não ter sido a intenção de 
Hügli e Lübcke entrar em diálogo com Immanuel Kant sobre esse as-
sunto, as posições de Kant sobre as definições deles valem a pena ser 
levadas em consideração na discussão sobre a realidade. Este texto vai 
mostrar as posições de Immanuel Kant em consideração às definições 
de Hügli e Lübcke, abordando o problema da realidade. 

2 Anton Hügli e Poul Lübcke dialogam com Immanuel 
Kant  

Em um senso comum, a realidade é considerada como algo que 
não é uma ilusão e não depende dos desejos e convicções de um único 
sujeito. Por outro lado, é considerada como algo que parece ser ver-
dade, que tem certas características, não apenas temporárias, e é pura, 
o que significa que não é distorcida por nenhuma influência. O pro-
blema aqui reside no fato de que para cada indivíduo e cada disciplina 
científica, a realidade é considerada como algo diferente. A percepção 
da realidade difere de sujeito para sujeito e não se pode considerar 
como certo que a percepção de um mesmo objeto por sujeitos diferen-
tes fornece os mesmos resultados para cada um deles. A subjetividade 
da realidade revela-se problemática para uma definição comum. Ainda 
assim, Hügli e Lübcke tentaram classificar o termo realidade por várias 
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definições (Hügli; Lübcke, 2003). A relação a seguir se baseia vaga-
mente em sua classificação: 

2.1 Realidade física 
Um mundo externo que inclui todos os objetos, uma realidade 

física. Parece ser consenso entre cientistas e acadêmicos que seja possí-
vel conhecer uma realidade externa de acordo com as leis da natureza, 
pois os objetos se revelam seguindo determinados padrões, que são 
concebidos como leis da natureza. O mundo externo é comumente 
aceito como um mundo de objetos materiais. Mas o ponto fraco disso é 
se objetos não perceptíveis diretamente, como nêutrons ou raios eletro-
magnéticos, podem ser considerados como reais ou se são apenas enti-
dades teóricas. Outro ponto fraco é a questão quando o sujeito está ci-
ente de algum conteúdo que poderia ser considerado como real, ou se-
ria apenas uma descrição metafórica de um fenômeno neurocientífico. 

2.2 Objetividade 
A objetividade, que seria um critério que incluiria também fatos 

sociais, estéticos e históricos. Os fatos como único critério de realidade 
são apresentados a seguir. O problema com a objetividade está em sa-
ber se existem diferenças entre tais estruturas abstratas, que dependem 
do pensamento e da atividade humana, e se os objetos das ciências exa-
tas (que incluiriam também a lógica) representam a realidade em um 
grau mais elevado do que, por exemplo, a estética ou um evento histó-
rico. A natureza humana tende a valorizar mais as ciências exatas e seus 
objetos (materialistas) (de pesquisa) do que as ciências humanas ou as 
artes. O problema em questão também pergunta se existem valores ob-
jetivos e, em caso afirmativo, se esta realidade pode reivindicar mais 
do que apenas uma validade temporária. 

Kant aborda o problema da objetividade dessa forma, dizendo 
que a validade objetiva de um juízo é a correspondência com o objeto 
(KpV A 25) e as razões objetivas seriam aquelas que estariam ligadas às 
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características do objeto (KrV A 821, B 849). A validade geral do juízo 
seria um resultado de sua objetividade (KrV A 820, B 848). Ele aceita a 
determinação tradicional da verdade como uma correspondência da 
cognição com o objeto. 

Portanto, os juízos teóricos são objetivos porque são verdadei-
ros ou, pelo menos, afirmam ser verdadeiros. Mas isso não pode ser 
transferido para os juízos morais e práticos tão facilmente, porque a 
validade dos juízos práticos e das leis não se baseia na correspondência 
com o objeto ("o bem") (KpV A 101ss). Ainda assim, um princípio seria 
uma lei objetiva e prática com validade objetiva (KpV A 60) para ex-
pressar sua validade comum. 

Os juízos estéticos estão enraizados na sensação subjetiva do su-
jeito e, portanto, não podem ser considerados de natureza objetiva. 
Além disso, os juízos de gosto sobre o belo e o exaltado não são objeti-
vos, apesar de sua natureza válida comum, porque estão relacionados 
ao efeito que o objeto tem sobre o sujeito e não ao objeto em si. Portanto, 
a objetividade como critério de realidade ainda é um tópico bastante 
problemático. 

2.3 Independência da consciência 
A independência da consciência, o que levantaria a questão se 

todos os fenômenos que dependem da consciência, como cromatici-
dade, qualia ou qualidades como espaço e tempo ou forma, deveriam 
ser excluídos da realidade. Mas quando tudo isso for excluído, o que 
restará? A resposta é: nada — e esse "nada" também é realidade? So-
mente um pensamento “eu” poderia pelo menos tentar dar uma res-
posta, mas para isso o pensamento “eu” precisa primeiro ser definido. 

Para Kant, essa parte da realidade está ligada ao conceito de 
apercepção, que permite a cognição consciente dos objetos. É a condi-
ção estrutural final do conhecimento, mas é uma variante intersubjetiva 
e, portanto, objetivamente válida. Apercepção 
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[...] é aquela autoconsciência que, ao produzir a representação eu 
penso, que tem de poder acompanhar todas as outras, e que é una e 
idêntica em toda a consciência, não pode ser acompanhada por ne-
nhuma outra (KrV B 132). 

Essa autoconsciência mencionada por Kant não tem nada a ver 
com o conceito psicológico. Ela está ligada à ideia de Descartes da pró-
pria existência do sujeito, que é absolutamente necessária para a per-
cepção da realidade. A apercepção é, juntamente com a reprodução e o 
conhecimento, uma das três fontes subjetivas da cognição objetiva, que 
fornecem as razões a priori da experiência da possibilidade (KrV, A 
95ss). Seria um exagero aprofundar a questão da apercepção e objetivi-
dade e apercepção e subjetividade. A função da apercepção é estabele-
cer uma base de pensamento para qualquer outra coisa que venha a ser 
percebida pelos sentidos, já que o "eu pensante" é a base de qualquer 
processo individual de cognição e a consciência dessas segundas qua-
lidades de Locke, assim como o tempo e o espaço, são essenciais para 
a realidade. 

2.4 Facticidade 
Facticidade, onde determinados fatos são considerados como 

reais, em oposição aos possíveis e impossíveis. Immanuel Kant consi-
dera os fatos como objetos que correspondem à condição epistêmica do 
conhecimento. Ele diferencia entre crença, conhecimento e opinião 
(KdU A 448s, B 454) e são atitudes em relação a intuições e juízos, cuja 
aceitação de seu conteúdo de verdade depende se são de natureza ob-
jetiva-comum, subjetivo-comum, crente ou subjetivo-particular e se es-
sas razões são suficientes para a veracidade do juízo em questão. Kant 
espera que o sujeito reflita sobre as razões de sua crença na verdade da 
mesma, de modo que tudo se limite a uma experiência potencial. Os 
fatos também incluem conhecimentos a priori, já que Kant afirma que 

Os objetos para os conceitos, cuja realidade objetiva pode ser demons-
trada (quer seja através da razão pura, quer da experiência, e no 
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primeiro caso a partir de dados teóricos ou práticos daquela, mas em 
qualquer dos casos mediante uma intuição que lhes corresponda) são 
fatos (KdU A 451, B 457) 

Portanto, para Kant uma realidade objetiva tem que correspon-
der com os objetos e conceitos e depois pode ser definida como fato. Os 
fatos não precisam ser experimentados pelo próprio sujeito, eles tam-
bém podem vir do puro pensamento, mas precisam de uma correspon-
dência entre os objetos e a realidade objetiva. Caso contrário, os fatos 
não podem ser validados como sendo verdadeiros. 

2.5 A verdade 
A verdade, considerada como critério de realidade, leva às per-

guntas quem ou o que é portador da verdade e como ela pode ser de-
terminada, de acordo com que critérios. Não caberia para esta disser-
tação entrar nas diversas teorias da verdade, mas a teoria da verdade 
por correspondência tem dominado na história da filosofia. Esta teoria 
se baseia na ideia de que a verdade é considerada como uma corres-
pondência de intuição com a realidade. Aristóteles já mencionou esta 
teoria em sua Metafísica (Met. 1011b, 1051b), mas ele não menciona a 
correspondência explicitamente. O portador da verdade seria pensado 
e o critério seria os objetos do mundo que podem ser conhecidos pelo 
sujeito. 

Kant também segue o conceito de correspondência de Aristóte-
les com relação à verdade. Ele define a verdade nominalmente como 
“que consiste na concordância do conhecimento com o seu objecto, ad-
mitimo-la e pressupomo-la aqui” (KrV A 58, B 82), mas essa não é uma 
definição que daria um critério comum e suficiente da relação da ver-
dade. Ela também deixa em aberto como as várias formas de verdade 
(empírica, formal, material, objetiva e transcendental) devem ser enten-
didas. A definição completa da verdade correspondente, de acordo 
com Kant, é a seguinte: 
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Que é a verdade? A definição nominal do que seja a verdade, que con-
siste na concordância do conhecimento com o seu objecto, admitimo-
la e pressupomo-la aqui; pretende-se, porém, saber qual seja o critério 
geral e seguro da verdade de todo o conhecimento. [...] Se a verdade 
consiste na concordância de um conhecimento com o seu objecto, esse 
objecto tem, por isso, de distinguir — se de outros; pois um conheci-
mento é falso se não concorda com o objecto a que é referido, embora 
contenha algo que poderia valer para outros objectos. Ora, um critério 
geral da verdade seria aquele que fosse válido para todos os conheci-
mentos, sem distinção dos seus objectos. É, porém, claro, que, abs-
traindo-se nesse critério de — todo o conteúdo do conhecimento (da 
relação ao objecto) e! referindo-se a verdade precisamente a esse con-
teúdo, é completamente impossível e absurdo perguntar por uma ca-
racterística da verdade desse conteúdo dos conhecimentos e, portanto, 
é impossível apresentar um índice suficiente e ao mesmo tempo uni-
versal da verdade (KrV A58s, B 82s) 

Esse argumento de definição usa a diferenciação entre definição 
nominal e real de conceitos. As anteriores explicam o significado con-
vencional da palavra, enquanto as últimas fornecem uma característica 
clara do conceito. Portanto, elas podem ser usadas para saber quais ob-
jetos se enquadram em um determinado conceito e quais não se enqua-
dram. As condições para o argumento positivo podem ser resumidas 
da seguinte forma: 

(1) As definições nominais refletem o significado comumente 
usado dos conceitos, mas é impossível saber ainda o que se enquadra 
no conceito ou não. 

(2) As definições reais fornecem critérios comuns e suficientes 
de conceitos. Com elas, é possível saber o que se enquadra no conceito 
ou não, mas ainda não é possível saber como seriam as definições de 
verdade. Kant segue o conceito de correspondência e abre a possibili-
dade de que os juízos de conhecimento também possam estar errados. 

(3) Os juízos de conhecimento podem ser certos ou errados. Não 
há nenhuma reivindicação de correção universal do juízo e o sujeito 
sempre pode estar do lado errado do juízo.  
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(4) Nominalmente definida, a verdade reflete a correspondência 
de um juízo com seu objeto e o erro é a não correspondência entre esses 
dois. Isso não é tão trivial quanto parece, porque a cognição, que se 
supõe ser verdadeira, sempre tem um objeto pelo qual se torna verda-
deira. Quando isso é válido, então esse objeto precisa ser diferenciado 
dos outros objetos (KrV A 58, B 83). Kant vai ainda um pouco mais 
longe em sua Logik quando fala sobre uma verdade material ou obje-
tiva: 

É, porém, nesta concordância de um conhecimento com o objeto de-
terminado ao qual se relaciona que deve consistir a verdade material 
(9:51) 

Parece que Kant se baseia no fato de que há uma expectativa 
comum, de acordo com a qual é possível determinar em todos os casos 
se a condição de uma relação objetiva de verdade é cumprida ou não, 
fornecendo um critério. Portanto, deve ser possível fornecer algo que 
explique a determinação dos objetos de juízo e ajude a decidir quais 
objetos correspondem a quais juízos e quais não correspondem. 

(5) Definida como real, a verdade dos juízos exigiria o forneci-
mento de um critério comum e suficiente, pelo qual um juízo cognitivo 
pode ser conhecido como certo ou errado. 

Isso não decorre necessariamente dos pensamentos menciona-
dos acima. É preciso que haja interesse na verdade dos juízos. Isso pode 
ser visto epistemologicamente dessa forma, ou seja, não é apenas de 
interesse o que significa um juízo estar certo ou errado, mas também 
quais juízos estão certos e quais estão errados. Um conceito substancial 
de verdade, caso existisse, permitiria, em cada caso de um juízo, a apli-
cação de critérios suficientes para determinar se o predicado da ver-
dade é aplicável a esse juízo ou não. 

(6) Os juízos de cognição têm algum conteúdo, por meio do qual 
se relacionam ou não com o objeto de cognição. No primeiro caso, eles 
são verdadeiros, no segundo caso, estão errados. 
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Por causa de (5), o seguinte seria válido: 

(7) Um critério comum e suficiente de verdade prescindiria de 
todos os conteúdos especiais dos juízos de cognição. Mas como, de 
acordo com 4) e 6), os juízos obtêm sua verdade ou relação com o objeto 
da mesma forma que se referem a certos objetos apenas e excluem os 
outros, não pode existir um critério comum e suficiente para a diferen-
ciação entre juízos certos e errados. Kant diz que " é absurdo exigir um 
critério material e universal da verdade, devendo ao mesmo tempo abs-
trair e não abstrair de toda distinção entre os objetos” (9:51). Portanto, 
a suposição (7) não pode ser cumprida de forma alguma. 

(8) A razão pela qual um juízo verdadeiro não é errado, ou um 
juízo errado não é verdadeiro, não pode prescindir do conteúdo do ju-
ízo (de acordo com (4) e (6)). 

Por isso pode ser concluído: 

(9) Um critério comum e suficiente de verdade não pode existir 
(de acordo com (7) e (8)) 

(10) A verdade real não pode ser definida (de acordo com (5) e 
(9)) 

Como foi demonstrado, a verdade como portadora da realidade 
não pode ser um critério objetivo, pois sempre precisa de um objeto de 
relação para ser válida. Mesmo com esse objeto, o caráter subjetivo da 
verdade ainda permanece, pois, como acabou de ser demonstrado, um 
juízo ainda pode estar errado. Portanto, se a verdade é considerada 
uma classe de realidade, ela é sempre subjetiva. 

2.6 A independência dos fenômenos 
Um critério de realidade poderia ser a dependência dos fenô-

menos, em oposição à assertividade conceitual. Por exemplo, o conte-
údo do triângulo conceitual só pode ser pensado por um exemplo 



168 
Atas do GT Kant e do GT Criticismo e 
Semântica no XX Encontro da ANPOF 

 

concreto, como o número 10 só pode ser representado pelos dois dígi-
tos dos números árabes, um X dos números romanos, ou por dez uni-
dades de objetos diferentes. Algo assim seria um juízo sintético a priori, 
que é independente de qualquer experiência e combina um assunto 
com um predicado. Immanuel Kant vê aqui a matemática pura, ele 
menciona a aritmética, como uma possibilidade de demonstrar a exis-
tência de tais juízos (KrV B 14ss, B 182s, B 745). 

Para Kant, o fenômeno é o objeto indefinido da intuição empí-
rica (KrV, A 20, B 34) e é tudo o que pode ser percebido pelos sentidos 
humanos e processado pelas categorias. Portanto, os fenômenos são 
submetidos às leis do pensamento e isso significa que os fenômenos 
aparecem no espaço e no tempo, porque o sujeito pensa no espaço e no 
tempo. Levando isto em consideração, Kant afirma que os fenômenos 
podem ser percebidos de forma diferente por pessoas diferentes (KrV 
A 29s, B 35). 

O ser humano conhece o mundo por meio da percepção, e a di-
ferenciação entre o mundo interno e o externo é importante. Durante o 
processo de cognição, o sujeito se concentra em um objeto, que é de 
natureza externa. Isso significa que o sujeito entra em interação com o 
mundo externo. Isso pode ser visto como realismo ingênuo, que leva 
em conta que os objetos de percepção são reais, independentes do su-
jeito. Os objetos do mundo externo não existem em relação a um obser-
vador arbitrário, ou seja, os objetos, as atividades e os fenômenos do 
mundo externo não dependem da percepção do sujeito, o que significa 
que são objetivos, não subjetivos. Kant fala sobre o fato da experiência: 

Mencionamos acima que a experiência consiste em sentenças sintéti-
cas, e como as sentenças sintéticas a posteriori são possíveis não deve 
ser visto como uma questão que exige solução, pois é um fato. Agora, 
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pode-se questionar como esse fato é possível [...] A tarefa é: como a 
experiência é possível? (23:23s)2 

Esse fato não pode mais ser questionado. O ser humano é al-
guém ou algo que tem experiências, ele percebe os objetos e as ativida-
des do mundo externo. Portanto, não é de se admirar que Kant inicie 
sua Crítica da Razão Pura com o pensamento de que toda cognição co-
meça com a experiência (KrV B1). 

O ponto de vista filosófico é examinar as condições que preci-
sam ser cumpridas para perceber essa realidade externa como uma re-
alidade empírica. Considerando essa perspectiva, o mundo externo 
perceptível empiricamente mostra-se dependente do sujeito. Os objetos 
externos em sua forma e formato dependem da cognição que constitui 
as realizações do sujeito, as formas puras de intuição do tempo e do 
espaço e as categorias de pensamento. O que pode ser experimentado 
e conhecido empiricamente não é tangente ao insight filosófico de sua 
facticidade, pois na vida cotidiana o insight das dependências episte-
mológicas não desempenha um papel, já que a atitude cotidiana tem a 
ver com a realidade empírica. Mas mesmo a realidade empírica não se 
baseia apenas em desempenhos subjetivos. Os objetos identificados do 
mundo externo são dependentes do sujeito, mas não são subjetivos. A 
diferenciação entre o fenômeno e a coisa em si deve ser evitada neste 
ponto. 

2.7 A essencialidade 
A essencialidade se baseia na ideia de que o que pode ser con-

siderado como real, tem uma base e está além de uma experiência mun-
dana enganosa. Tal ideia de realidade pode ser encontrada no 

 
2 Original: Wir haben oben angemerkt, daß Erfahrung aus synthetischen Sätzen 
bestehe, und, wie synthetische Sätze a posteriori möglich seyn, nicht als eine der 
Auflösung bedürfende Frage angesehen, weil sie Faktum ist. Jetzt läßt sich fragen, wie 
dieses Faktum möglich sey. [...] Die Aufgabe ist: wie ist Erfahrung möglich? (trad. 
WT). 
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misticismo e em uma história salvífica de um fundo teológico. A essên-
cia do objeto só pode ser conhecida pelo sujeito com a ajuda da crença 
em uma existência supranatural ou mística, o que daria a impressão de 
realidade ao sujeito. 

O que foi mencionado no parágrafo anterior pode ser definido 
como crença (Glaube) ou fé (Vertrauen). Às vezes, os dois termos são 
usados como sinônimos; no sentido teológico, a crença é a base da fé. 
Portanto, as linhas a seguir tratarão brevemente do conceito de crença 
e fé sob a perspectiva de Kant. 

Para Kant, a crença é uma forma de estar convencido de algo, 
que difere do conhecimento, mas também do significado. Ele escreve 
que 

A opinião é uma crença, que tem consciência de ser insuficiente, tanto 
subjectiva como objectivamente. Se a crença apenas é subjectivamente 
suficiente e, ao mesmo tempo, é considerada objectivamente insufici-
ente, chama-se fé (KrV A 822, B 850). 

Na linha seguinte, Kant se refere a conhecer e isso é uma crença, 
que é objetiva e subjetivamente suficiente (KrV A 822, B 850). Portanto, 
a fé é uma forma de crença na verdade da forma dos princípios, uma 
atitude cognitivo-proposicional, que pode ter um caráter habitual ou 
episódico e, por isso, é chamada de "um facto do nosso entendimento" 
(KrV, A 820, B 848). Há três formas diferentes de fé: pragmática, dou-
trinária e moral. 

A fé pragmática está relacionada a um propósito dado de fato 
ou arbitrariamente. Ela é aleatória e depende do nível de conhecimento 
do sujeito, que segue o propósito dado, e está ligada à consciência im-
plícita ou explícita do sujeito da contingência da possibilidade de errar, 
quando não haveria outras condições sob as quais o propósito poderia 
ser alcançado (KrV A 824, B 852). Isso significa que, por exemplo, du-
rante o processo de anamnese de um médico e os estágios seguintes de 
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diagnóstico e terapia, além do fator de conhecimento, uma grande 
parte da fé pragmática está envolvida no processo. 

A fé doutrinária difere da fé pragmática porque nela está envol-
vida a teoria e não as atividades práticas. Não se trata da tentativa de 
explicações baseadas na razão para os fenômenos, mas sim da teoria 
que tenta explicar a unidade total e funcional razoável da realidade. Os 
objetos da fé doutrinária são moldados de forma que o sujeito não te-
nha nenhuma influência sobre sua existência ou inexistência. Eles não 
podem ser suficientemente apreendidos por meio da experiência e não 
são uma condição necessária para a explicação dos fenômenos. Elas são 
mais como uma diretriz para a pesquisa na natureza (KrV A 826, B 854) 
para descobrir as relações funcionais, que são avaliadas pela razão. 

O terceiro tipo de fé é de natureza moral, uma fé na razão. É 
uma crença em questões metafísicas, para o sujeito não cognitivo, que 
representam as únicas condições suficientes cognoscíveis para a cogni-
ção da questão deduzida mais elevada, "é que há um Deus e um mundo 
futuro" (KrV, A 828, B 856). Essa fé é uma fé pura na razão, um ato de 
razão teórica. A diferença disso para a fé doutrinária é que neste caso 
está implícita a intenção prática, que leva à realização prática de um 
objetivo, determinado pela lei moral (KpV, A 227). A fé moral não leva 
necessariamente o sujeito a atitudes morais, ela é apenas a base para 
eventuais atitudes morais e a base para uma religião natural, a cognição 
dos deveres do sujeito como emendas divinas. Discutir a relação entre 
a fé da razão e a fé da revelação (religiosa e divina) seria ultrapassaria 
os limites propostos por esta análise. 

2.8 Conteúdo e materialidade oposta à formalidade 
Conteúdo e materialidade oposta à formalidade algo mais con-

creto e exato e não muito comum. Esta é uma posição que pode ser 
encontrada no Problema dos Universais. 

Kant não tem uma posição específica sobre isso, mas o Problema 
dos Universais será rapidamente abordado em uma visão geral e 
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superficial do problema. No Problema dos Universais, a Idade Média viu 
a divisão em duas escolas de pensamento: os realistas e os nominalis-
tas. Os realistas seguiam principalmente Platão, que via a realidade nas 
ideias comuns, os universalia ante res. Por outro lado, os nominalistas 
seguiam principalmente Aristóteles, pois viam a realidade real nos ob-
jetos individuais, universalia post res, e consideravam as ideias comuns 
como termos puros, inventados pelos seres humanos. 

O problema medieval como tal foi bem formulado pelo filósofo 
grego Porfírio no século III depois de Cristo, quando ele comentou as 
categorias de Aristóteles em sua obra Isagoge. Lá ele formulou a questão 
da seguinte maneira: 

Por ser necessário, Crisaório, para a instrução sobre os predicados de 
Aristóteles, haver compreendido o que é gênero, o que é diferença, o 
que é espécie, o que é próprio e o que é acidente e sendo útil a obser-
vação disso tanto para apresentar definições, quanto para o que con-
cerne à divisão e à demonstração como um todo, procuro, ao fazer este 
resumo para enviá-lo a você, expor em poucas palavras, à maneira de 
introdução, o que provém dos antigos, mantendo-me afastado das es-
peculações mais profundas e mirando comedidamente no que é mais 
simples. Assim, por exemplo, sobre os gêneros e as espécies, se eles 
subsistem ou se encontram somente nos simples pensamentos; se, 
uma vez que subsistam, são corpóreos ou incorpóreos; e se são sepa-
rados ou subsistentes nos sensíveis e em meio a estes, rejeitarei falar, 
por ser esse um estudo muito profundo e que necessita de uma outra 
pesquisa, maior que essa. Tento agora mostrar a você, por outro lado, 
como os antigos — e, dentre eles, principalmente os da escola peripa-
tética — trataram o mais racionalmente daquilo e do que foi exposto 
(Porfirio in Busse, p. 1) 

Ele levantou três questões básicas em seu trabalho, que domi-
nariam a discussão sobre os universais a partir de então. A primeira 
seria se os universais seriam dependentes ou independentes do pensa-
mento. A segunda era se, caso os universais fossem independentes do 
pensamento, eles existiriam como objetos reais. A terceira pergunta 
questiona se os universais estão separados ou conectados aos sentidos. 
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Porfirio não responde a nenhuma dessas perguntas, mas explica cinco 
predicados filosóficos (gênero, espécie, diferença, próprio, acidente), 
que mais tarde levariam a uma classificação taxonômica na forma de 
uma árvore, a arbor porphyriana. Como esta dissertação não é sobre Por-
firio, a temática sobre a árvore não será discutida. 

Foi também na Idade Média que o termo Wirklichkeit foi sepa-
rado do termo Realität na língua alemã, algo que também teria um 
efeito sobre Kant mais tarde. Esse termo deriva da tradução da palavra 
latina actualitas para Wirklichkeit feita por Mestre Eckhart em seus Ser-
mões Alemães (Eckhart, 1979). Ele entende a ideia de wirklich como algo 
que pode ter algum tipo de efeito, uma Wirkung, uma consequência3. 
Assim, com essa nova descrição da realidade, algo que está conectado 
com a existência, o ser, algo que é o contrário da imaginação e do ima-
ginativo poderia ser descrito. Originalmente, tudo o que está implícito 
conta como wirklich, e a ideia de Wirklichkeit deve ser construída 
opondo-se o existente real ao existente imaginário. Tudo pode ter um 
efeito que proporcione a possibilidade de uma experiência possível, de 
um efeito ou consequência, ou tudo o que é colocado como sendo pen-
sado como existente. A atualidade do ser mantém o efeito do ser e de-
senvolve a possibilidade de existência (Eckhart, 1979). 

2.9 A semântica 
Na comunicação, a realidade pode estar ligada à semântica de 

uma afirmação ou de uma atividade. Dessa forma, a interpretação in-
dividual do que se pretende com esse ato comunicativo cria realidade 
para o sujeito e influencia outras reações. 

 
3 O dicionário Etymologisches Wörterbuch der deutschen Sprache de Friedrich Kluge 
tambem coloca a palavra das Werk (a obra) em relacionamento com o verbo wirken 
(Kluge, 1899, p. 427). Todos deles tem as mesmas raízes nas línguas germânicas antigas 
e nas formas antigas de alemão. No final, o Werk deve causar alguma reação no público 
e assim a consequência deve ser a Wirkung. A discussão sobre Werk e Wirkung na forma 
linguistica-filosofica deve ser feito numa outra obra. 
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Kant nunca falou de semântica como tal, também nunca menci-
onou os termos de declaração (Aussage), nem deu qualquer definição 
explícita do conceito de atividade. Ele apenas afirma o que uma ativi-
dade também pode ser, quando escreve que “a acção significa já a rela-
ção do sujeito da causalidade ao efeito” (KrV, A 202, B 250). Levando 
em consideração essa razão e esse efeito, o ato de fala cria uma reali-
dade para o sujeito, que é a razão para quaisquer outras reações e ati-
vidades. Essa sequência de efeitos e atividades pode ser considerada 
como uma reação psicológica em cadeia, pois a capacidade construtiva 
do sujeito é inspirada. 

O que, em termos kantianos, se aproxima do ato comunicativo 
e de sua criação de realidade é a definição de Kant de Realgrund. É a 
razão da determinação de uma coisa. Portanto, quando uma coisa é de-
terminada por outra coisa, sua (con)sequência contém a realidade. As-
sim, a consequência de um Realgrund, sua consequência, é uma coisa 
que é definida por outra coisa e todas elas são definidas e determinadas 
no tempo pelo predecessor, sua causa (KrV A 189, B 231ss). Conside-
rando isso, toda realidade tem uma razão, uma origem em algo e os 
objetos só podem ser considerados reais se forem determinados por al-
guns objetos causadores. Levando em consideração que um ato de fala 
comunicativo e seu conteúdo devem ser considerados objetos (embora 
não físicos), então as relações de causa e efeito deles são o que cria a 
realidade por meio deles. 

2.10 A construção da realidade por fenômenos sociais é também 
uma forma de perceber a realidade 

As decisões humanas têm efeitos colaterais e influenciam as de-
cisões de outros indivíduos, mesmo quando eles estão longe e não es-
tão conscientes da origem da decisão influenciadora. As decisões soci-
ais se tornam realidade, se institucionalizam e se tornam tradições ou 
mesmo culturas. Os processos estão em constante fluxo de mudança e 
assimilação, um processo que tem sido amplamente aceito e é 
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desenvolvido pelo povo através da participação ativa. Como essas 
construções sociais não são dadas a priori, elas são mantidas e modifi-
cadas pelas atividades humanas e pela consciência. 

Esses fenômenos sociais podem ser considerados como o que é 
geralmente conhecido como "sociedade". A interação humana em uma 
estrutura vinculada causa a criação desses fenômenos, como a cultura 
e, além disso, as tradições, que se fortalecem. A visão de Kant sobre a 
sociedade não tem nada a ver com a realidade, que ele mantém longe 
dos pensamentos sociais, mas sua teoria social ainda merece uma pe-
quena contemplação, pois, para ele, a sociedade não deve ser vista 
como uma entidade coletiva, mas como um grupo de indivíduos, que 
são agrupados e precisam permanecer agrupados para seu bem maior, 
mesmo contra sua vontade. 

Para Kant, a sociedade é sempre algo artificial, pois o ser hu-
mano não é um zoon politikon. Uma sociedade se desenvolve ao longo 
de gerações e regula e organiza a relação entre seus membros por meio 
de leis e regulamentos. As relações entre os membros da sociedade são 
artificiais, porque se baseiam nessas leis e regulamentos autoconcedi-
dos, aos quais todos os membros se submetem de forma igualitária 
(6:101). Portanto, a igualdade de todos os seres humanos em uma soci-
edade é essencial para a existência dela, e a influência interativa de to-
dos os membros da sociedade uns sobre os outros, por meio de todos 
os talentos naturalmente concedidos e do pensamento razoável, é o que 
causa o progresso da cultura. A cultura é a criação e o refinamento de 
talentos naturais, e isso só é possível por causa das abordagens não so-
ciais da sociedade. Somente essa falta de praticidade antissocial, um 
elemento ciumento de competição, que não pode ser satisfeito, levaria 
a cultura ao progresso (8:21). Mas é preciso esclarecer que o conceito 
de cultura de Kant não tem nada a ver com o uso que se faz dele no 
século XXI. Para ele, o significado real das palavras está enraizado no 
uso original da palavra latina cultura, que significa educação e desen-
volvimento. O objetivo dessa educação seria a capacidade do ser 
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humano de usar suas habilidades de forma livre (Kleingeld, 2009, p. 
42ss). Assim, o uso da habilidade e as funções sociotópicas das ações 
humanas com seus efeitos colaterais são a base para a criação de uma 
realidade baseada na cultura e nas tradições. 

2.11 A realidade dinâmica 
A realidade dinâmica pode ser vista como um efeito, que é o 

resultado de uma causa real. Causa e efeito determinam a realidade 
atual, que será discutida no primeiro capítulo, mas também traz à tona 
o problema de uma primeira realidade absoluta. Caso a cadeia de causa 
e efeito seja seguida para trás em uma ordem cronológica, um retro-
cesso infinito é desencadeado e a existência de uma primeira realidade 
absoluta não pode ser detectada, pois o problema do raciocínio final se 
estabeleceria. Um raciocínio final não pode ser dado, o processo teria 
que ser terminado abruptamente e levar a um dogma, ou um raciocínio 
circular, do qual não há escapatória para o sujeito a não ser mentir para 
si mesmo e alcançar a impossibilidade de se puxar por seus próprios 
cabelos para fora do pântano das tentativas de raciocínio final, que sim-
plesmente falham em fornecer qualquer solução. Uma situação que 
também é conhecida como Münchhausen Trilemma (Albert, 1991, p. 
13ss). 

Kant não conhecia o termo Münchhausen Trilemma, pois ele só 
foi introduzido por Hans Albert na década de 1960s. Mas ele já falava 
sobre o problema da impossibilidade de provar algo incondicional (Un-
bedingtes) no capítulo da dialética transcendental da Crítica da Razão 
Pura. Com relação aos tópicos metafísicos do ser humano, de Deus e do 
mundo, ele discute as ideias da imortalidade da alma, da infinitude do 
mundo e da eternidade (existência) de Deus. Seria um exagero discutir 
o problema do incondicional de forma resumida neste capítulo. Deve-
se mencionar apenas que Kant tenta mostrar que a infinitude do 
mundo pode ser encontrada no processo da regressão infinita (KrV A 
307ss, B 364ss). 
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3 Considerações finais 

Como pode ser visto nesta relação de 1.1. a 1.13, o conceito de 
realidade é muito difícil de ser definido e delimitado, uma definição 
única e universal da realidade é impossível de ser dada. O ambiente ao 
qual o sujeito é submetido também desempenha um papel no conheci-
mento da realidade e cada um dos pontos mencionados na relação an-
terior tem seu direito de existir como uma definição do que a realidade 
poderia ser. Depende muito apenas de como o sujeito vê a realidade e 
como ela é percebida por ele. 

Hans Blumenberg afirma que “o real é algo a que nos referi-
mos”4 (Blumenberg, 2020, p. 11). Pensando nesta afirmação, é preciso 
chegar à conclusão de que tudo que pareça real, irreal ou mesmo sur-
real ao objeto, que possa servir como ponto de referência de cognição 
para o sujeito tem que ser aceito como real. Blumenberg usa o termo 
das Wirkliche, que se refere a algo que tem um efeito sobre alguém. Ao 
ir um pouco mais além, então Blumenberg chama a realidade de um 
termo de contraste. O irreal é o que se experimenta e se faz, o que tem 
que ser penetrado, desencantado, exposto e desmascarado (BLUMEN-
BERG, 2020, p. 12). Só então é possível diferenciar entre o que é real e 
o que não é. Isso, naturalmente, significa que o irreal tem que ser aceito 
também como uma forma diferente de realidade, a forma antagônica 
da realidade. Quando se pensa em termos como montanha ou vale, en-
tão é impossível pensar um sem o outro. Uma montanha só pode exis-
tir, quando há uma terra baixa também, como seu contraste — e vice-
versa. Caso contrário, a denominação e a realidade como montanha ou 
vale não fariam qualquer sentido. Ao expor o vale e defini-lo como uma 
terra baixa, situada entre duas elevações geológicas de uma distância 
mais estreita ou maior uma da outra, a realidade do vale é determi-
nada. Mas um vale não pode existir sem uma montanha, que é o seu 

 
4 Original: Das Wirkliche ist das, worauf man sich beruft (trad. WT) 
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contraste. A planície precisa de uma elevação e vice-versa para repre-
sentar uma realidade do vale.  
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